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Nessas últimas décadas a economia brasileira tem dado um salto 

significativo no ranking mundial e esse momento oportuno de crescimento, de 

competividade e de estabilização econômica teve um reflexo direto em diversos setores 

e núcleos de atividades geradoras de divisa do país cujo um dos principais é a indústria 

da construção civil, que é considerada, segundo os pesquisadores e analistas 

econômicos, como uma engrenagem forte que está impulsionando a economia do país.  

Entretanto o quadro de qualidade do setor ainda encontra-se em constante evolução e na 

fase de formalização e consolidação para alcançar um patamar altamente satisfatório. 

No entanto, os estudos acurados mais recentes revelaram que o setor da construção civil 

sofre um problema sério que é a falta e a ineficiência de uma política de gestão da 

qualidade dos materiais utilizados na construção dos edifícios. Nesse contexto, estudos 

realizados por profissionais da área apontam que esse item tem sido uma das principais 

causas de colapsos estruturais e importantes patologias de edifícios ocorridos no Brasil 

e no mundo inteiro, e segundo relatórios de investigações e perícias de acidentes na 

construção civil liderados por instituições competentes, os números de problemas na 

construção de edificações decorrentes da falta da qualidade dos materiais vêm se 

multiplicando de forma exponencial, e isto tende a crescer cada vez mais ao longo do 
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tempo. Certamente esses acontecimentos levam à fragilização e a perda da credibilidade 

do setor. 

 

Tendo em vista esses indicativos preocupantes da construção civil, as 

construtoras têm intensificado buscas de medidas em prol da melhoria da qualidade dos 

seus produtos e serviços com um enfoque particular nas suas matérias-primas. Isto é, os 

materiais utilizados na construção dos edifícios. Dessa forma, as empresas têm buscado 

aplicar uma política eficiente de gestão da qualidade em todos os materiais de 

construção que compõem a edificação, por ser uma solução que pode minimizar os 

problemas durante a construção da edificação e ao longo da sua vida útil. 
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In recent decades the Brazilian economy has made a significant jump in the 

world rankings and this opportune time of growth, competitiveness and economic 

stabilization had a direct impact on various sectors and core-generating activities of the 

currency of the country which one of the main is the industry of construction, which is 

considered by the researchers and economic analysts, as a strong gear that is driving the 

country's economy. In the meantime the industry's quality framework is still evolving 

and at the stage of formalization and consolidation to achieve a highly satisfactory level. 

However, the latest accurate studies revealed that the construction sector suffers a 

serious problem which is the lack and inefficiency of a quality management policy of 

the materials used in the construction of buildings. In this context, studies conducted by 

professionals in the field show that this item has been a major cause of structural 

collapses and important pathologies of buildings occurred in Brazil and worldwide, and 

according to reports of investigations and accident expertise in construction led by 

competent institutions, the numbers of problems in building construction due to the lack 

of material quality have multiplied exponentially and overwhelmingly, and this tends to 

grow steadily over time. Certainly these events led to the weakening and loss of 

industry credibility. 



 
 

viii 
  

 

Given these troubling indicative construction, construction companies have 

stepped searches measures for improving the quality of their products and services with 

a particular focus on its raw materials. That is, the materials used in the construction of 

buildings. This way, companies have sought to apply an effective policy of quality 

management in all building materials that make up the building; because it is the 

solution that can minimize problems during the construction of the building and 

throughout their life. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
1.1. IMPORTÂNCIA DO TEMA 

 

Segundo Feigenbaum (1996), a implantação da gestão da qualidade em 

empresas acarreta uma economia considerável. No entanto, para isto se materializar é 

fundamental que essa gestão da qualidade da organização objetive essencialmente a 

melhoria contínua ao invés de adotar uma mera normalização tendo como foco o 

atingimento de níveis estáveis e aceitáveis da qualidade. (ROESCH, 1994). 

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) apresenta periodicamente dados 

que demonstram o constante crescimento do segmento de Construção Civil, revelando 

um mercado extremamente competitivo e essencial à estruturação da infraestrutura, 

peça chave no suporte ao desenvolvimento do nosso país. 

Segundo THOMAZ (2001), embora empresas de construção civil tenham 

investido pesadamente em programas de qualidade, é normal ocorrerem desperdícios de 

materiais e patologias de todos os tipos. O autor destaca que muitos erros ocorrem na 

fase de projeto e de execução, sem que boa parte dos programas de qualidade exerça a 

prevenção. 

Segundo um estudo conduzido pela secretaria de tecnologia industrial em 2003 

a cadeia que compreende o setor da construção civil, o de materiais de construção e de 

serviços relacionados à construção representa cerca de 15, 6 % do PIB ( Produto Interno 

Bruto) brasileiro. Dentro desse número a construção de edificações residenciais 

representa um montante entre 6% a 9% do PIB nacional e o setor de materiais de 

construção, por sua vez, responde por cerca de 4,1%. Tendo em vista a significância  da 

fração dos materiais de construção em relação ao PIB nacional, este último carrega em 

si a necessidade de produzir, fornecer e empregar produtos de qualidade para que sejam 

atendidos os anseios e expectativas do consumidor (investidor), e para os construtores. 

Segundo o mesmo estudo a precariedade e a escassez de indicadores de 

desempenho no setor da construção civil se devem notadamente pelos parâmetros 

envolvidos nele cujo um dos principais são os materiais de construção utilizados.   

 Diante deste quadro com tantos envolvidos na concepção e execução de uma 

obra civil, têm crescido consideravelmente as reclamações sobre as falhas encontradas 

quando da utilização das edificações. Isto gera uma preocupação enorme da parte dos 

profissionais do setor da construção civil, desde a etapa de projeto até a conclusão da 
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obra, inclusive cada etapa de execução. Assim, a busca pela qualidade dos materiais 

utilizados na obra de edificações, fez-se necessário para profissionais atuando em cada 

segmento da indústria da construção civil. 

Segundo Cunha, Souza e Lima (1996), as falhas podem decorrer de qualquer 

uma das atividades intrínsecas ao processo genérico chamado de “construção civil”, 

processo este que estes autores dividem em três etapas: concepção, execução e 

utilização da obra. Esses autores destacam o problema ligado a ações humanas tais 

como a falta de capacitação técnica do pessoal envolvido no processo (tanto na etapa de 

concepção como nas de execução e de manutenção), utilização de materiais de baixa 

qualidade, de causas naturais ligadas ao envelhecimento dos materiais componentes das 

edificações e de ações externas, tais como choques, ataques químicos, físicos e 

biológicos relativos ao ambiente. 

Em outros países através do mundo inteiro, também foram constatados 

diferentes problemas no setor de construção civil, Thorbjorn (1994) apud Santos (2003) 

classificam as origens de problemas observados nas construções civis da Noruega, após 

a entrega do empreendimento, em termos de percentuais da seguinte maneira:  

Condições de uso (20%), negligência do programa de necessidades dos clientes 

(20%),  

Deficiência nos projetos (20%), deficiência na produção (30%), e deficiência 

de materiais e produtos (10%).  Os mesmos apontam a gestão e o controle dos processos 

de construção como solução mitigatória das causas desses problemas e para melhorar o 

quadro do setor.  

De acordo com THOMAZ (2001) considera que a satisfação das necessidades 

implícitas e explicitas dos clientes tal é o propósito da qualidade, conforme preconizado 

pela norma NBR ISO9000 (2005); possa ser obtida com desperdícios de materiais e 

insumos, segurança dos funcionários durante a execução do serviço e complicações 

gerados pela natureza, propõe a seguinte definição: Qualidade é “conjunto de 

propriedades de um bem ou serviço que redunde na satisfação das necessidades dos 

usuários, com a máxima economia de insumos e energia, com a máxima proteção à 

saúde e integridade física dos trabalhadores na linha de produção, com máxima 

preservação da natureza”.   

 

1.2. OBJETIVO 
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O presente trabalho tem como principais objetivos: 

a) Apresentar a aplicação da gestão da qualidade nos materiais de construção em obras 

de edificações, 

b) Apresentar a contribuição e importância da gestão da qualidade para assegurar a 

melhoria da qualidade dos materiais utilizados na construção de edificações e para 

mitigar algumas patologias oriundas da falta da aplicação do Sistema de Gestão da 

Qualidade (SGQ) nos materiais empregados durante a construção de edificações, 

c) Destacar a influência dos materiais de construção na qualidade das edificações,  

d) Apresentar os modelos de conformidade aplicados a materiais de construção, 

e)  Apresentar as contribuições dos programas governamentais como o Programa 

Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H)- Sistema de Avaliação 

da Conformidade de Empresas de Serviços e Obras da Construção Civil (SiAC) e da 

ISO 9001- International Organization for Standardization no processo de 

melhoramento da qualidade no setor da construção civil, 

f) Apresentar os tipos de controles de qualidade aos quais os materiais de construção 

são sujeitos. 

1.3. JUSTIFICATIVA DO TEMA 
 

O tema escolhido justifica pela pertinência e relevância que reveste, pois um 

grande número de ocorrências de patologias na construção de edifícios são oriundas dos 

aspectos como a falta de uma especificação correta dos materiais, da falta de qualidade 

dos materiais e componentes, da falta das propriedades satisfatórias de materiais como 

rigor dimensional, a baixa resistência mecânica e da falta de durabilidade dos materiais. 

Após ter pesquisado de forma sistemática cinco empresas construtoras atuantes 

na área de construção de edificações e realizar uma análise das informações fornecidas 

por elas mediante documentos, foram levantados uma série de materiais apontados pela 

maioria das empresas consultadas como sendo controlados por serem bastante críticos, 

ou seja, são materiais cuja qualidade deve ser devidamente verificada, pois a sua 

qualidade está intimamente relacionada à qualidade da obra e das edificações após a 

construção e durante a sua vida útil.     

Convém ressaltar que devido ao advento dos materiais novos e inovadores no 

mercado, os clientes estão enfrentando uma deficiência séria tanto de informações 

técnicas que possam orientá-los como da falta de mecanismo de normatização 

adequado. 
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Cabe mencionar que na maioria das vezes esses materiais não passam por 

testes laboratoriais devidamente realizados para que seja verificado se estão em 

conformidade com requisitos e critérios de desempenho preestabelecidos em normas 

correlatas.  

Diversos problemas em materiais ocorrem por falta de estudos específicos 

sobre o comportamento dos materiais de construção sob as mais variadas condições 

climáticas (exposição em intempéries), de uso e estruturais. 

É fundamental salientar que a escolha de materiais não pode se basear no 

critério de baixo custo, pois às vezes o baixo custo é sinônimo de baixa qualidade. 

Vale frisar que a aplicação inadequada dos materiais e o mau entendimento das 

suas propriedades podem ser apontados como os grandes causadores de vários 

problemas de patologia de edifícios e de sua manutenção. Dessa forma, o conhecimento 

das informações técnicas inerentes a um determinado material, inerentes a suas 

condições de serviço é de grande relevância para garantir o seu perfeito uso.  

Dessa forma, a implementação de um sistema de qualidade eficiente atuando 

em diferentes fases da cadeia da construção civil desde seleção, aquisição, recebimento 

e aplicação dos materiais. Esse sistema de qualidade tem de ser de tal maneira que se 

possa comprovar a conformidade e o atendimento de normas consequentemente 

garantindo a qualidade dos materiais empregados na construção de edificação.  

Nesse sentido, é essencial atentar para os requisitos normativos quanto à 

qualidade dos materiais a utilizar, suas condições de entrega, exposição, armazenamento 

e uso. Pois isto tem um impacto direto na qualidade da edificação. 

 

1.4. METODOLOGIA DO TRABALHO 
 

  Para realização do trabalho foi empregada a seguinte metodologia: 

 Procedeu-se a uma extensa revisão bibliográfica relacionada com o tema tais 

como: 

a) A leitura analítica de monografias, teses de doutorado e dissertação de mestrado; 

b) Pesquisa em sites eletrônicos; 

c) A leitura de revistas técnicas de engenharia civil e artigos científicos; 

d) Apostilas de aulas; 

e) Documentos de empresas construtoras. 



 
 

5 
  

f) Visando identificar os processos de controle de qualidade de materiais utilizados 

na construção civil de edificações foram realizadas reuniões e entrevistas com 

representantes de empresas construtoras do segmento. 

 

1.5. SÍNTESE DE CAPÍTULOS 
 

O presente trabalho encontra-se estruturado em sete capítulos: 

O capítulo 1 apresenta de forma sistemática a introdução do tema, mostrando a 

importância do tema, os objetivos estabelecidos a serem atendidos ao longo trabalho, a 

justifica da escolha do tema, ele comportará uma descrição da metodologia empregada 

para o desenvolvimento do trabalho e a narração da síntese do conteúdo de cada 

capítulo do trabalho. 

O capítulo 2 aborda de forma sucinta uma contextualização dos materiais 

empregados nas obras de edificações, apresentando uma abordagem por categorias de 

materiais de construção, tipos, funções e características dos materiais de construção 

utilizados, além disso, traz uma abordagem dos seus processos de extração, 

beneficiamento e produção e dos aspectos relacionados ao impacto ambiental na 

extração, produção, aplicação e no fim do ciclo de vida da edificação.   

O capítulo 3 apresenta a influência dos materiais de construção na qualidade 

das edificações, fazendo um estudo panorâmico sobre a falta de qualidade dos materiais 

encontrados no mercado e os tipos de patologias relacionadas intrinsicamente com a 

falta de qualidade dos materiais utilizados na construção das edificações. O capítulo 

também contém uma abordagem da ausência do controle da qualidade assim como os 

problemas que decorrentes dela, em edificações. 

O capítulo 4 descreve os modelos de conformidade aplicados a materiais de 

construção, abordando as principais normas de certificação e o que as mesmas 

preconizam para materiais de construção: ISO 9001 e o SiAC-PBQPH, a contribuição 

dos programas laboratoriais Inter laboratoriais e de qualidade de materiais, bem como a 

melhoria que a gestão da qualidade trouxe nas obras de edificações. 

O capítulo 5 apresenta as diferentes formas de controle de qualidade de 

materiais utilizados pelas construtoras em obras de edificações, destacando os tipos de 

materiais que são efetivamente controlados, os métodos de controle utilizados, os 

ensaios realizados; abordando de forma geral as normas ABNT referentes a esse 

controle de qualidade dos materiais de construção. 
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O capítulo 6 constitui um estudo de caso demonstrando a aplicação da gestão 

da qualidade nos materiais de construção em três empresas construtoras. Também 

apresenta uma análise comparativa em formato de tabela, das metodologias da gestão da 

qualidade dos materiais de construção utilizadas por essas construtoras com o 

atendimento dos requisitos normativos.  

O capítulo 7 comporta as conclusões com uma apresentação das considerações 

finais. 

 

2. MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
 

A abrangência deste trabalho será restrita aos materiais de construção mais 

utilizados e considerados pelas empresas construtoras pesquisadas como críticos para a 

qualidade de suas obras.  

Para facilitar o seu estudo, usualmente os materiais de construção são 

categorizados de acordo com a sua natureza. Desta forma, de acordo com Heck (2013) 

foi adotada a seguinte classificação: 

1) Os materiais metálicos 

2) Os materiais cerâmicos 

3) Os materiais poliméricos 

4) Os materiais compósitos 

Portanto, esses materiais serão abordados sistematicamente por categoria. 

 

2.1. OS MATERIAIS METÁLICOS  

 
Como materiais metálicos críticos para a qualidade das obras as empresas 

consultadas destacaram predominantemente os fios e barras de aço utilizados no 

concreto armado das estruturas e os perfis metálicos no caso de estruturas metálicas. 

 

2.1.1. As barras e os fios de aço 
 

O aço é uma combinação do ferro e com o carbono e uma eventual adição 

de outros componentes para melhorar suas propriedades. 
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Segundo Santos (2009) na construção civil o aço é empregado para cumprir 

diversas funções cujas principais são: 

a) Como material estrutural: Vigas, lajes, pilares, estacas, etc. 

b) Em esquadrias, fechamentos laterais, trilhos, coberturas, grades, painéis, 

etc. 

c) Em concreto armado: para absorver os esforços de tração em peças de 

concreto armado. 

Segundo o mesmo autor na construção civil os fios e barras de aço são usados 

principalmente na confecção das peças de concreto armado. Dessa forma, é importante 

que o concreto e o aço trabalhem conjuntamente e solidariamente de tal forma que 

sejam absorvidos os esforços que as peças estruturais de uma obra são submetidas.  

Assim sendo, o conhecimento das características físicas e mecânicas dos fios e 

barras de aço a serem aplicados na obra é de fundamental importância.  

De acordo com a NBR 7480/2007 a classificação das barras e dos fios de 

aço empregados em peças de concreto é feita: 

A. Em categorias, em função do valor característico de resistência ao escoamento 

(fyk). 

Assim os aços são classificados como: CA 25 (250 Mpa); CA 50 (500 Mpa) 

para as barras de aço e CA 60 (600 Mpa) para os fios de aço.  

B. Por processo de fabricação os aços podem ser classificados em: 

B.1. Aços tipo A: laminados a frio sem qualquer deformação a quente. Seu 

gráfico de Tensão x Deformação apresenta um patamar de escoamento. Por exemplo, os 

aços CA 25 e CA 50. 

B.2. Aços tipo B: laminados a quente seguindo de um tratamento a frio. Seu 

gráfico Tensão x Deformação não apresenta um patamar de escoamento Por exemplo os 

aços CA 60. 

C. Quanto à bitola: 

C.1. Os fios de aço possuem bitolas (diâmetros) variando de 3,40 a 9,50 mm. Eles são 

do tipo B. 

ABNT NBR 7480/2007 fornece a padronização da configuração geométrica 

das barras, características relativas a diâmetro nominal, massa e valores nominais. 

C.2. As barras de aço possuem bitolas (diâmetros) variando de 6,30 a 40 mm. Elas são 

do tipo A. 
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2.1.2. OS PERFIS METÁLICOS 
 

Segundo SILVA (2008) a utilização dos perfis de aço a frio na construção civil 

proporciona rapidez na execução e economia. Eles são empregados em galpões de 

pequeno e médio porte, mezaninos, edifícios de pequeno porte e casas populares.  

Para o mesmo autor existem dois processos de fabricação dos perfis formados a 

frio: contínuo (para fabricação em série) e descontinuo (quantidades menores de perfis).  

De acordo com o mesmo autor podem ser utilizados aços sem qualificação 

estrutural para perfis contato que o aço possua propriedades mecânicas adequadas para 

receber o tratamento a frio. 

A norma ABNT NBR 6355:2012 –“Perfis Estruturais de Aço Formados a Frio 

– Padronização” estabelece os requisitos exigíveis dos perfis estruturais de aço 

formados a frio, com seção transversal aberta, tais como tolerâncias dimensionais, 

aspectos superficiais, acondicionamento, inspeção, etc. 

Segundo a norma supracitada os perfis padronizados são: cantoneira de abas 

iguais, U simples, U enrijecido, Z enrijecido a 90° e Z enrijecido a 45°. 

Segundo a NBR 8800:2008 as propriedades mecânicas dos perfis metálicos 

importantes de serem avaliadas são: módulo de elasticidade, coeficiente de Poisson, 

módulo de elasticidade transversal, coeficiente de dilatação térmica e massa específica.  

2.2. OS MATERIAIS CERÂMICOS 

 
Os materiais cerâmicos usados e considerados críticos para a qualidade pelas 

empresas construtoras pesquisadas destacam-se pela grande diversidade e fases distintas 

de aplicação ao longo das obras de edificações. Isso se deve à grande disponibilidade de 

matéria prima básica para a produção desses materiais, ao seu custo relativamente baixo 

e as suas propriedades.  

 

2.2.1. OS AGREGADOS  
 

De acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, 

norma NBR 9935 (ABNT, 1987), agregado é um material que não possui forma ou 

volume definido, geralmente inerte, de dimensões e propriedades que propiciam a 

produção adequada de concreto e argamassa. 
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De acordo com a mesma norma, os agregados para construção civil podem 

ser classificados: 

A. Em função da sua origem em:  

A.1. Agregados naturais: São agregados encontrados na natureza, tais como: areia de 

rio, seixo rolado, pedregulho, etc. 

A.2. Agregados artificiais: São resultantes de processo industrial, incluindo britagem de 

rocha e pedregulho.   

B. Em função da sua dimensão em: 

Segundo as definições da NBR 7221, 

B.1. Agregado miúdo: Agregado de origem natural ou artificial cujos grãos passam pela 

peneira ABNT 4,8 mm e ficam retidos na peneira ABNT 0,075 mm. 

B.2. Agregado graúdo: Pedregulho ou brita oriundos de rochas estáveis ou a mistura de 

ambos, cujos grãos passam na peneira de 152 mm e ficam retidos na peneira ABNT 4,8 

mm. 

Nesse contexto, Neville (1997) afirma que a composição granulométrica é 

intimamente ligada aos parâmetros que influem na trabalhabilidade do concreto, tais 

como: exsudação, a demanda de água, facilidade de lançamento e aparência do 

concreto. O mesmo autor ainda ressalta que esses parâmetros têm uma influência 

considerável nas características do concreto tanto no estado fresco quanto no estado 

endurecido. 

Segundo a ABNT NBR 7211 as principais propriedades dos agregados são: 

massas específicas absoluta e aparente, absorção de água, módulo de deformação 

estático, resistência ao esmagamento, desgaste por abrasão e resistência à compressão. 

 

2.2.2. CIMENTO 

 
Segundo a definição proposta pela NBR 5732, O cimento Portland é um 

Aglomerante hidráulico obtido pela moagem de clínquer Portland ao qual se adiciona, 

durante a operação, a quantidade necessária de uma ou mais formas de sulfato de cálcio. 

Durante a moagem é permitido adicionar a esta mistura materiais pozolânicos, escórias 

granuladas de alto-forno e/ou materiais carbónicos, nos teores especificados pela norma 

correlata.  

Os ensaios recomendados pela NBR 5732 para atestar a qualidade do cimento 

são: resíduo insolúvel, resíduo insolúvel quando se adiciona material pozolânico, perda 
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ao fogo, trióxido de enxofre, óxido de magnésio, área específica, finura, 

expansibilidade, tempo de pega, resistência à compressão, determinação de teor de 

escória, índice de consistência da argamassa normal, anidrido carbônico, água de 

consistência da pasta, atividade do material pozolânico. 

Segundo o guia básico de utilização do cimento Portland da Associação 

Brasileira do Cimento Portland os principais tipos de cimentos Portland oferecidos no 

mercado são: cimento Portland comum (CP I, CPI-S), cimento Portland composto 

(CPII-E, CPII-Z, CPII-F), cimento Portland de alto-forno (CPIII), cimento Portland 

pozolânico (CP IV).  

Segundo o guia básico de utilização do cimento Portland da Associação 

Brasileira do cimento Portland, os tipos de cimentos menos consumidos, seja pela 

quantidade disponível, seja pelas características especiais de aplicação são: cimento 

Portland e alta resistência inicial (CP V), cimento Portland resistente aos sulfatos (CP I 

RS, CPI-S RS, CPII-E RS, CP II-Z RS, CPII-Z RS, CP IIIRS, CP IV RS), cimento 

Portland branco, cimento Portland de baixo calor de hidratação, cimento para poços 

petrolíferos.  

Segundo a NBR 5732 as propriedades do cimento Portland são a massa 

específica, finura, hidratação, expansibilidade, resistência à compressão, resistência aos 

agentes agressivos, reação álcali-agregado.  

A mesma norma determina que as exigências químicas, físicas e mecânicas 

devam ser atendidas para atestar a qualidade do cimento Portland. 

A inspeção, a aceitação e a rejeição do produto devem ser realizadas de acordo 

com a NBR 5732 para atestar a qualidade do produto. 

 
2.2.3. ARGAMASSA 

 

Segundo a NBR 13529 (ABNT, 1995), a argamassa é a mistura homogênea de 

aglomerante inorgânico, agregado miúdo e água, com adição de aditivos ou não, 

possuindo propriedades de aderência e endurecimento. 

Segundo a norma NBR 7200 (ABNT, 1998), quando se uso a cal na mistura 

para o preparo da argamassa em canteiro de obra, é necessário aguardar o seu tempo de 

maturação, para ocorrer sua hidratação completa. Esse tempo é aproximadamente 16 

horas. 

Existem dois tipos de argamassas: 
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a) A argamassa convencional: produzida no canteiro de obras; 

b) A argamassa industrial: aquela que já chega ao canteiro de obras premisturada.    

Segundo a NBR 13529 (ABNT, 1995), as argamassas industrializadas são 

aquelas decorrentes da dosagem controlada, em instalações apropriadas (indústrias), de 

um ou aglomerantes, agregado(s), e, eventualmente, aditivo(s), em estado seco e 

homogêneo, constituindo uma mistura seca à qual o usuário terá somente que adicionar 

a quantidade de água exigida para obter a mistura. 

Segundo CARASEK (1999), quando a argamassa é usada como revestimento, 

ela tem como funções: proteção da obra grossa garantindo a durabilidade da mesma, a 

estanqueidade ou impermeabilidade, a isolação térmica e acústica, eventual proteção 

contra ação do fogo, higiene e salubridade, estética e acabamento, regularização para 

outros revestimentos, contribuição mecânica (peças suspensas, etc.). 

 

2.2.4. O CONCRETO 
 
 

De acordo com a NBR 12655 o Concreto de Cimento Portland é entendido 

como um material resultante da mistura homogênea de cimento Portland, agregados 

miúdo e graúdo e água, com ou sem adição suplementar de componentes tais como 

aditivos químicos, metacaulim ou sílica ativa e cujas propriedades se desenvolvem pelo 

endurecimento da pasta de cimento (cimento e água). 

A NBR 12655 o concreto de cimento Portland pode ser misturado no canteiro 

de obra, pré-misturado ou produzido em usina de pré-moldados.  

A. Classificação de concreto: 

Segundo a NBR 12655 o concreto é classificado basicamente conforme o 

modo de fabricação e o campo de aplicação. 

Tendo em vista a sua versatilidade, é fundamental conferir devidamente os 

requisitos prescritos na norma NBR 12655, se for um concreto confeccionado no 

canteiro de obra, todos os seus componentes ( cimento Portland, agregados miúdos e 

graúdos, água e eventualmente aditivos) devem cumprir os requisitos estabelecidos 

pelas normas correlatas e pela mesma. A mesma norma preconiza que sejam realizados 

ensaios de controle de aceitação do concreto tais como ensaio de consistência, ensaios 

de resistência à compressão tanto para o concreto confeccionado no canteiro de obra 

quanto para o concreto pré-fabricado.  
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2.2.5. OS TIJOLOS CERÂMICOS 
 

Segundo a ABNT NBR 7171 o tijolo cerâmico é definido como “um 

componente da alvenaria de vedação ou estrutural que apresenta furos prismáticos e/ou 

cilíndricos perpendiculares às faces que as contém”. 

Estes tijolos podem ser classificados em: 

a. Tijolos de vedação: não possuem função de suportar outras cargas além do seu 

peso próprio e pequenas cargas variáveis; 

b. Tijolos estruturais ou portantes: Além de exercerem a função da vedação, tem a 

função de suportar outras cargas verticais além do seu peso próprio. Ele constitui o 

arcabouço da edificação. 

Segundo a NBR 15270-1:2005 os principais requisitos a serem verificados são: 

Características visuais: não deve apresentar defeitos importantes como quebras, 

superfícies irregulares ou deformações que possam prejudicar sua utilização específica. 

As características visuais devem atender aos critérios de avaliação da aparência 

especificados. 

a. Características geométricas: deve possuir as características geométricas 

padronizadas pela mesma norma. 

b. Características físicas: As características físicas tais como a massa seca e o índice 

de absorção d’água têm que se coadunar com as prescrições normativas. A 

determinação dessas características deve obedecer aos ensaios da ABNT NBR 

15270-3. 

c. Características mecânicas: A resistência à compressão individual. A determinação 

dessa resistência deve seguir a ABNT NBR 15270-3. 

 

2.2.6. CHAPAS DE GESSO ACARTONADO 
 

De acordo com STEIN (1980) o drywall designa componentes de fechamento 

empregados na construção a seco e têm como principal função a compartimentação e 

separação de ambientes internos de edifícios, podendo ser constituídos de gesso 

acartonado.  

SEBBATINI  et al. (1988), sugerem uma classificação do drywall quanto à 

capacidade de suporte, que depende da resistência mecânica da vedação vertical. Desse 

modo, pode-se classificar em: 
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a) Resistente: vedação que tem uma função estrutural além de servir como 

divisória. Por exemplo, a alvenaria estrutural. 

b) Autoportante: Vedação utilizada com função de compartimentação de 

ambientes, como por exemplo, a alvenaria de blocos de vedação. 

ELDER; VANDENBERG (1977) propõem outra classificação subdivindo as 

vedações verticais quanto à mobilidade, podendo ser fixa, desmontável (caso de gesso 

acartonado), móvel. 

Segundo MITIDIERI (2012), as características das chapas em gesso acartonado 

são fornecidas na figura 4: 

 

Tipo de chapa Sigla Cor Aplicação 

Standard ST Bege Em paredes de uso 

geral interno sem 

exigências 

específicas 

Resistente à 

umidade 

RU Verde Em paredes de 

ambientes sujeitos 

à ação da umidade 

frequente 

Resistente ao fogo RF Rosa Em paredes que 

necessitem 

cuidados especiais 

de resistência ao  

fogo. 

 

Figura 1 Tabela das características das chapas em gesso acartonado 

Fonte: Medeiros (2012) 

 

Segundo a NBR 14715 devem ser verificadas as características físicas das 

placas de gesso acartonado de acordo com a NBR 14717:2001. As características físicas 

das placas de gesso acartonado que devem ser determinadas são: a densidade superficial 

de massa, a resistência mínima a ruptura na flexão, a dureza superficial determinada 

pelo diâmetro máximo, absorção máxima de água para chapa resistente à umidade (RU), 

absorção superficial máxima de água para chapa resistente à umidade (RU). 
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A verificação das características geométricas é feita de acordo com a NBR 

14716:2001. 

 
2.2.7. BLOCOS DE CONCRETO DE VEDAÇÃO E ESTRUTURAIS 

 
2.2.7.1. Conceituação 

 

Segundo Salvador Filho (2007) os blocos de concreto são constituídos 

basicamente do cimento Portland, agregados miúdo e graúdo e água com uma eventual 

adição de minerais, pigmentos, aditivos, etc. Os materiais constituintes do bloco de 

concreto devem ser especificados segundo suas propriedades, para que seja obtido um 

produto em conformidade com as finalidades projetadas. 

Segundo o mesmo autor, os blocos de concreto são utilizados como alvenaria, 

propiciando uma construção industrializada, diminuindo o tempo de construção, 

podendo reduzir significativamente os custos de construção e manutenção das 

edificações.  

De acordo com a ABNT NBR 6136:2007 os blocos de concreto especificados 

segundo esta norma, devem atender, quanto ao seu uso, às seguintes classes: 

Classe A – Com função estrutural, para uso em elementos de alvenaria acima ou abaixo 

do nível do solo; 

Classe B - Com função estrutural, para uso em elementos de alvenaria acima do nível do 

solo; 

Classe C - Com função estrutural, para uso em elementos de alvenaria acima do nível do 

solo. A norma recomenda o uso de blocos com função estrutural classe C denominados 

M 10 para edificações de até um pavimento, os denominados M12,5 para edificações de 

no máximo dois pavimentos e os denominados M15 e M20, para edificações maiores. 

Classe D – Sem função estrutural ou de vedação, para uso em elementos de alvenaria 

acima do nível do solo. 

De acordo com a mesma norma as principais propriedades dos blocos que 

devem ser verificadas mediante ensaios são: Resistência à compressão, Análise 

dimensional, absorção e área líquida, Retração linear por secagem, conforme ABNT 

NBR 12118 e a Permeabilidade conforme o item 5.2.2 da mesma norma. 
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A NBR 7173:1982 define que a resistência à compressão mínima para os 

blocos de vedação é 2,5 Mpa. 

 

2.2.8. PLACAS CERÂMICAS (PISOS E AZULEJOS) 
 

Segundo MEDEIROS; SEBBATINI (1999) o revestimento cerâmico é um dos 

componentes das edificações. Trata-se de um conjunto monolítico de camadas aderidas 

à base (alvenaria ou estrutura), cuja camada exterior é composta de placas cerâmicas 

assentadas e rejuntadas com argamassa ou material colante. 

Para os mesmos autores as placas cerâmicas são elementos cujas  largura e altura 

são maiores do que a espessura. Usa-se a argila ou matérias primas inorgânicas, 

conformadas por extrusão ou prensagem e sintetizadas com o auxilio de tratamento 

térmico. Elas são empregadas como elemento principal da camada mais externa de 

revestimentos cerâmicos de pisos e paredes. 

Segundo a NBR 13816 as placas cerâmicas para revestimento são materiais 

constituídos essencialmente de argila e outras matérias-primas inorgânicas, empregadas 

geralmente como revestimento em pisos e paredes. E segundo MEDEIROS (1999) a 

placa cerâmica ajuda o sistema de revestimento cerâmico a ter um melhor desempenho 

durante a sua vida útil. Ela concede ao edifício um acabamento estético. 

Para Campante e Baia (2003, p. 24-25) as placas cerâmicas podem ser 

classificadas da seguinte forma:  

a) Por tipo de moldagem: extrudadas ou prensadas. São as mais difundidas 

no mercado; 

b) Por acabamento superficial: esmaltadas (quando são revestidas de uma 

camada superficial de material vítreo) ou não esmaltadas; 

c) Por textura: lisas (possuindo menor capacidade térmica) ou rugosas; 

d) Por cor: claras (maior capacidade de absorção de calor dos raios solares) 

ou escuras. 

Para Campante e Baia (2003, p. 16-17) os revestimentos cerâmicos devem 

apresentar as seguintes propriedades: 

a) Absorção de água: em função da porosidade da placa cerâmica. Influencia nas 

resistências mecânicas e a impactos; b) resistência mecânica; c) resistência à abrasão; d) 

dilatação térmica e expansão por umidade; e) resistência à gretagem; f) resistência a 
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choques térmicos; g) resistência ao gelo; h) resistência a manchas; i) resistência ao 

ataque químico; j) resistência ao escorregamento. 

De acordo com a NBR 13753, a escolha das placas cerâmicas deve levar em 

consideração à sua finalidade. A norma orienta que se deva tomar cuidado na seleção 

em relação às classes de abrasão e absorção de água, que devem ser apropriadas às 

condições de uso do revestimento. 

 

2.2.9.  LOUÇAS CERÂMICAS 
 

De acordo com a NBR 15097 o aparelho sanitário é entendido como “um 

aparelho ligado à instalação predial de esgoto sanitário e destinado ao uso de água para 

fins higiênicos ou a receber dejetos humanos”. 

De acordo com a mesma norma os aparelhos sanitários devem ser fabricados 

em louça sanitária e possuir na superfície um revestimento de esmalte cerâmico, que 

após ser queimados, torna-se impermeável, contínuo e uniforme. 

 

2.2.10.  TELHAS.  
 

De acordo com a NBR 7581 as telhas de fibrocimento resultam de uma mistura 

homogênea, em presença de água, de cimento Portland, agregados, adições ou aditivos e 

fibras de origem mineral (crisotila).   

Elas podem ser fornecidas na cor natural, com ou sem revestimento incolor, ou 

coloridas por adição de pigmentos na mistura ou aplicação de pintura. Elas devem 

possuir superfícies das faces regulares e uniformes. 

De acordo com a NBR 13858 a telha de concreto é fabricada com cimento, 

agregado e água, passando por um processo de conformação por compactação ou 

extrusão. Além destes materiais básicos, pode haver adição pigmentos, aditivos ou  

outras adições. Pode ser receber uma pintura no seu acabamento. 

De acordo com a mesma norma a telha não deve apresentar vazamentos ou 

formação de gotas na face oposta à ação da água. No entanto, pode ser tolerado o 

aparecimento de manchas de umidade. 

 

2.3. OS MATERIAIS POLIMÉRICOS 
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Entre os materiais poliméricos considerados como críticos pelas empresas 

consultadas pode-se citar: 

 

2.3.1. MADEIRA DE REFLORESTAMENTO 
 
 

Segundo a Associação Brasileira da Indústria de Madeira Processado 

Mecanicamente (2004) o uso da madeira de reflorestamente é muito imponente em 

outros países, e a utilização da madeira de reflorestamento tem crescido de forma 

espetacular nos últimos anos na construção civil brasileira após vencer alguns 

preconceitos ligados à qualidade da madeira. 

Custa destacar que no caso das madeiras de Pinus e de Eucalipto possuírem 

uma função estrutural, essas espécies de madeiras originadas de árvores maduras 

apresentam potencial elevado por serem mais estáveis. No entanto, é fundamental que 

suas propriedades sejam perfeitamente conhecidas antes da sua aplicação. Além disso, 

as madeiras de reflorestamento podem ser usadas na forma de painéis maciços. 

De acordo com (ABIMCI, 2004), há três formas de aplicar a madeira na 

construção civil: através de acabamentos, fôrmas de concreto e estruturalmente. 

a) Pesada Interna: são peças de madeira serrada ou o painel laminado na forma 

de vigas, pranchas e tábuas empregadas em estruturas de telhado, 

b) Leve Externa e Interna estrutural: como as tábuas e pontaletes utilizados 

provisoriamente na construção como andaimes e escoramento e fôrmas para 

concreto, 

c) Interna Decorativa: como forros, painéis, lambris e guarnições, 

d) Leve Interna, de utilidade geral: também aplicada como forros, painéis, 

lambis e guarnições. 

e) Leve em Esquadrias: como as portas, venezianas, caixilhos, molduras, etc. 

f) Assoalhos Domésticos: engloba produtos de madeira sólida e os produtos de 

construção que são utilizados em pisos (assoalhos, tacos, tacões e parquetes). 

Segundo a NBR 9532 as propriedades importantes da madeira que devem ser 

estudadas são: a umidade, a massa específica aparente, a retrabilidade, a condutibilidade 

térmica, a resistência à compressão, o módulo de elasticidade, a flexão estática, a Flexão 

dinâmica, a tração normal às fibras, o fendilhamento, a dureza, o cisalhamento. 
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2.3.2. MASSAS E TINTAS PARA PINTURA 

 

Segundo ABRAFATI (2006), hoje em dia a tinta é constituída basicamente de 

quatro elementos: pigmentos, resina ou ligante, solvente e aditivos. Cada componente 

cumpre uma função específica. Nesse sentido, os pigmentos concedem o poder da cor, 

os ligantes aderem e proporciona liga aos pigmentos e os líquidos dão a consistência 

desejada. As variabilidades de aditivos permitem desenvolver uma série de propriedades 

e tipos específicos de tinta sejam eles à base de água ou solvente, comercializados no 

mercado. 

Segundo (ABRAFATI, 2006; NETO, 2007; UEMOTO, 2005; QUALIMATI 

SINDUSCON, 2010; IBRACON, 2009) a tinta é usada como material de acabamento 

cumprindo função decorativa e protetora promovendo um acabamento estético e 

impedindo a penetração de água, umidade, poluição atmosférica, partículas do meio, 

etc. 

O parâmetro mais usado na composição da tinta é a relação pigmento/resina 

designada PVC – Pigment Volume Content (índice de Volume do Pigmento).  (SILVA 

E UEMOTO, 2005; IBRACON, 2009).  Esse fator contribui tanto na porosidade e 

permeabilidade do sistema de proteção por barreira quanto na distinção dos 

acabamentos: brilhante, semibrilho e fosco. Tinto com acabamento brilhoso tem PVC 

baixo e em acabamentos foscos o PVC é alto.  (IBRACON, 2009).  

Vale mencionar que a porcentagem de resina na tinta influencia no tipo de 

acabamento. 

Há vários modos de classificação da tinta tendo em vista a base, a resina e a 

nomenclatura comercial. Quanto à base classificam como: Base solvente e Base água. 

Quanto à resina classificam como : 

a) Básica: cal, cimentícios;  

b) Ácidos: epoxídeos, poliuretanos, alquídeos;  

c) Ácidos graxos: acetato de polivinila - PVA; Acrilatos:  

d) Acrílicos puros ou associados. 

    Quanto à nomenclatura comercial, os produtos mais empregados no mercado 

estão apresentados na figura 6, conforme o substrato e o sistema: 
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Figura 2. Produtos de mercado 

Fonte: adaptado UEMOTO, 2005 

 
Figura 3. Legenda de cores segundo o sistema 

Fonte: CUNHA, 2011 

 
Segundo (NETO, 2007; UEMOTO 2005) a massa comumente designada no 

mercado como massa corrida, ela é um produto pastoso possuindo elevado teor de 

cargas para correção de irregularidades da superfície já selada, deixando-a mais lisa. Ela 

deve ser aplicada em camada fina para evitar o aparecimento de fissuras ou reentrâncias.      

De acordo com UEMOTO (2005) existem 3 tipos de massas: a) massa corrida 

(para corrigir pequenas imperfeições de superfícies internas de argamassas e concreto), 
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b) massa acrílica (para nivelar e corrigir pequenas imperfeições de superfícies internas 

de argamassas e concreto) e c) massa epóxi (para nivelar e corrigir pequenas 

imperfeições de superfícies internas de argamassas e concreto a serem pintadas com 

tinta epóxi ou poliuretana).  

 

2.3.3. IMPERMEABILIZANTES 
 

Segundo a NBR 9575/2003, impermeabilização é o produto decorrente de um 

conjunto de componentes e serviços que visam a proteger as construções contra a ação 

deletéria de fluidos, de vapores e da umidade. 

De acordo com Picchi (1986) a impermeabilização é de uma relevância capital 

na durabilidade das construções, pois água e os poluentes contidos no ar causam danos 

irreversíveis a estrutura e prejuízos financeiros consideráveis. A impermeabilização é 

fator importantíssimo para garantir a integridade física da estrutura e do usuário. 

Lersch (2003) cita as causas da presença de umidade nas edificações: umidade 

de infiltração, umidade ascensional, umidade por condensação, umidade de obra, 

umidade acidental. 

Segundo Antunes (2004) a existência de um projeto de impermeabilização 

possibilita reduzir a ocorrência das patologias, pelo fato que permite controlar a 

execução, além de prever detalhes construtivos como arremates. 

Para SABBATINI (2006) os principais fatores que tem de ser comtemplados 

na escolha da impermeabilização são: pressão hidrostática, frequência de umidade, 

exposição ao sol, exposição a cargas, movimentação da base e extensão da aplicação.  

Souza e Melhado (1997) afirmam que a seleção do sistema de 

impermeabilização deve objetivar: atender aos requisitos de desempenho; a máxima 

racionalização construtiva; a máxima construtibilidade; a adequação do sistema de 

impermeabilização aos demais subsistemas, elementos e componentes do edifício; custo 

compatível com o empreendimento;  durabilidade do sistema. 

Segundo a NBR 9575/2003 os sistemas impermeabilizantes podem ser 

divididos em rígidos, por exemplo: argamassa impermeável com aditivo hidrófugo, 

cristalizantes, cimento impermeabilizante de pega rápida, argamassa polimérica, etc. E 

flexíveis, por exemplo: membrana de polímero modificado com cimento, membranas 
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asfálticas, membrana acrílica, mantas asfálticas, manta de PVC, etc.), em função das 

partes construtivas sujeitas ou não a fissuração.  

Quanto à aderência ao substrato, os sistemas de impermeabilização, segundo 

Moraes (2002) podem ser classificados como:  

a) Aderido: Quando o material impermeabilizante é totalmente fixado ao substrato, 

seja por fusão do próprio material ou por colagem com adesivos, maçarico ou 

asfalto quente.  

b) Semi-aderido: Quando a aderência é parcial e localizada em alguns pontos.  

c) Flutuante: Quando a impermeabilização é totalmente desligada do substrato é 

empregada em estruturas de grande deformabilidade. 

 

2.3.4. TUBOS E CONEXÕES DE PVC 
 

Os tubos e as conexões de PVC fazem parte da instalação hidráulica das 

edificações. 

Segundo Barros (2004, p.7) um sistema predial hidráulico objetiva permitir o 

uso da água para diversas finalidades. Assim, a água, o sistema de suprimento, os 

equipamentos sanitários e o sistema de coleta, funcionando de forma integrada, 

cumprem as funções para as quais o sistema hidráulico, como um todo, foi projetado. 

Um lavatório isolado do todo não tem, por si só, a propriedade de permitir o uso da 

água. A existência de um lavatório só se justifica quando faz parte do subsistema de 

equipamentos sanitários, que, por sua vez, é parte do subsistema predial hidráulico, o 

qual constitui um dos subsistemas do sistema serviços, que integra o sistema edifício.  

Barros (2004) propõe que os sistemas prediais hidráulicos e sanitários sejam 

divididos em três subsistemas interligados em si que são: o sistema de suprimento de 

água, sistema de equipamentos sanitários sistema de coleta de esgoto sanitário. 

Segundo Araújo (2004) os sistemas prediais hidráulicos e sanitários são 

classificados da seguinte forma: sistemas prediais de suprimento, sistemas prediais de 

esgotamento, sistema predial de combate contra incêndios, Sistema predial de 

aparelhos/equipamentos sanitários. 
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3.  INFLUÊNCIA DOS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NA 

QUALIDADE DAS EDIFICAÇÕES 
 

3.1. Aspectos gerais 
 

As patologias nas edificações podem ser definidas como, um conjunto de 

manifestações patológicas que ocorrem durante a fase de execução, ou ainda adquiridas 

ao longo dos anos e que venham a prejudicar o desempenho esperado de uma edificação 

e das suas partes. 

Segundo Helene (1992), a patologia pode ser entendida como a parte da 

Engenharia que estuda os sintomas, os mecanismos, as causas e as origens dos defeitos  

das construção civis, ou seja, é o estudo das partes que compõem o diagnóstico do 

problema. 

Segundo Neto (2011) há uma diferença nítida entre os termos patologia e 

manifestação patológica. Ele estima que patologia é “um  Estudo que tenta explicar a 

evolução de tudo que envolve a degradação de uma edificação, ao passo que, a 

manifestação patológica é um conjunto de teorias que explicam o mecanismo de 

degradação e a causa.” Ele menciona alguns exemplos de manifestação patológica como 

fissura, corrosão de armação, deformação excessiva, etc. A patologia por sua vez, 

estuda: manifestações, origens, natureza, mecanismo de ocorrência, causas e 

consequências. 

Conforme (FRANCO e AGOPYAN, 1993; PICHI E AGOPYAN, 1993; 

PRUDENCIO, 1995) a especificação de materiais, o conhecimento de normalização, a 

solução de interfaces projeto – obra, o projeto para a produção e a coordenação entre 

vários projetos também são considerados fatores importantes dentro deste contexto. 

Sem a devida atenção a esses fatores, muitos problemas impensáveis podem surgir 

aonde menos se espera, como por exemplo: a baixa qualidade dos materiais, a 

especificação de materiais incompatíveis, o detalhe insuficiente ou errado, os detalhes  

construtivos inexequíveis, a falta de padronização, o erro de dimensionamento, o 

comprometimento do desempenho e a qualidade global do ambiente construído. 

De acordo com PICHI e AGOPYAN (1993); DÓREA e SILVA (1999), no 

decorrer das etapas do processo da construção a qualidade dos materiais utilizados, bem 

como sua conformidade com as especificações é um dos fatores que interferem na 

qualidade final do produto. 
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Para MACHADO (2002), as principais manifestações patológicas em ordem 

crescente de ocorrência estatística são: Deterioração e a degradação química da 

construção em 7%; deformações (flechas e rotações excessivas) 10%; segregação dos 

materiais componentes do concreto (ninho) 20%; corrosão das armaduras do concreto 

armado (20%); fissuras e trincas ativas ou passivas nas peças de concreto armado 21%; 

manchas na superfície do concreto armado 22%. 

Segundo ROCHA (1997) são cada vez mais frequentes os problemas 

patológicos nas edificações devidos à ausência de qualidade dos materiais e 

componentes, tais como a baixa durabilidade em relação à especificada, a falta de rigor 

dimensional e baixa resistência mecânica. 

Fabricantes de materiais têm se mostrado bastante ativos buscando melhorar e 

lançar produtos inovadores no mercado, no entanto, a escolha destes materiais novos 

pode ser dificultada pela deficiência de informações técnicas para guiar e subsidiar a 

especificação e à ausência ou deficiência de normalização correlata. 

Com a multiplicação de novos materiais no mercado, sem que sejam realizados 

devidamente testes para comprovar a conformidade com os requisitos e critérios de 

desempenho, a probabilidade de patologias é significativamente crescente. Além desses 

fatores, é crucial avaliar as restrições e as exigências decorrentes das condições 

climáticas como as intempéries, o comportamento do material sob condições 

semelhantes à que estará submetido, a compatibilidade com os demais materiais em 

contato, bem como os custos de aplicação e de possíveis serviços de manutenção.  

Desse modo, a escolha destes materiais e as técnicas de construção devem estar 

de acordo com o projeto com o intuito de atender às necessidades dos usuários e 

assegurar a preservação de suas propriedades e características iniciais. Custa destacar 

que o fator preço não deve prevalecer no ato da escolha de materiais, pois muitas vezes 

o baixo custo pode ser sinônimo de material de qualidade inferior. Além do mais, isto se 

torna mais óbvio devido à falta de especificação precisa dos materiais (MACIEL e 

MELHADO, 1995).  

A aplicação inadequada dos materiais e a falta de entendimento de suas 

características têm ocasionado diversos problemas patológicos e de manutenção nas 

edificações. Nesse sentido, o conhecimento das informações técnicas e econômicas é 

extremamente importante no momento da seleção e da especificação dos materiais e 

componentes, a fim de que um determinado material atenda de forma tolerável às suas 

condições de serviço. O entendimento profundo da função de cada material na 
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edificação assim como da natureza do ambiente em que se encontrará, é de grande valia. 

(PLUM, 1991a, PLUM 1991b; PLUM 1991c). 

Visto o panorama descrito, faz-se necessário que um sistema de controle de 

qualidade seja incorporado nas etapas de seleção, aquisição, recebimento e aplicação 

dos materiais. Assim a comprovação da conformidade baseada em critérios 

normatizados constitui uma ferramenta eficiente para garantir a qualidade dos materiais 

empregados. O conhecimento das propriedades dos materiais também é fundamental 

assim como a avaliação de suas características físicas e químicas. Entre as propriedades 

deve-se ressaltar a durabilidade, pois embora a resistência e durabilidade sejam 

consideradas as propriedades mais importantes dos materiais de construção, a 

necessidade de projetar e de construir, com durabilidade, não é considerada com a 

mesma ênfase e importância dada à resistência estrutural. 

Além das propriedades, a compatibilidade entre os materiais é um elemento 

relevante quando se propõe buscar a qualidade, pois o conhecimento técnico de cada 

material poderá amenizar ou prevenir a ocorrência da deterioração (ROCHA, 1997a; 

ROCHA, 1997b). Portanto, vale responder de forma correta ao questionamento sobre 

quais materiais utilizar, se os materiais terão aderência, se um material poderá 

influenciar as propriedades do outro; quais as especificações a serem atendidas; quais os 

equipamentos envolvidos; quais as condições de entrega e de exposição; onde 

armazena-los; a quantidade de material a ser utilizada; enfim questões que podem 

comprometer a qualidade do produto final e resultar em futuros problemas patológicos e 

de manutenção (PLUM, 1991a; PLUM, 1991b; PLUM, 1991c; SOUZA et al, 1995).  

 

3.2. TIPOS DE PATOLOGIAS INCORPORADAS A UMA EDIFICACÃO 

PROVENIENTES DOS MATERIAIS 

 
3.2.1. Patologias em barras e fios de aço 

 
3.2.1.1. Corrosão das armaduras 

 
Mendonça (2005) ressalta que a elevada alcalinidade (ph do concreto 

está na ordem de 12,5) faz com que as armaduras no seu interior estejam 

passivamente protegidas da corrosão. Os fatores que influem na corrosão das 

armaduras são a carbonatação, a penetração de cloretos e a lixiviação dos álcalis 

pela água corrente (redução do ph do concreto). Se o ph for reduzido de 10 ou se o 
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teor de cloretos ultrapassar um valor crítico, a película passiva e a proteção 

anticorrosiva gerada pela alcalinidade do concreto, serão eliminadas.  

 

A figura 13 apresenta o processo da formação de corrosão em concreto 

armado. 

 
Figura 4 Formação de Pilha de corrosão em concreto armado (Porrero, 1975, citado por 

Helene, 1986). 

 
3.2.2. PATOLOGIAS EM PERFIS METÁLCOS  

 

Segundo Dal’bó e Sartorti (2012) as patologias em perfis metálicos são 

originadas de várias causas como: movimentação da estrutura provocada por variações 

térmicas e higroscópicas, sobrecargas excessivas ou concentração de tensões, 

deformabilidade excessiva, corrosão e incêndio. 

Segundo os mesmos autores as patologias podem estar relacionadas a uma das 

fases da vida útil da estrutura metálica: concepção estrutural, produção, montagem, 

utilização e manutenção. Além disso, a falta de proteção da chuva e sol na estrutura 

provoca a corrosão das estruturas metálicas. 

Eles destacam ainda que a corrosão nas soldas e nas ligações feitas por meio de 

parafusos provoca uma perda de resistência nas estruturas metálicas. Também  

sustentam que os perfis metálicos podem sofrer deformação por flambagem. 

 

3.2.3. PATOLOGIAS EM AGREGADOS DO CONCRETO 
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Segundo (FIGUEROA & ANDRADE, 2007) a reação álcalo-agregado ocorre 

entre os álcalis do cimento, certos agregados contendo sílica amorfa e alguns tipos de 

carbonatos, dando origem ao aparecimento de um gel expansivo que provoca a 

fissuração do concreto. Essa reação ocorre no contato entre o agregado reativo e o 

cimento com a água. 

Desse modo, o uso de cimentos a base de escória de alto forno ou de pozolana 

ajuda a prevenir o risco de ocorrência dessa reação, pois a pozolana e a escória são 

inibidores e minimizadores da reação. 

 

3.2.4. PATOLOGIAS DE CIMENTO 
 

A hidratação do cimento é um fenômeno que transforma compostos solúveis 

em compostos não solúveis em água. 

Segundo Ercio Thomaz, a quantidade de água necessária para hidratação do 

cimento é da ordem de 30 % a 35 % em relação ao peso do cimento. 

Essa quantidade de água produz um concreto de consistência seca (sem 

trabalhabilidade). É então necessário colocar uma quantidade adicional de água ao 

concreto para conferir-lhe a trabalhabilidade necessária aos processos de adensamento, 

e este excesso de água que irá agravar a retração. Esta última consiste em uma redução 

do volume do concreto e como as movimentações das peças estruturas são restringidas 

pela ligação entre si e com a fundação, isto desenvolve tensões de tração e quando essas 

últimas superam a resistência à tração do concreto, surgem fissuras. 

 

3.2.5. PATOLOGIAS EM ARGAMASSA 
 

Segundo CARASEK (1999), as principais patologias dos revestimentos em 

argamassa são: 

a) Irregularidades geométricas (desvios do plano, requadramento, etc.). 

b) Fissuras: causadas por retração 

c) Deslocamentos quando a argamassa é aplicada em superfície suja, sobre 

superfície muito absorvente ou ressecada, sobre superfície saturada, sobre superfície 

muito lisa ou pouco absorvente, etc. 

d) Desagregação causada pelo excesso de umidade no revestimento, argamassa 

com baixo teor de cimento, argamassas com material argiloso expansivo, etc. 
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e) Esborcinamentos; 

f) Proliferação de fungos provocada pelo vazamento de tubulações;  

g) Ascensão de umidade do solo, concentração de fluxo de água (peitoris, etc.), 

umidade retida por cultura de fungos; 

h) Eflorescências (manchas de umidade); 

i) Formação de vesículas (devido à hidratação retardada de óxidos, presença de 

pirita e matéria orgânica), bolhas, empolamentos.  

j) Manchas escuras/ umidade nas paredes: causadas pela contaminação da areia. 

 

3.2.6. PATOLOGIAS NO CONCRETO 
 

HELENE (1992) frisa que a retração hidráulica, tanto no concreto como em 

argamassas ou pastas de cimento, ocorre imediatamente após o adensamento do 

concreto, quando devidas providências que garantem uma perfeita cura, não foram 

tomadas, ou seja, se não for impedida a evaporação da água do concreto. O mesmo 

autor ressalta seguintes fatores que originam a retração: a finura do cimento, o tipo do 

cimento, teor da água, consumo de cimento, tipo de granulometria dos agregados, 

umidade relativa e retração térmica. 

Para Ercio Thomaz (1989) o recalque diferencial pode gera tensões na estrutura 

que podem provocar fissuras e trincas. O mesmo ainda destaca que os gradientes de 

temperaturas aos quais são submetidos diariamente os componentes de um edifício 

provocam alterações nas suas dimensões, resultando em movimentos de dilatação e 

contração. 

O engastamento desses elementos com as paredes restringe estes movimentos 

desenvolvendo tensões que originam fissuras. 

 

3.2.7. PATOLOGIAS EM CHAPAS DE GESSO ACARTONADO 
 

Segundo MITIDIERI (2012), a falta de proteção contra a penetração de água 

de chuvas nas fachadas de gesso acartonado, acarreta o acúmulo de água na base das 

paredes, ou melhor, na base das chapas de gesso acartonado e nos perfis de aço. 

Para o mesmo autor, o armazenamento inadequado dos perfis em metálicos de 

fixação de paredes em gesso acartonado ocasiona a danificação da configuração 

geométrica do material. 
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De acordo com Silva e Lapolli (2002), grande parte de patologias em chapas de 

gesso acartonado são oriundos da utilização de equipamentos inadequados no processo 

de execução, da instalação de materiais defeituosos e da montagem das placas de forma 

incorreta. 

Os mesmos autores apresentam algumas anomalias ocasionadas pelas causas 

prémencionadas. Tais como enfraquecimento na estrutura da divisória, má fixação das 

chapas de gesso acartonado, problemas no tratamento de juntas, acarretando uma 

diminuição da resistência da divisória, quebra de chapas, cartão rasgado e chapas com 

umidade, aparecimento das bolhas.  

 

3.2.8. PATOLOGIAS EM BLOCOS DE CONCRETO DE VEDAÇÃO E 

ESTRUTURAL 

 
3.2.8.1. AS PATOLOGIAS EM ALVENARIAS NÃO ESTRUTURAIS 

 
A figura 9 apresenta os tipos de causas de patologias, as fases em que ocorrem 

e os agentes causadores dessas patologias. 
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Figura 5 - Causas de patologias não estruturais 

Fonte: Borges (2008) 

A figura 10 apresenta classificação das principais causas de fissuração em 
paredes 
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Figura 6 Classificação das principais causas de fissuração em paredes  

Fonte: Borges (2008).  

 

3.2.8.2. PATOLOGIAS EM ALVENARIAIS ESTRUTURAIS 
 

Para RICHTER (2007) as fissuras causadas por carregamento excessivo de 

compressão são provocadas pelos esforços transversais de tração induzidos nas 

unidades pelo atrito da superfície da junta da argamassa com a face maior dos tijolos. 

Geralmente ao ser comprimida a argamassa também se deforma. Durante esse processo 

ocorre a expansão lateral da argamassa, que transmite tração lateral as unidades. Estes 

esforços laterais de tração nas unidades são os responsáveis pelas fissuras verticais. 

 

Segundo THOMAZ (1990) os componentes e elementos de uma construção 

estão sofrem variações de temperatura, diárias ou sazonais, que geram variações 

dimensionais nos materiais, através da dilatação e contração dos mesmos. 

 

De acordo com Duarte (1998) destaca que as movimentações térmicas de um 

material estão relacionadas com as propriedades físicas do mesmo e com a intensidade 

da variação da temperatura. Já a magnitude das tensões desenvolvidas é função da 

intensidade da movimentação. 

 

Para MAGALHÃES (2004). As fissuras ocasionadas por reações químicas 

surgem predominantemente na direção horizontal, e ocorrem devido à expansão da junta 

de argamassa provocada pela alteração química de seus materiais constituintes. E 

segundo DUARTE (1998)  as causas mais comuns são a hidratação retardada das cales, 

e expansão das juntas de argamassa provocada pela reação do cimento com sulfatos. 

 

De acordo com MARCELLI (2007) quando as argamassas de assentamento são 

feitas com cales mal hidratados, podem apresentar grandes teores de óxido livre de cal e 

magnésio, que em presença de umidade irá se hidratar e consequentemente aumentar de 

volume. THOMAZ (2012) destaca que a umidade pode ser percolada do solo, 

proveniente de chuvas, vazamento, limpeza etc. MARCELLI (2007) afirma que esta 
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expansão (Figura 51) vai originar o aparecimento de fissuras no revestimento, 

acompanhando as juntas de assentamento dos elementos que formam a alvenaria.  

 

Segundo THOMAZ (1990) as fissuras nas alvenarias provocadas pela retração 

podem ser causadas pela retração dos blocos de concreto, da junta de argamassa, ou pela 

movimentação por retração de outros elementos construtivos, como lajes.  

 

As principais patologias que ocorrem em alvenarias estruturais, como 

material estrutural, são geralmente provocadas por: 

a) Fraca resistência à tração; 

b) Resistência à compressão, muito condicionada pela quantidade de vazios e, no 

causo de paredes compostas, do grau de confinamento dos paramentos;  

c) Fraca resistência ao corte; 

d) Mecanismo de ruptura frágil. 

A figura 11 apresenta as causas das patologias em alvenarias estruturais e as 

patologias correspondentes 

 
Figura 7 apresenta as causas das patologias em alvenarias estruturais e as patologias 

correspondentes. 

As principais patologias que ocorrem em alvenarias estruturais, como elemento 

estrutural, são geralmente provocadas por: 



 
 

32 
  

 

a) Ineficiente integridade estrutural; 

b) Fraco embeiçamento na seção da parede; 

c) Esbelteza excessiva; 

d) Contraventamento ineficiente; 

e) Reduzida ductilidade. 

Segundo GRIMM (1988 a 1997) a fissuração pode ser considerada como causa 

mais corrente de problema de desempenho da alvenaria. Entretanto, elas danificam o 

conforto do usuário, a estética, a estanqueidade da construção.  

Com base nas causas de fissuras em alvenarias apresentadas por GRIMM 

(1988), PAGE (1993) e THOMAZ (1998), pode classificá-las em basicamente em três 

tipos: efeitos externos (atuação das cargas variáveis e movimentação das fundações), 

mudanças volumétricas dos materiais, causadas por retração, mudanças de temperatura 

e de umidade, entre outros; e interação com outros elementos estruturais, por exemplo, 

no caso de retração ou dilatação de outros elementos estruturais resultando a 

deformações excessivas na alvenaria).  

 

3.2.9. PATOLOGIAS DE TIJOLOS CERÂMICOS  

 
Hoje em dia o emprego das alvenarias de blocos cerâmicos (tijolos) que 

compõem todos os materiais inorgânicos, não metálicos, é muito difundido no ramo de 

construção das edificações.  Desse modo as suas propriedades devem ser consideradas 

na fase da construção para evitar ocorrências de patologias e a necessidade de 

reabilitação constante com o passar do tempo, por ser muito custosa. 

De acordo com SILVA (2002) a degradação das peças cerâmicas pode ser 

ocasionada basicamente por agentes físicos externos (vegetação, chuvas, e a 

temperatura); agentes químicos internos como umidade e agentes mecânicos (esforços 

de compressão, flexão e outros). Além disso, a falta da qualidade do próprio material e 

erros nas etapas de projeto e executiva podem causar danos importantes nas peças 

cerâmicas. Ainda afirma que a vegetação pode danificar a aparência do tijolo, podendo 

também a estrutura física e mecânica do bloco. Também ressalta a possibilidade de 

ocorrer infiltrações e surgimento de bolsas de água na parede de alvenaria de bloco 

cerâmico devido às variações de temperaturas e pressões entre ambientes externos  e 
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internos.  Para isso, é necessário usar barreiras para-vapor, para evitar as condensações 

entre a parede.  

A proteção inadequada contra a umidade ascensional provocada pela má 

impermeabilização das primeiras fiadas da parede, pode ocasionar a ascensão da água 

do solo por capilaridade, dando origem a degradação e deslocamento da tinta e manchas 

nos revestimentos. ( SILVA E ABRANTES, 2007).  

Para os mesmos autores a preparação e aplicação inadequadas de rebocos 

hidráulicos tradicionais podem originar o surgimento de fissurações, ou afetar a estética. 

A execução de peitoris com geometria e materiais inadequados pode ocasionar 

a infiltração da água da chuva. 

SILVA (2002) cita a aplicação inadequada de revestimentos cerâmicos em 

paredes esbeltas que sofrem com variações térmicas, sem juntas de dilatação, ou mal 

apoiadas pode dar origem a fissuração e destacamento dos revestimentos. Além disso,  

destaca outras patologias como manchas esbranquiçadas nas paredes de blocos 

cerâmicos. 

Thomaz (1989) destaca as patologias nos blocos cerâmicos como trincas ou 

fissuras, problemas causados pela flexão de vigas e lajes nas alvenarias, as trincas 

causadas por recalques de fundação. 

 

3.2.10. PATOLOGIAS EM REVESTIMENTOS CERÂMICOS 
 

De acordo com BARROS et al., 1997, p.8)  um grande número de patologias 

em revestimentos cerâmicos ocorrem por falhas na fases de elaboração do projeto e na 

execução do serviço. 

Para Medeiros e Sebbatini (1999, p. 2-3) as patologias em revestimentos 

cerâmicos podem ser causadas por fissuras localizadas na interface do revestimento com 

estrutura, falta de reforço no substrato, falta de juntas de controle, preenchimento 

correto das juntas de colocação, falta de argamassa de assentamento no verso das 

placas, falta de atendimento às orientações do fabricante, como falta de respeito dos 

limites de tempo em aberto da argamassa e tempo de ajuste dos materiais de 

assentamento. 

Segundo Campante e Baia (2003, p.85) as patologias podem ser provenientes 

de componentes de revestimento que não são a causa direita do problema. Por exemplo, 

o destacamento de uma placa não é provocado muitas vezes pela própria placa, mas pela 
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falta de atendimento ao tempo limite em aberto da argamassa colante. Ainda afirmam 

que as patologias em revestimento cerâmico são decorrentes da falta de mão de obra 

qualificada tanto no processo produtivo quanto no projeto e no processo executivo do 

revestimento cerâmico. Além disso, listam os principais tipos de patologias que ocorrem 

em revestimentos cerâmicos. Os quais sejam: destacamentos, fissuras, trincas, 

gretamento, manchas e deterioração de juntas. 

 

3.2.11.  PATOLOGIAS EM LOUÇAS SANITÁRIAS 
 

As patologias sanitárias mais frequentes em edificações são: vazamento na 

vedação da bacia sanitária, vazamento no sifão, falta de canopla no botão de 

acionamento da bacia sanitária, deterioração das louças sanitárias por falta de cuidados, 

trincas, aparecimento de manchas. 

 

3.2.12.  PATOLOGIAS DE TELHAS 
 

Para VERÇOZA (1991) a estanqueidade é uma propriedade fundamental para 

telhas. Existem vazamentos que ocorrem em determinados tipos de telhas e outros que 

são correntes a todos os tipos. O caimento inadequado é um problema recorrente em 

telhas: a instalação das telhas deve obedecer a ângulos limites para possibilitar o 

caimento adequado da água. Ainda ressalta que podem ocorrer goteiras por causa do 

caimento inadequado das telhas. Também afirma as telhas podem se saltar devido à 

ação dos ventos. 

Várias patologias de vazamentos em telhas são decorrentes da sua qualidade. 

Assim telhas porosas, extremamente finas, ou até mesmo com configuração geométrica 

indevida podem ocasionar problemas de vazamentos. Nesse caso, o emprega de pintura 

com vernizes impermeabilizantes é uma solução economicamente melhor do que a 

alteração do caimento. 

O mesmo autor menciona que o mofo causado pela umidade é uma anomalia 

muito frequente em telhados, prejudicando sua aparência estética. A pintura é uma boa 

solução para combater essa patologia. 

O madeiramento mal executado também gera vazamentos. Quando ele não 

possui resistência apropriada, provoca flechas que deixarão as telhas fora do seu plano, 

resultando em goteiras.  
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De acordo com o mesmo autor há muitas ocorrências de vazamentos por 

fissuras de peças nos telhados de telhas de fibra-cimento. Quando a vedação dos furos 

de passagem é mal feita por causa de uma falha de projeto ou de execução, isto implica 

vazamentos. 

Quando as telhas possuem recobrimento pequeno e quando os traspasses não 

são considerados, ocorre infiltração. 

Quando não forem cortados os cantos das telhas aparecem problemas de 

goteiras e fissuras. 

O autor ressalta que pode ocorrer a deformação lenta levando as telhas a vergar 

em vãos exagerados. Isso ocorre de forma recorrente em telhados com telhas 

autoportantes, em telhas muito cumpridas e nos balanços. 

O autor afirma que as telhas metálicas apresentam patologias muito similares 

às das telhas de fibrocimento. Além disso, pode-se associar a elas um problema 

particular que é a ferrugem. Nesse caso, o autor orienta que sejam trocadas as telhas 

danificadas. 

Como as telhas são feitas de materiais que apresentam suas próprias patologias, 

o conhecimento profundo desse material, permitirá sem dúvida impedir o aparecimento 

de vazamentos. 

 A figura 17 relacionam as causas das manifestações patológicas com a fase 

onde ocorre e as causas para diferentes tipos de telhas 
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Figura 8 Relação das causas das manifestações patológicas com a fase onde ocorre e as 

causas para diferentes tipos de telhas 

Fonte adaptada de KLEIN, 1999. 

 

3.2.13.  PATOLOGIAS EM MADEIRA E TÁBUAS CORRIDAS 
 
 

Segundo Ritter e Morrell (1990), na maioria dos casos, a degradação da 

madeira ocorre de forma contínua, sobre o qual as ações que degradam a partir de um 

ou mais agentes, alteram as propriedades da madeira.  

Highley e Scheffer (1989) destacam que a deterioração da madeira é 

frequentemente decorrente de uma das três categorias principais: biológicas, físicas, e 

químicas. 

Arriaga et al (2002) descrevem que os danos detectados manifestados em 

estruturas de madeira podem ter três principais origens: agentes bióticos, agentes 

abióticos e oriundos de anomalias estruturais. 

De acordo com FARIA (2009) as principais patologias que ocorrem nas 

construções em madeira são: alterações das características físicas e químicas dos 

elementos de madeira empregados nas soluções construtivas, perda de capacidade 
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estrutural devido à degradação do material, deterioração do funcionamento construtivo 

do elemento construtivo (porta, janela, tábua corrida, soalho, etc.) causado por 

envelhecimento, falta de limpeza, manutenção e deficiência de utilização. Ainda aponta 

a umidade e a ventilação inadequada ou inexistente como as principais causas das 

patologias que ocorrem em elementos em madeira. Menciona outras causas naturais 

como: a ação dos ventos e dos raios solares.  

Para o autor as causas humanas como a inconsistência no projeto, na utilização, 

na limpeza e manutenção e o emprego de soluções inadequadas têm de ser 

considerados. 

Os principais agentes de deterioração são: as bactérias, os fungos, os insetos e 

os xilófagos marinhos. 

 

3.2.14.  PATOLOGIAS EM MASSA E TINTA 

 

O desempenho da tinta depende inerentemente do ambiente em que o edifício 

está inserido. Geralmente as patologias são provocadas por agentes de degradação 

ambientais que são: a ação destrutiva da radiação ultravioleta, umidade, variações de 

temperatura, o gás carbónico, poluentes atmosferas, água entre outros. Além disso, 

existem agentes de deterioração biológica tais como fungos, algas, bactérias, insetos, etc 

A figura 13 descreve algumas patologias subdividas em função do seu local de 

atuação (na superfície do substrato, na película e na interface da película com substrato): 

 
Figura 9 Esquema de patologias 

Fonte: adaptação POLITO, 2010. 
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3.2.15.  PATOLOGIAS CAUSADAS PELA MÁ IMPERMEABILIZAÇÃO OU 

FALTA DA MESMA. 

 
De acordo com Vicentini (1997 apud Moraes 2002) a qualidade dos materiais 

utilizados no processo de impermeabilização, pode levar a seguintes consequências: 

danos à construção; danos à estrutura; danos funcionais; danos à saúde dos usuários; 

danos aos bens internos do imóvel; ações na justiça; grandes gastos para reparos totais; 

desvalorização do imóvel; necessidade de reabilitação estrutural mais profunda e 

custosa. 

 De acordo com Bértolo (2001) uma impermeabilização bem realizada pode ser 

danificada por falhas na concretagem, má execução do revestimento ou chumbamento 

inadequado de peças e equipamentos. Nesses casos o surgimento de patologias é 

possível, porém faz-se necessário executar novamente uma impermeabilização de forma 

correta caso não haja cogitação de outra solução. 

Verçoza (1983) frisa que os principais danos causados pela umidade na 

construção civil, como goteiras e manchas, mofo e apodrecimento, ferrugem, 

eflorescências, criptoflorescências e gelividade. Todos esses danos com o tempo causam 

prejuízos importantes aos materiais e a obra construída. 

Para pinto (1996) as patologias de impermeabilização aparecem com 

características conforme citadas a seguir: carbonatação; corrosão; degradação do 

concreto; degradação do forro de gesso; degradação da argamassa; degradação de tijolos 

maciços; eflorescências; gotejamento de água; mancha de umidade; vegetação; 

vesículas, etc. 

 

3.2.16. PATOLOGIAS DE ISNTALAÇÕES HIDRAÚLICAS 
 

Para Reis Ramos (2010, p.66) nos edifícios, grande parte das manifestações 

patológicas observadas são decorrentes dos sistemas de abastecimento de águas ou de 

drenagem das águas residuais e pluviais. Segundo o mesmo autor as patologias 

registradas são características intrínsecas dos sistemas hidráulicos prediais a sua 

complexidade funcional e a inter-relação dinâmica entre os seus diversos subsistemas, 

além da enorme variedade dos materiais, componentes e equipamentos (tubulações, 

válvulas, conexões, acessórios, reservatórios, bombas etc.) que abrangem. As razões 

para as patologias são várias, em consequência, podem levar a uma grande variedade de 
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manifestações patológicas nas edificações, que vão desde simples falhas frequentes em 

certos equipamentos até flutuações de pressões, vazões e temperaturas, decorrentes de 

falhas de concepção no projeto e, estendem-se até ao uso por parte do usuário. 

Segundo Reis Ramos (2010, p.67) de acordo com dados do Laboratório 

Nacional de Engenharia Civil - LNEC, as anomalias que apresentam os sistemas 

prediais de distribuição de água prejudicando seu desempenho funcional são: deficientes 

níveis de pressão e vazão, deficiências no fornecimento, deficiente desempenho dos 

equipamentos instalados, rupturas nas tubulações por perda de estanqueidade, ruídos 

nas instalações, entupimentos, etc. 

Reygaerts (apud Gnipper, 2010, p.18) tendo com base os estudos realizados no 

Centre Scientifique et Technique de la Construction, concluiu que a origem das 

manifestações patológicas de 1200 problemas construtivos ocorridos na Bélgica no 

período entre 1974 – 1977 estavam relacionadas com a baixa qualidade dos projetos 

seguidas de falhas de execução, problemas com materiais e componentes e por fim a 

utilização. 
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4.  MODELOS DE CONFORMIDADE APLICADOS A MATERIAIS 

DE CONSTRUÇÃO 
 

4.1. Aspectos gerais 

 

O processo evolutivo da qualidade foi conduzido no decorrer da história na luz 

do progresso da humanidade. O advento da revolução industrial no início do século XIX 

marcou a origem de uma metodologia de produção caracterizada pelo envolvimento da 

participação de vários operários na cadeia produtiva. Isto resultou na fragmentação da 

produção em diferentes etapas. E com passar do tempo o conceito da qualidade vem 

ganhando outros aspectos e mais força nas indústrias. 

Em 1947 foi criada uma das maiores e mais importantes organizações de 

padronização denominada a ISO e cuja sigla significa International Organization for 

Standardization, possuindo sua sede em Genebra, na Suíça. Ele tem como intuito de 

promover o desenvolvimento da normalização a fim de tornar fácil o intercâmbio de 

bens e serviços e consolidar as relações nas óticas tecnológica, científica, intelectual 

econômica. 

O Comitê Técnico TC 176 efetuou um estudo sistemático sobre a emissão das 

normas da série ISO 9000 na década de 80. No Brasil, o comitê técnico responsável que 

conduz as normas da série NBR ISO 9000 é o CB 25 – Comitê Brasileiro da qualidade, 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

As normas são sujeitas a uma revisão periódica, ou melhor, essas revisões são 

realização pelo menos uma vez a cada cinco anos. Nesse contexto, em 1987 foram 

lançadas as normas da série NBR 9000:2008.      

Com base na ISO 9000 houve ao longo do tempo iniciativas e intervenções 

regionais visando melhorar o quadro da qualidade na construção no Brasil. Dessa 

forma, para minimizar os problemas relacionados à qualidade da construção, o governo 

do Estado de São Paulo instituiu o QUALIHAB (Programa da Qualidade da Construção 

Habitacional do Estado de São Paulo) de acordo com o Decreto 41.337 em 25 de 

novembro de 1996. Assim o QUALIHAB é considerado como o programa pioneiro da 

qualidade no Brasil. Tempos depois, surgiram outros programas similares ao 

QUALIHAB tais como o QUALIPAV –RIO – Programa Municipal da Qualidade em 

Obras de Pavimentação, Obras de Artes Especiais e Obras de Drenagem Urbana do  
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município do Rio de Janeiro e o QUALIOP – Ba – Programa da Qualidade das Obras 

Públicas da Bahia. 

O QUALIPAV –RIO – Programa Municipal da Qualidade em Obras de 

Pavimentação, Obras de Artes Especiais e Obras de Drenagem Urbana do município do 

Rio de Janeiro, foi instituído no Decreto N°18.137 de 25 de Novembro de 1999 

mediante um trabalho conjunto entre a Prefeitura do Município do Rio de Janeiro e a 

Associação das Empresas de Engenharia do Estado do Rio de Janeiro (AEERJ). O 

programa estabelece, junto com órgãos como Secretaria Municipal de Obras, AEERJ, 

SINDUSCON – Rio (Sindicato da Indústria da Construção Civil do Rio de Janeiro) e a 

UERJ – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, diretrizes a serem adotadas pela 

prefeitura e entidades para melhorarem a qualidade e produtividades das obras públicas 

municipais. 

O Programa QUALIOP – BA – Programa da Qualidade das Obras Públicas do 

Estado da Bahia é apresentado no Decreto N° 7.795 de 27 de abril de 2000. 

Posteriormente foi firmado um acordo setorial entre o Estado da Bahia, o SINDUSCON 

– Ba  (Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado da Bahia e o 

SINAENCO/Ba – Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Engenharia 

Consultiva). O programa objetiva melhorar a qualidade das obras contratadas pelo 

governo da Bahia.  

O Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade na Construção 

Habitacional (PBQP-H) foi instituído em 18 de dezembro de 1998, com a assinatura da 

Portaria N° 134, do Ministério do Planejamento e Orçamento. Mais tarde, surgiu a 

necessidade de ampliar a abrangência do seu escopo incorporando o Plano Plurianual 

(PPA), incluindo as áreas de infraestrutura e de saneamento. Desse modo o “H” deixou 

de ser “Habitação” e passou então a ser “Habitat”, ganhando, por conseguinte uma 

atuação mais ampla. 

PBQP-H trata de organizar o quadro do setor da construção civil em tornos de 

dois pontos chaves que compõem seu escopo: a melhoria da qualidade do Habitat e a 

modernização produtiva com a melhoria da qualidade de materiais empregados do setor, 

qualificação de projetistas, mão de obras, empresas construtoras, normalização técnica 

entre outras.   

 

4.2. A ISO 9001 
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A sigla ISO, não é meramente um acrônimo, porém se refere também à 

isonomia. Ela objetiva desenvolver e promover normas que possam ser praticadas no 

mundo inteiro. Nesse sentido, a ISO se faz presente nos mais diversos segmentos, de 

normas e especificações de produtos, matérias-primas a sistemas de gestão, em todas as 

áreas. 

Como previsto na NBR ISO 9001:2008, as normas da família NBR ISO 9000 

estabelece requisitos que auxiliam a melhoria dos processos internos, a maior 

capacidade dos colaboradores, o monitoramento do ambiente de trabalho, a conferência 

da satisfação dos clientes, colaboradores e fornecedores, em um processo contínuo de 

melhoria do sistema de gestão da qualidade, empregando em diversos campos como 

produtos, materiais, processos e serviços. 

A série ISO é constituída por quatro normas para o Gerenciamento da 

Qualidade e para a Qualidade Assegurada: 

a) NBR ISO 9000: trata dos fundamentos de um sistema de gestão da qualidade e 

estabelece a terminologia para esses sistemas (ABNT, 2005); 

b) NBR ISO 9001: define requisitos para um sistema de gestão da qualidade onde uma 

organização precisa comprovar sua capacidade para fornecer produtos que estão em 

conformidade com os requisitos do cliente e os requisitos regulamentares aplicáveis e 

visa propiciar maior satisfação do cliente (ABNT, 2008); 

c) NBR ISO 9004: estabelece as diretrizes que consideram a eficácia e a eficiência do 

sistema de gestão da qualidade, objetivando melhorar o desempenho da organização e a 

satisfação dos clientes e de outras partes interessadas (ABNT, 2010); 

d) NBR ISO 19011: determina diretrizes sobre auditoria de sistemas de gestão da 

qualidade e gestão ambiental (ABNT, 2011). 

 

4.3. SIAC-PBQP-H 

 

4.3.1. ASPECTOS GERAIS 

 

O SIAC – Sistema de Avaliação da Conformidade das Empresas de Serviços e 

Obras da Construção Civil é uma das principais vertentes propulsoras do PBQP-H – 

Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat. Ele resulta da 

reformulação e ampliação do antigo SIQ (Sistema de Qualificação de Empresas de 

Serviços e Obras). O SIAC objetiva avaliar a conformidade do sistema de gestão da 
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qualidade das empresas de serviços e obras, focando-se nas características específicas 

da atuação das construtoras, e baseando-se na família de normas ISO 9000. O sistema 

busca alavancar o quadro de qualidade do setor, abrangendo todos os aspectos 

relacionados a empreendimentos tais como serviços especializados de execução de 

obras, gerenciamento de obras e de empreendimentos e elaboração de projetos 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2012). 

Devido a uma das maiores crises vividas no âmbito da construção civil, 

particularmente no ramo habitacional, e à competitividade fortemente acirrada entre 

empresas do setor que caracterizaram a década de 80, fez-se necessário que as empresas 

construtoras revisassem sua estratégia para encarar a crise. Para isso, tiveram que 

implementar mudanças nos seus sistemas produtivos, objetivando diminuir os custos de 

produção e os desperdícios e aumentar consequentemente a produtividade (DOTTA, 

2004). Porém, a falta da maturidade organizacional e a falta de planejamento adequado 

nas ações, as condições inoportunas de segurança nos canteiros e também a falta de 

agentes bem capacitados foram aniquilando a tentativa. 

Daí a criação do Programa Habitare pelo Ministério da Ciência e Tecnologia 

(MCT), através da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), e, em 1991 surgiram o 

Programa Nacional de Tecnologia de Habitação (PRONAT) e Programa de Difusão de 

Tecnologia para Construção de Baixo Custo (PROTECH) (DOTTA, 2004).Também 

instituído em 1991, o Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade (PBQP), é uma 

ferramenta Estatal brasileiro auxiliando no cumprimento dos acordos firmados quando 

da assinatura da Carta de Istambul na Conferência do Habitat II, cinco anos depois, em 

1996, ocorreu a reformulação do PBQP-H. Em 1998, o Programa foi promulgado 

oficialmente, mediante a Portaria n°134, do Ministério do Planejamento e Orçamento. O 

programa pauta essencialmente organizar o setor da Construção sob duas vertentes: a 

Melhoria da qualidade do Habitat e a Modernização da produção (BRASIL-MC, 2009). 

Tendo em vista as premissas estabelecidas, o Programa propõe ações da avaliação da 

conformidade (para empresas e materiais), melhoria da qualidade, formação e 

requalificação da mão de obra, capacitação de laboratórios, normalização técnica, 

avaliação de tecnologias inovadoras, promoção da integração e informação ao 

consumidor. 

Em 2009, o Ministério das Cidades criou o Sistema de Qualificação de 

Materiais Componentes e Sistemas Construtivos (SiMaC), parte integrante do PBQP-H, 

para avaliar e monitorar a fabricação de materiais e componentes para a Indústria da 
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Construção Civil (ICC) combatendo concorrências desleais e abuso de poder 

econômico, e buscando promover a melhoria da qualidade doa materiais e sistemas 

construtivos, visando à segurança, durabilidade, sustentabilidade ambiental e economia. 

 

4.3.2. CONCEITUAÇÃO DO SIAC - PBQP-H 

 

Como objetivo de longo prazo, o programa visa à diminuição do déficit 

habitacional no país principalmente as habitações de interesse social, promovendo 

atmosferas de competição justa, aliando a melhor economia e a melhor qualidade, 

buscando cada vez mais a competitividade na Indústria da Construção Civil (ICC), 

redução de custos e melhoria da qualidade de produtos e serviços. Em relação ao uso de 

recursos públicos, o PBQP-H não preconiza a obtenção de novas linhas de 

financiamento, porém incentiva o uso mais eficiente dos financiamentos existentes. 

Segundo o Código de Defesa ao Consumidor, o PBQP-H preconiza o respeito 

estrito das normas técnicas da ABNT, porém não faz da questão da certificação de 

produtos ou empresas uma obrigatoriedade. Nesse sentido, a certificação apresenta-se 

como uma ferramenta para avaliar e garantir a conformidade. Isso implica certamente 

repensar algumas práticas na linha produtiva. O PBQP-H Categoriza as empresas por 

status, que devem ser atingidos através de classes (Conforme os laboratórios em que 

foram realizados os ensaios) e níveis (conforme os requisitos de norma atendidos). 

Outro viés do Programa é a regionalização das atuações para que ações sejam 

perfeitamente adaptadas à realidade de cada região (incentivo aos  Arranjos Produtivos 

Locais - APLs, por exemplo). 

 O programa destaca contribuição do controle laboratorial para atingir a meta 

do aprimoramento da indústria da Construção civil, visto que o Brasil está conquistando 

cada vez mais o mercado internacional por conta, principalmente da qualidade dos seus 

produtos, beleza e diversidade. 

O mesmo aponta que a realização de ensaios laboratoriais é de grande valia, 

pois assegura a qualidade dos produtos oferecidos, consequentemente propicia um 

relacionamento mais firmado entre as empresas e os clientes. Daí a assertiva de que a 

parceria entre empresas e laboratórios tem de ser permanente devido à sua extrema 

importância. 

As ações do Programa são diversas e abrangentes. Elas também comportam o 

incentivo pela inovação tecnológica no setor. No entanto, isto tem sido dificultado pela 
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falta de recursos técnicos à altura da problemática. O PBQP-H propõe que sejam 

cogitadas uma série de medidas visando a ampliação da capacidade dos laboratórios 

ligados à construção civil, para a formação de profissionais e ampliação da qualidade e 

produtividade da produção habitacional (BRASIL-MC, 2009). 

De acordo com o sítio eletrônico do PBQP-H, há uma tendência real no 

mercado de materiais de construção para habitação, de o consumidor priorizar marcas 

conhecidas (situação mais corrente) ou em não conformidades sistémicas. Isto é um fato 

que, sem dúvida, enfraquece a qualidade do segmento.  

Segundo WEBER (2008) o maior desafio seria o de criar PSQs (Planos 

Setoriais de Qualidade) para o futuro, Inter setoriais, que pudessem englobar regras de 

qualidade para todo um processo de produção desde a matéria-prima até a casa acabada. 

Todavia, enquanto este ideal não se materializa, o PBQP-H vem ajudando a ter 

melhorias em obras e obras públicas, com uma grande articulação na redução de falhas 

e desperdícios, proporcionando capacitação dos recursos humanos, tecnológicos e 

financeiros. Pode-se mencionar a inserção de licitação pública em editais como uma das 

suas ferramentas poderosas. Munido de corpo jurídico relacionado ao tema, que valida o 

atendimento às prerrogativas do PBQP-H em processos licitatórios. Ao restringir a 

concorrência de certas empresas, em processos licitatórios para compra, por não terem 

aderido ao Programa. O Estado exerce um poder incentivador para ampliar o Programa 

em maiores escalas. Então, é fundamental que os Governos Federal e Estaduais 

apliquem seu poder de compra condicionando a contratação de materiais/empresas com 

o atendimento dos requisitos estabelecidos por Normas Técnicas. Exemplificando, no 

RJ, o decreto estadual n° 36.223/2004 prevê que é vedado o uso dos produtos para 

alvenaria que não estejam de acordo com as Normas Técnicas. 

 

4.3.3. APLICAÇÃO DO SIAC – PBQPH NOS MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO 

 

O projeto Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços e 

Obras – SIAC é um resultado da reformulação e da ampliação do antigo SiQ (Sistema 

de Qualificação de Empresas de Serviços e Obras). Ele Objetiva avaliar a conformidade 

do sistema de gestão da qualidade das empresas de serviços e obras, focando-se nas 

características específicas da atuação dessas empresas construtoras, e baseando-se na 

série de normas ISO9000. O SIAC está inscrito no âmbito do Programa Brasileiro de 
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Qualidade e Produtividade no Habitat (PBQP-H), representa uma atuação 

governamental que ambiciona incentivar mudanças e tornar efetivas melhorias de 

qualidade e produtividade na construção civil. 

Segundo Maine (2005), o projeto SIAC, ao estar integrado no Programa 

Brasileiro de Qualidade e Produtividade no Habitat (PBQP-H), apresenta-se como uma 

atuação governamental que objetiva incentivar mudanças e efetivar melhorias de 

qualidade e produtividade no âmbito da construção civil. Mediante este programa, o 

governo apresenta uma intervenção não mais de caráter regulatório e coercitivo, e sim 

de indução de modernização do setor. 

O projeto SIAC, sendo um projeto do PBQP-H, tem a vocação de estabelecer 

um sistema de avaliação compatível às características específicas do setor da construção 

civil. 

A seção 7.4 do manual do PBQP-H descreve os procedimentos essenciais da 

gestão da qualidade a ser aplicados aos materiais de construção na operação da 

Aquisição dos materiais. Assim ela comporta uma abordagem sistemática dos 

seguintes tópicos: 

A. Seção 7.4.1. Processo de aquisição de materiais de construção 

B. Seção 7.4.2. Informações para aquisição 

C. Seção 7.4.3. Verificação do produto adquirido 

O referencial normativo nível “B” do SIAC, na seção 8.3 aborda o Controle de 

materiais e serviços de execução controlados e da obra não conformes para fim de 

Medição, análise e melhoria. 

 

A. Aquisição 

 

De acordo com a seção 7.4.1 do manual do PBQP-H, no processo de aquisição, 

a empresa construtora deve se certificar devidamente que a compra de materiais e a 

contratação de serviços estejam de acordo com os requisitos especificados de aquisição. 

Este item engloba a compra de materiais críticos e a contração de serviços de execução 

controlados, serviços laboratoriais, serviços de projeto e serviços especializados de 

engenharia e a locação de equipamentos que a construtora considera como críticos para 

responder aos requisitos dos clientes. 

O nível e o tipo de controle realizado pela empresa construtora ao fornecedor e 

ao produto adquirido são em função do impacto do produto adquirido na qualidade da 
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obra durante a sua execução da obra ou uma vez que estará pronta. Assim a seção de 

Requisitos Complementares define os materiais e serviços de execução que têm de 

passar por um controle rigoroso, dependendo do subsetor da certificação desejada. 

A seção 7.4.1.1 destaca o processo de qualificação de fornecedores 

preconizando que a empresa construtora possa estabelecer critérios para qualificar (pré-

avaliar e selecionar). Esses critérios devem se basear na capacidade do fornecedor em 

atender aos requisitos apontados nos documentos de aquisição. No caso de fornecedores 

de materiais, a empresa deve levar em conta a sua formalidade e legalidade, em 

atendimento à legislação vigente.  No entanto, caso o fornecedor já possua uma 

qualificação concedida pelo Programa Setorial da Qualidade (PSQ) do Sistema de 

Qualificação de Materiais, Componentes e Sistemas Construtivos (SiMaC) do PBQP-H, 

para o produto-alvo a ser adquirido, o fornecedor será dispensador do processo de 

qualificação de fornecedores. 

Vale frisar que é intermitentemente proibido a empresa construtora adquirir 

produtos de fornecedores de materiais e componentes considerados não conformes nos 

PSQ. 

A mesma seção estabelece que possa haver uma dispensa do processo de 

qualificação no caso da empresa fornecedora ser detentora de um Documento de 

Avaliação Técnica (DATEC) do Sistema Nacional de Avaliações Técnicas de produtos 

inovadores (SINAT) do PBQP-H, do produto adquirido. Além disso, recomenda-se que 

a empresa construtora mantenha atualizados os registros de qualificação de seus 

fornecedores e de quaisquer ações necessárias, decorrentes da qualificação. 

No caso de o produto não ser produto-alvo de PSQ, poderá ser dispensada do 

processo de qualificação a empresa que apresente certificação no âmbito do Sistema 

Brasileiro de Avaliação da Conformidade (SBAC), emitida por Organismo de 

Certificação de Produto (OCP) acreditado pela Coordenação Geral de Acreditação 

(CGCRE), do produto a ser adquirido. 

 

B. Informações para aquisição 

 

A seção 7.4.2 do manual do PBQP-H estabelece a relevância da empresa  

construtora garantir, de forma progressiva , a adequação dos requisitos de aquisição 

especificados antes do seu contato com o fornecedor.  Além disso, empresa construtora  

deve assegurar que os documentos de compra de materiais críticos sejam elaborados de 
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forma clara, constando informações do que esta sendo comprado, contendo 

especificações técnicas correlatas. 

Na seção 7.4.2.3 do manual do PBQP_H, sobre serviços laboratoriais 

determina que a empresa construtora tenha que garantir que todos os documentos 

relativos a contratação de serviços laboratoriais (como ensaios laboratoriais de 

verificação da resistência de tijolos cerâmicos a compressão) possua uma descrição 

clara do que esta sendo solicitado, incluindo especificações técnicas. 

 

C. Verificação do produto adquirido 

 

A seção 7.4.3 orienta que deve ser instituído um mecanismo de verificação do 

produto adquirido, de maneira evolutiva, inspeção ou outras operações necessárias para 

garantir seguramente que o produto adquirido atende aos requisitos de aquisição 

especificados. 

Para tal, a empresa construtora deve padronizar, de maneira evolutiva, 

procedimentos devidamente documentados de inspeção de recebimento para todos os 

materiais e serviços de execução críticos. No caso que a empresa construtora ou seu 

cliente deseja realizar a verificação nas instalações do fornecedor, a empresa construtora 

tem de definir, nas informações para aquisição, as providencias de verificação 

pretendida e o método de liberação de produto. 

Segundo a seção 7.5.3.1 é importante realizar a identificação do produto ao 

longo do processo de produção, ou seja, a partir do recebimento dos materiais e durante 

as diferentes fases de execução e entrega da obra. Esta identificação tem como intuito 

de garantir a compatibilidade coerente entre projetos, produtos, serviços e registros 

gerados, de forma a evitar falhas. 

No caso dos materiais estruturais, a identificação objetiva também rastrear os 

produtos adquiridos. 

A mesma seção estabelece que deva ser elaborado, de forma adequada, um 

parecer retratando o estado dos produtos, com relação aos requisitos de monitoramento 

e de medição, indicando dessa forma a conformidade ou não dos mesmos, com relação 

as inspeções e ensaios realizados. A empresa construtora deve assegurar que nenhum 

material controlado seja empregado por ela ou por empresa subcontratada, enquanto não 

tenha sido verificado ou enquanto suas exigências específicas não tenham sido 

devidamente testadas. Também orienta que se porventura um determinado material 
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critico tiver de ser utilizado antes de passado por uma inspeção, o mesmo deve ser 

formalmente rastreado, possibilitando sua posterior localização e aplicação de ações  

corretivas emergenciais necessárias, no caso de não atendimento às exigências 

preestabelecidas. 

A seção 7.5.3.2 do manual do PBQP-H, esclarece que a empresa construtora 

tem que garantir a rastreabilidade, ou identificação única dos lacais onde cada lote dos 

materiais críticos foi aplicado. Esse procedimento é realizado para os materiais 

controlados cuja qualidade não possa ser assegurada apenas mediante uma mera 

medição e simples monitoramento executados antes do seu emprego. Assim devem ser 

gerados e mantidos registros de tal identificação. 

De acordo com o manual do PBQP-H, a empresa construtora deve preservar a 

integridade dos materiais críticos, de maneira evolutiva, garantindo uma correta 

identificação, manuseio, condicionamento e estocagem para que sejam mantidos a sua 

conformidade durante todas as fases inerentes ao processo construtivo até a entrega da 

obra. Esse procedimento deve ser realizado independentemente de tais materiais e 

serviços estarem sob-responsabilidade da empresa construtora, ou de empresas 

subcontratadas. 

 

D. Requisitos Complementares  SiAC – Execução de Obras de Edificações 

 

Este documento trata as peculiaridades do fornecimento de materiais e serviços 

de execução controlados, para caso do subsetor obras de edificações da especialidade 

técnica Execução de Obras do Sistema de Avaliação da Conformidade de Empesas de 

Serviços e Obras da Construção Civil (SIAC) do Programa Brasileiro da Qualidade e 

Produtividade do Habitat – PBQP –H, que apresenta somente um escopo de 

certificação: 

 

D.1.  Subsetor obras de edificações: 

 

Conforme o item de Serviços de execução de Materiais controlados, contido no 

mesmo documento, esse último estabelece que a empresa construtora deva elaborar uma 

lista de serviços de execução controlados, que resultará em uma lista de materiais que 

componham a execução desses serviços, que impactem tanto a qualidade dos serviços, 

quanto o produto final exigido pelo cliente. 
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Para a implantação do planejamento da implementação do Sistema de gestão 

da qualidade (requisito 4.1 do Referencial Normativo – SiAC – Execução de Obras), a 

empresa é obrigado a atender as porcentagens mínimas de evolução do número de 

materiais críticos estabelecido em sua lista, em função do nível de certificação. 

Conforme ressaltado anteriormente, a empresa construtora deve elaborar uma 

lista de serviços de execução obrigatoriamente controlados do subsetor obras de 

edificações para que haja um controle eficiente dos materiais críticos empregados 

nesses serviços. Em função da etapa da obra, existe uma serie de serviços controlados a 

ser executados. Isto acarreta consequentemente o emprego de alguns materiais críticos 

que condicionam obviamente a qualidade do serviço e do produto final para o 

atendimento das exigências do cliente. 

Portanto, a empresa deve elaborar uma lista de serviços controlados com base 

nos seguintes serviços de execução obrigatoriamente controlados do subsetor obras de 

edificações: 

a) Serviços preliminares: 

1. Compactação de aterro; 

2. Locação de obra. 

b) Fundações: 

1. Execução de fundação. 

c) Estrutura: 

1. Execução de fôrma; 

2. Montagem de armadura; 

3. Concretagem de peça estrutural; 

4. Execução de alvenaria estrutural. 

d) Vedações verticais: 

1. Execução de alvenaria não estrutural e de divisória leve; 

2. Execução de revestimento interno de área seca, incluindo produção de 

argamassa em obra, quando aplicável; 

3. Execução de revestimento interno de área úmida; 

4. Execução de revestimento externo. 

e) Vedações horizontais: 

1. Execução de contra piso; 

2. Execução de revestimento de piso interno de área seca; 

3. Execução de revestimento de piso interno de área úmida; 
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4. Execução de revestimento de piso externo; 

5. Execução de forro; 

6. Execução de impermeabilização; 

7. Execução de cobertura em telhado (estrutura e telhamento). 

f) Esquadrias: 

1. Colocação de batente e porta; 

2. Colocação de janela. 

g) Pintura: 

1. Execução de pintura interna; 

2. Execução de pintura externa. 

h) Sistemas prediais: 

1. Execução de instalação elétrica; 

2. Execução de instalação hidro sanitária; 

3. Colocação de bancada, louça e metal sanitário. 

O fluxograma apresentado na figura14 ilustra um exemplo clássico do 

mecanismo: 

 
Figura 10 Fluxograma de materiais controlados extraídos do serviço de execução 

controlada. 

Fonte: O autor. 

 

4.3.4. CONTRIBUIÇÃO DA ISO 9001 NA GESTÃO DA QUALIDADE 

APLICADA AOS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO DE UMA 

EDIFICAÇÃO 

 

A. Conceituação 
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A NBR ISO 9001 estabelece requisitos necessários  para um sistema de gestão 

da qualidade onde uma organização precisa comprovar sua capacidade para fornecer 

produtos que estão em conformidade com os requisitos do cliente e os requisitos 

regulamentares aplicáveis e objetiva proporcionar maior satisfação ao cliente (ABNT, 

2008). 

 

B. Requisitos gerais 

 

De acordo com o manual da ISO 9001, a organização tem que estabelecer, 

documentar, implementar e manter um sistema de gestão da qualidade e melhorar de 

forma continua a sua eficácia conforme os requisitos desta norma. 

 A seção 7.4 da ISO 9001 aborda a questão da aquisição dos produtos.  De 

acordo com esse item, no processo de aquisição do produto, a empresa deve se certificar 

que o produto adquirido esta em conformidade com os requisitos especificados de 

aquisição. De modo, a complexidade do procedimento de controle aplicado esta 

intimamente relacionada a influencia do produto adquirido na execução da obra ou na 

qualidade da obra na entrega. 

A mesma seção do documento esclarece que a empresa construtora deve 

avaliar e selecionar os fornecedores de forma meticulosa com um embasamento focado 

essencialmente na sua capacidade em fornecer produtos de qualidade, ou seja, que 

atendam aos requisitos da organização. Os critérios de seleção, avaliação e reavaliação 

devem ser previamente e devidamente definidos. Além disso, a organização deve 

manter registrados os resultados das avaliações e de quaisquer ações necessárias 

originadas dessa avaliação. 

De acordo com a seção 7.4.2 do manual, cabe à empresa construtora elaborar 

um documento contendo informações relativas à aquisição. Isto deve descrever sem 

equivoco, ou melhor, de forma coerente e clara, o produto a ser adquirido, o local da 

compra, requisitos para aprovação de produto, procedimentos, processos, equipamento, 

qualificação pessoal, sistema de gestão da qualidade aplicada. 

Para que esse mecanismo funcione com êxito, a organização tem de assegurar 

que os requisitos de aquisição especificados estejam apropriados antes de estabelecer 

qualquer contato com o fornecedor. 

A verificação do produto na aquisição é uma operação de alta relevância, pois 

permite assegurar a conferencia da qualidade do produto e ao atendimento efetivo dos 
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requisitos da aquisição especificados. Esse tópico é abordado no item 7.4.3 do manual 

da ISO.  De acordo com essa seção, a empresa construtora deve estabelecer e realizar a 

inspeção minuciosa ou outras operações necessárias para garantir que o produto 

adquirido aos requisitos de aquisição especificados. 

No caso que a empresa construtora ou seu cliente intencionar efetuar uma visita 

nas instalações do fornecedor por fim de verificação, a organização deve determinar nas 

informações de aquisição as providencias de verificação pretendida e o método de 

autorização do produto. 

A implementação da política da gestão da qualidade nos materiais possibilitou 

uma redução drástica de índices de ocorrências de falhas, patologias e problemas 

podendo levar as edificações à ruina. Assim, essa sistemática faz com que haja controle, 

monitoramento e acompanhamento eficientes da qualidade de cada material que compõe 

a edificação. 
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5.  CONTROLE DE QUALIDADE DE MATERIAIS 

 
5.1. Aspectos gerais 

 
As empresas construtoras estabelecem padrão para a realização de controle de 

qualidade de materiais empregados em obras, elaborando diretrizes essenciais 

abordando as seguintes operações: especificação, inspeção de recebimento, 

armazenamento, manuseio conforme os requisitos contidos nos itens 7.4.2, 7.4.3, 7.5.3, 

7.5.5. e 8.2.4 da NBR ISO 9001:2008 e Norma SiAC/PBPQ-H.   

Segundo SLIVA & COSTA JÚNIOR (2010) o bom desempenho dos materiais 

utilizados na construção de edificações depende de um sistema de controle de qualidade 

que comtempla os processos de escolha, aquisição, recebimento e aplicação dos 

mesmos. 

De acordo com Bauer (2006), “O controle de qualidade não significa 

comprovar a posteriori, mas sim definir, para cada fase do processo da construção          

(planejamento, projeto, especificações, suprimentos, mão de obra, materiais, execução, 

controle, serviços, uso e manutenção), determinadas ações para assegurar o 

cumprimento dos requisitos de qualidade pré-estabelecidos”. 

É de extrema necessidade exigir que os materiais entregues no canteiro de obra 

sejam de qualidade ou atendam os requisitos de conformidade. Dessa forma, a qualidade 

na aquisição dos materiais de construção deve comportar os seguintes itens: 

a) Especificações técnicas para compra de produtos; 

b) Controle de recebimento dos materiais em obra; 

c) Orientações para o armazenamento e transporte dos materiais; 

d) Seleção e avaliação de fornecedores de materiais e equipamentos. 

Após a passagem do material entregue na obra pelo controle de recebimento, 

são gerados os registros de qualidade. 

De acordo com o manual do PBQP-H, a empresa construtora deve preparar 

uma lista mínima de materiais que influam tanto na qualidade dos serviços de execução 

controlados, quanto à da obra, e que têm de ser controlados. Esta lista deve ser 

pertinentemente representativa dos sistemas construtivos por ela empregados e dela 

deverão constar, no mínimo, 20 materiais. 

Vale ressaltar que, em qualquer nível, a empresa deve assegurar que sejam 

também controlados todos os materiais que tenham a inspeção exigida pelo cliente, 
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assim como todos aqueles que foram identificados como críticos em função de 

exigências feitas pelo cliente quanto ao controle de outros serviços de execução (ver 

ítem2 dos Requisitos Complementares do SIAC – Execução de Obras de Edificações). 

Devem ser controladas no mínimo as seguintes proporções de materiais da lista 

de materiais da empresa, em função do nível de certificação almejado: 

Nível B: 50 %; 

Nível A: 100 % 

 

5.2. Controle de qualidade dos materiais de construção de obras de edificações 

considerados como muito críticos 

 
Com base no resultado das pesquisas realizadas nas empresas construtoras 

consultadas atuantes no ramo da construção das edificações, as mesmas apontaram os 

materiais cujos procedimentos de controle de qualidade serão abordados neste capítulo, 

por serem bastantes críticos e por representarem um fator incontestável que ameaça a 

qualidade dos empreendimentos construídos por elas, consequentemente causando 

manifestações patológicas durante e após a construção. 

Segundo as empresas construtoras pesquisadas, a classificação dos materiais 

críticos parte dos serviços críticos que empregam os materiais. Assim sendo, esses 

materiais precisam de um cuidado especial e de um procedimento rigoroso de controle 

de qualidade para assegurar a qualidade dos mesmos e dos serviços executados para que 

seja garantida a qualidade da edificação. 

O controle de qualidade desses materiais comporta as seguintes etapas: a 

especificação clara e correta do material, aquisição dos materiais, a inspeção de 

recebimento e a especificação das condições de manuseio, transporte e armazenamento. 

Portanto os materiais apontados por elas são: 
 

5.2.1. CONCRETO USINADO 
 

5.2.1.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 
 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras: 

a)  O material a ser fornecido deverá atender a NBR 12655 (Concreto de 

Cimento Portland – Preparo, controle e Recebimento – Procedimento) e NBR 6118 

(Projeto de Estruturas de Concreto – Procedimento) da ABNT. 
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b)  Resistência Característica do concreto à compressão na idade 

estabelecida (Fck em Mpa especificado no projeto da obra). 

c)  Consistência em mm e sua tolerância, requerida para a obra a ser 

executada. 

d)  Volume de concreto a ser lançado na obra, calculado conforme o projeto 

(em metros cúbicos). 

e)  Em função da necessidade, serão especificados o módulo de elasticidade 

requerido, a dimensão máxima característica do agregado, o fator água / cimento e o 

consumo mínimo de cimento. 

O Fornecedor deverá apresentar certificado com os resultados dos ensaios de 

resistência à compressão axial realizados no concreto fornecido para a obra, nas idades 

estabelecidas pelo Gestor do Contrato. 

Dependendo do critério do Gestor do contrato, o fornecedor terá ainda que 

fornecer o traço utilizado na confecção do concreto. 

Para cada caminhão betoneira deverá ser apresentada no ato da chegada do 

mesmo, a nota fiscal com as características previstas neste item e a hora de saída da 

usina de concreto. 

5.2.1.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 

 
a. Inspeção da Quantidade 

Verificar a capacidade volumétrica do caminhão recebido e se a quantidade de 

concreto lançado na obra atendeu ao cálculo de consumo especificado no Pedido de 

Compra. 

Caso a quantidade seja menor do que a especificada no pedido de compra, 

registrar no canhoto da Nota Fiscal, no verso da Nota Fiscal e no verso do Pedido de 

Compra (junto ao carimbo de inspeção) a quantidade que ficou faltando. Comunicar o 

fato ao Gestor do Contrato e ao responsável por compras. 

b. Inspeção Visual 

Verificação da conformidade da Nota fiscal de cada caminhão. 

c. Ensaios Tecnológicos 

Os ensaios realizados são:  
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c.1) Ensaio de Abatimento do Tronco de Cone (Slump Test) conforme a NBR 7223. 

c.2) Ensaio de Resistência à Compressão Axial. 

A cada caminhão betoneira, retiram-se quatro (quatro) corpos de prova para 

serem ensaiados aos 7 e 28 dias. 

O resultado do ensaio de resistência à compressão axial aos 28 dias ou na idade 

especificada pelo Gestor do Contrato deverá ser  Fck de projeto. 

Caso o resultado não esteja conforme compete ao Gestor do Contrato definir o 

procedimento a ser adotado. 

d. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Verificar as condições de transporte do concreto do caminhão betoneira até o 

local de lançamento nas formas. 

O transporte do concreto na obra deverá ser feito de forma a não provocar a 

segregação de seus materiais constituintes. 

 

5.2.2.  Fios e Barras de aço 
 

5.2.2.1. Especificação para compra 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras: A 

unidade para compra de fios e barras de aço é a tonelada, porém a compra da tela é feita 

por peça. Além disso, a especificação deve conter outras especificações necessárias de 

acordo com a NBR 7480 - Aço destinado a armaduras de concreto armado – 

Especificação e NBR 7481 - Tela de aço soldada - Armadura para concreto. 

5.2.2.2. Inspeção do recebimento 

Esse item compreende: 

a. Inspeção do recebimento: 

Cinco barras, fios ou telas, escolhidos ao acaso em feixes, rolos ou painéis 

diferentes para a verificação do comprimento mínimo (6 m) e são avaliadas todas as 

barras ou fios. 

Para as telas deve-se verificar o comprimento e largura dos painéis e/ou rolos, 

o diâmetro das barras e as aberturas dos quadros. 

As barras ou fios deverão ter comprimento mínimo de 11 m. sendo tolerados 

até 2% da partida recebida com comprimento inferior, desde que maiores que 6 m. 

As telas deverão apresentar dimensões conforme pedido de compras. 
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No caso de aço pronto os mesmos deverão atender rigorosamente as dimensões 

estabelecidas em projeto não havendo tolerância especificada. Caso o material recebido 

esteja em desacordo o Gestor do Contrato deverá ser informado para que este delibere 

quanto ao procedimento a ser adotado. 

b. Inspeção da Quantidade 

Nesse item é analisada toda a partida. 

Contar a quantidade de barras ou fios, multiplicar pelo comprimento médio 

(estimado com base na inspeção dimensional), multiplicar pela massa linear real 

(extraída do certificado de ensaio do Fornecedor). 

Conferir a quantidade de telas pela contagem dos painéis e/ou rolos, através 

dos romaneios. 

c. Inspeção Visual 

c.1. Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Nesse item faz-se a verificação da conformidade da Nota Fiscal (NF), ou seja, 

Verificar se os dados contidos na nota fiscal estão em conformidade com aqueles que 

constam no pedido de compra. Os dados da empresa construtora A deverão estar 

corretamente preenchidos na nota fiscal. 

c.2. Verificação do Aspecto Geral 

Nesse item deve ser verificado se os fios, barras e as telas apresentam algum 

dano, tais como: corrosão excessiva, fissuras, esfoliações.  

As barras ou fios e as telas deverão estar limpas e conter a indicação da 

categoria e do fabricante em sua superfície.  

Os feixes deverão conter etiqueta ou plaqueta com a indicação do número da 

corrida. 

No caso de aço pronto os feixes deverão conter a identificação da peça 

estrutural a qual farão parte. 

d. Ensaios Tecnológicos 

Geralmente são realizados três ensaios: ensaio de tração, dobramento e 

bitologam de aço. 

Os ensaios tecnológicos de tração, dobramento e bitolagem são realizados pelo 

Fornecedor ou Fabricante e devem ser apresentados em certificados. Deverá ser 

verificado no certificado se o fabricante atesta a conformidade do material com a NBR 

7480 e a NBR 7481.  
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No caso em que os ensaios são realizados por Laboratório a pedido do Gestor 

do Contrato caberá ao mesmo proceder a análise do certificado fornecido pelo 

Laboratório para atestar a conformidade do material. Neste caso, o Gestor do Contrato 

deverá registrar no verso do certificado sua assinatura e a indicação ou não da 

conformidade do material. 

e. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Verificar visualmente as condições de armazenamento e manuseio do material 

na obra. 

Os fios e barras de aço e as telas deverão ser armazenadas separadamente por 

bitola e categoria, sobre madeira ou outro material que evite o contato direto com o 

solo. Cada tipo de aço deverá estar identificado com etiquetas ou tabuletas com a bitola 

e a categoria. 

No caso de aço pronto o armazenamento deverá obedecer ao disposto para o 

aço convencional. Cada tipo de peça deverá ficar armazenado separadamente e 

identificadas com a peça estrutural de que fazem parte. 

 

5.2.3.   PLACAS DE GESSO ACARTONADO 

 
5.2.3.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras:  

a) A unidade para compra de placas de gesso acartonado é a placa. 

b) As especificações necessárias à compra devem atender a NBR 14715 – Chapas de 

gesso para drywall da ABNT. 

 

5.2.3.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 

Esse item comporta: 

a. Inspeção Dimensional 

10 placas escolhidas ao acaso na partida recebida para a verificação das 

dimensões. Considerar amostragem de 10 placas para cada 200 placas recebidas. 

Verificar as dimensões das placas da amostra com o auxílio de trena: 

a) comprimento: efetuar medição junto a cada lateral da placa em estudo. 

b) largura: efetuar medição junto a cada lateral da placa em estudo. 

c) espessura: efetuar medição na metade da dimensão, junto a cada lateral da 

placa. 
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São aplicadas tolerâncias de variações nas dimensões: comprimento = ± 0,5cm; 

largura = ± 0,5cm; espessura = ± 1mm. 

Considerar como dimensão a média das medições efetuadas para cada 

grandeza. 

Caso duas ou mais placas não atendam as tolerâncias estabelecidas o resultado 

deverá ser registrado na Ficha de Controle de Qualidade de Material - CQM e o Gestor 

da obra deverá ser informado para que o mesmo delibere quanto ao procedimento a ser 

adotado. 

b. Inspeção da Quantidade 

Toda partida é analisada. 

Proceder à contagem da quantidade de placas em uma pilha existente no 

caminhão e multiplicar pela quantidade de pilhas de mesma altura para determinar a 

quantidade recebida. 

Partidas com quantidade de placas inferior aquela especificada no pedido de 

compra serão consideradas reprovadas. Neste caso deverá ser indicada no verso da nota 

fiscal e no canhoto da mesma a quantidade de placas recebidas e deverá ser solicitado 

ao motorista que assine. Em seguida o caminhão poderá ser descarregado na obra. O 

responsável pela área de compras deverá ser informado. 

c. Inspeção Visual 

c.1. Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da Nota fiscal de cada caminhão. Verificar se os dados 

apresentados na nota fiscal estão em conformidade com aqueles definidos no pedido de 

compra. 

c.2. Verificação do Aspecto Geral 

Na inspeção visual deve ser verificado se as placas apresentam algum dano, tais 

como: quebras, fissuras, empenamentos. 

No caso da constatação de um ou mais danos a partida deverá ser identificada 

para não ser aplicada (“material não liberado para uso”) e o Gestor do Contrato 

consultado para deliberação de procedimento a ser adotado. 

d. Condições de Manuseio e Armazenamento 

As placas deverão ser armazenadas em ambiente coberto, ou cobertas com lona 

plástica, dando preferência à áreas sombreadas. O local deve ser plano, firme e de fácil 

acesso para descarga e manuseio e sem contato com a umidade. 
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5.2.4.  CIMENTO 

 

5.2.4.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras:  

A unidade para compra do cimento é o saco. 

As especificações necessárias à compra devem atender às normas da ABNT 

relativas a cada tipo de cimento. 

5.2.4.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 
 
Esse item compreende: 

a. Inspeção da Quantidade 

Toda partida recebida em cada caminhão. 
 

Contar os sacos de cimento recebidos na obra. Caso a quantidade recebida seja 

menor do que a prevista no pedido de compra, receber o material e registrar no canhoto 

da Nota Fiscal e no verso da Nota Fiscal a quantidade que ficou faltando. Comunicar o 

fato ao responsável pela área de compras. 

b. Inspeção Visual 

b.1. Verificação da conformidade da Nota fiscal de cada caminhão. 

Verificar se os dados apresentados na nota fiscal estão em conformidade com aqueles 

que constam no pedido de compra. 

b.2. Verificação do Aspecto Geral 

Toda a carga contida no caminhão.  

Deve ser feita uma verificação visual do estado de conservação de todo o lote recebido 

na obra de maneira a identificar irregularidades tais como rasgos, furos, umidade, 

manchas por impregnação de produtos estranhos, endurecimento ou empedramento do 

material e prazo de validade.  

Os sacos que apresentarem defeitos no ato da descarga ou validade fora do período 

indicada pelo fabricante deverão ser rejeitados e devolvidos ao fornecedor. Neste caso, 

deverá ser procedido o registro no canhoto da Nota Fiscal e no verso da Nota Fiscal da 

quantidade que deverá ser substituída. Comunicar o fato ao responsável pela área de 

compras. 

c. Ensaios Tecnológicos 

c.1. Ensaio de Qualificação do Cimento 
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No caso da compra ser feita diretamente no fabricante, deverá ser solicitado o laudo 

técnico dos ensaios atestando a qualidade do cimento. 

No caso de cimento comprado em loja de material de construção, escolher um saco ao 

acaso e retirar amostra com cerca de 10 kg. 

Caso o cimento adquirido tenha certificação de produto concedida pela ABCP – 

Associação Brasileira de Cimento Portland, ABNT – Associação Brasileira de Normas 

Técnicas ou outro organismo de certificação a exigência de certificado de ensaio será 

dispensada. 

Os certificados apresentados pelo fabricante deverão demonstrar a conformidade do 

cimento.  

No caso de cimento fornecido por loja de material de construção, deverá ser verificada 

se a resistência do concreto produzido aos 28 dias atendeu aquela especificada em 

projeto. Caso não tenha atendido, a critério do Gestor da Obra, a amostra testemunho do 

cimento respectivo deverá ser encaminhada a laboratório idôneo para execução de 

ensaio de resistência à compressão. 

No caso de cimento com certificação de produto deverá ser verificada a existência da 

marca de conformidade (selo) da Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP), 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou outro organismo de certificação 

reconhecido. Havendo o selo o cimento será aceito. 

d. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Verificar visualmente as condições de armazenamento e manuseio do material na obra. 

O cimento deve ser armazenado em pilhas de, no máximo, 10 sacos, em local fechado, 

protegido da chuva e da umidade, sobre estrado de madeira, com fácil acesso para o 

manuseio quando requerido. 

Por ocasião do manuseio cuidados especiais deverão ser tomados para não rasgar ou 

molhar os sacos e para utilização do material de acordo com a data de vencimento da 

validade especificada pelo fabricante na embalagem. 

 

5.2.5.  AREIA 

 
5.2.5.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

a) A unidade para compra da areia é o metro cúbico. 

b) As especificações necessárias à compra da areia são: 
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b.1) A classificação granulométrica da areia: Areia fina, Areia média, Areia 

grossa. 

            b.2.) O volume a ser fornecido. 

O material a ser fornecido deverá atender a NBR 7211 da ABNT. 

O Fornecedor deverá encaminhar junto ao material o(s) certificado(s) dos ensaios de 

caracterização da areia de acordo com a ABNT NBR 7211- Agregado para Concreto 

que atestem a conformidade do agregado. Este requisito poderá ser dispensado a critério 

do Gestor da Obra. 

5.2.5.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 

Esse item compreende: 

a. Inspeção da Quantidade 

Toda a partida é analisada.  

Capacidade volumétrica do caminhão: Verificar por cubagem do caminhão. Determinar 

aproximadamente a altura, o comprimento e a largura internos da carroceria do 

caminhão e proceder à multiplicação para calcular o volume aproximado do agregado 

(Volume = altura x largura x comprimento). 

Caso a quantidade recebida seja menor do que a prevista no pedido de compra, receber 

o material e registrar no canhoto da Nota Fiscal e no verso da Nota Fiscal a quantidade 

que ficou faltando. Comunicar o ocorrido ao responsável pela área de compras. 

b. Inspeção Visual 

b.1) Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da conformidade de Nota fiscal de cada caminhão.  

b.2) Verificação do Aspecto Geral 

A amostra é constituída por uma porção de material retirada ao acaso do caminhão. 

Verificar por comparação o agregado recebido com a amostra padrão (amostra retirada 

do material recebido no primeiro carregamento de agregado e considerado conforme, 

identificada e guardada em recipiente de vidro no almoxarifado. Sempre que uma nova 

procedência de agregado ocorrer uma nova amostra deverá ser retirada e guardada). 

Qualquer variação na forma, cor, tipo do agregado ou outras irregularidades tais como 

existência de pó, material argiloso, impurezas orgânicas, etc. deverá ser procedido o 

registro no canhoto da Nota Fiscal e no verso da Nota Fiscal. O material deverá ser 

recebido, identificado como “não liberado para uso” e notificado ao Gestor da Obra para 

deliberação de procedimento a ser adotado. 
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c. Ensaios Tecnológicos 

É realizado o ensaio de caracterização da areia. 

Deverão ser analisados os resultados dos ensaios de caracterização (massa unitária, 

massa específica e granulometria) determinados no laudo. 

O laudo deverá indicar a conformidade dos materiais com as exigências da NBR-7211. 

Em função do critério do Gestor da Obra os ensaios de caracterização poderão ser 

realizados em Laboratório contratado. Neste caso o Gestor da Obra especificará as 

quantidades a serem retiradas para a realização dos ensaios. 

d. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Verificar visualmente as condições de armazenamento e manuseio do material na obra. 

A areia deverá ser armazenada em baias, cercadas em três laterais, com dimensões 

compatíveis com o canteiro de obra e com a quantidade (m3) a ser estocada. O local de 

armazenamento (as baias) deve ser planejado com antecedência, para evitar futuros 

transtornos. 

Caso sejam utilizados agregados de granulometrias diferentes, armazená-los em baias 

diferentes. Nestes casos, os agregados devem ser identificados de forma adequada. 

 

5.2.6.  PEDRA BRITADA 

 
5.2.6.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras:  

a) A unidade para compra da pedra britada é o metro cúbico. 

b) As especificações necessárias à compra da pedra britada são: 

b.1) A classificação granulométrica da pedra britada: Pedrisco (Brita 0) : de 4,8 

mm a 9,5mm, Brita 1: de 9,5mm a 19mm, Brita 2: de 19mm a 38mm, Brita 3: de 

38mm a 76mm, Pedra de mão: maior que 76mm. 

b.2) O volume a ser fornecido. 

O Fornecedor deverá encaminhar junto ao material o(s) certificado(s) dos ensaios de 

caracterização da pedra britada de acordo com a ABNT NBR 7211- Agregado para 

Concreto que atestem a adequação do agregado. Este requisito poderá ser dispensado a 

critério do Gestor da Obra. 

 

5.2.6.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 
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a. Inspeção da Quantidade 

Toda a partida é analisada.  

Capacidade volumétrica do caminhão: Verificar por cubagem do caminhão. 

Determinar aproximadamente a altura, o comprimento e a largura internos da carroceria 

do caminhão e proceder à multiplicação para calcular o volume aproximado do 

agregado (Volume = altura x largura x comprimento).   

Caso a quantidade recebida seja menor do que a prevista no pedido de compra, 

receber o material e registrar no canhoto da Nota Fiscal e no verso da Nota Fiscal a 

quantidade que ficou faltando. Comunicar o fato ao responsável pela área de compras. 

b. Inspeção Visual 

b.1) Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da conformidade da Nota fiscal de cada caminhão. 

b.2) Verificação do Aspecto Geral 

A amostra é constituída por uma porção de material retirada ao acaso do 

caminhão. 

Verificar por comparação o agregado recebido com a amostra padrão (amostra 

retirada do material recebido no primeiro carregamento de agregado e considerado 

conforme, identificada e guardada em recipiente de vidro no almoxarifado. Sempre que 

uma nova procedência de agregado ocorrer uma nova amostra deverá ser retirada e 

guardada). 

Qualquer variação na forma, cor, tipo do agregado ou outras irregularidades 

tais como existência de pó, material argiloso, impurezas orgânicas, etc. deverá ser 

procedido o registro no canhoto da Nota Fiscal e no verso da Nota Fiscal. O material 

deverá ser recebido, identificado como não liberado para uso e notificado ao Gestor da 

Obra para deliberação de procedimento a ser adotado. 

c. Ensaios Tecnológicos 

É realizado o ensaio de caracterização da Pedra Britada. 

Deverão ser analisados os resultados dos ensaios de caracterização (massa 

unitária, massa específica e granulometria) determinados no laudo. 

O laudo deverá indicar a conformidade dos materiais com as exigências da 

NBR-7211. 

Em função do critério do Gestor da Obra os ensaios de caracterização poderão 

ser realizados em Laboratório contratado. Neste caso o Gestor da Obra especificará as 

quantidades a serem retiradas para a realização dos ensaios. 
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d. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Fazer a verificação visual das condições de armazenamento e manuseio do 

material na obra. 

A pedra britada deverá ser armazenada em baias, cercadas em três laterais, com 

dimensões compatíveis com o canteiro de obra e com a quantidade (m3) a ser estocada. 

O local de armazenamento (as baias) deve ser planejado com antecedência, para evitar 

futuros transtornos. 

Caso sejam utilizados agregados de granulometrias diferentes, armazená-los 

em baias diferentes. Nestes casos, os agregados devem ser identificados de forma 

adequada. 

 

5.2.7. MADEIRA 

 

5.2.7.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras:  

a) A unidade para compra da madeira é a chapa, metro linear ou metro quadrado. 

b) As especificações necessárias à compra são: 

b.1) O material a ser fornecido deverá atender as Normas da ABNT, NBR 9532  - 

chapas de madeira compensada; NBR 14810 - chapas de madeira aglomerada ou NBR 

7190 no caso de madeira para estruturas. 

A especificação para compra deve constar as seguintes informações: espécie da 

madeira; Classe da qualidade; Tipo e bitolas da peça; comprimento mínimo ou exato de 

peças avulsas; para as chapas compensadas, deverá ser especificado também o tipo 

(resina ou plastificada). 

5.2.7.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 

Este item compreende: 

a. Inspeção Dimensional: 

Retirar ao acaso da partida recebida 20 amostras. Conforme aplicável, medir o 

comprimento, largura e espessura real das peças (utilizar trena). 

As peças não poderão apresentar desvios dimensionais (desbitolamento) de  2 mm para 

espessuras,  10 mm para largura e  20 mm para comprimento. 

A existência de três ou mais peças defeituosas acarretará a reprovação da partida. 

b. Inspeção da Quantidade: 

Contar as peças recebidas na obra.  
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Caso a quantidade recebida seja menor do que a prevista no pedido de compra, receber 

o material e registrar no canhoto da Nota Fiscal e no verso da Nota Fiscal a quantidade 

que ficou faltando. Comunicar o fato ao responsável pela área de compras. 

c. Inspeção Visual 

c.1) Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da conformidade da Nota fiscal de cada caminhão. 

c.2) Verificação do Aspecto Geral 

Deve-se proceder à verificação visual do estado de conservação de todo o lote 

recebido na obra de forma a identificar anomalias tais como, arqueamento, 

encurvamento, empenamento, nós (aderidos ou soltos), rachaduras, fendas, podridão. 

As peças que apresentarem defeitos no ato da descarga deverão ser rejeitadas e 

devolvidas ao fornecedor. Neste caso, deverá ser procedido o registro no canhoto da 

Nota Fiscal e no verso da Nota Fiscal da quantidade que deverá ser substituída. 

Comunicar o fato ao responsável pela área de compras. 

d. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Verificar visualmente as condições de armazenamento e manuseio do material na obra. 

O armazenamento deve ser por bitola e tipo de madeira, em local apropriado para 

reduzir a ação da água. 

Os painéis serão empilhados face a face, em posição horizontal ou vertical (desde que 

pintados números de identificação). De igual modo, placas e sarrafos para reforço 

precisam ser numerados e empilhados com os painéis.  

As chapas compensadas deverão ser armazenadas preferencialmente em local fechado e 

coberto, caso não seja possível deverão ser cobertas com lona plástica ou similar. 

Necessitam ser empilhadas na posição horizontal sobre três pontaletes posicionados no 

centro da chapa e a 10 cm de cada uma das bordas menores, evitando o contato com o 

piso. A pilha não deve exceder 100 cm de altura para evitar sobrecarga. 

 

5.2.8.  MASSAS E TINTAS PARA PINTURAS 

 
5.2.8.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras:  

a) O material a ser fornecido deverá atender a NBR 15079 - Tintas para 

construção civil - Especificação dos requisitos mínimos de desempenho de tintas para 

edificações não industriais - Tinta látex nas cores claras, NBR 12554 - Tintas para 
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edificações não industriais - Terminologia ou NBR 5426 – Plano de amostragem e 

procedimentos na inspeção por atributos da ABNT. 

b) A unidade para compra é a lata, galão ou balde em função da quantidade 

de massa ou tinta a ser utilizada. 

c) As especificações necessárias à compra de massas e tintas são: 

c.1) Tipo: PVA, acrílica, marítimo, especial, outros; 

c.2) Cor (somente para tinta); 

c.3) Textura: fosca, brilhosa, semi-brilhosa (somente para tinta). 

 

5.2.8.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 

Este item compreende: 
 

a. Inspeção da Quantidade 

Verificar a quantidade de latas recebidas. 

Caso a quantidade recebida seja menor do que a prevista no pedido de compra, 

receber o material e registrar no canhoto da Nota Fiscal e no verso da Nota Fiscal a 

quantidade que ficou faltando. Comunicar o ocorrido ao responsável pela área de 

compras. 

b. Inspeção Visual 

b.1) Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da conformidade da Nota fiscal de cada caminhão. 

b.2) Verificação do Aspecto Geral 

A amostra é constituída por uma porção de material retirada ao acaso do caminhão. 

Verificar o tipo, a cor, a textura, o prazo de validade e o estado de conservação de todas 

as latas. 

As latas que apresentarem anomalias no ato da descarga ou prazo de validade fora do 

período estipulado pelo fabricante deverão ser rejeitadas e devolvidas ao fornecedor. 

Fazer registro no verso da nota fiscal e no respectivo canhoto. 

c. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Verificar visualmente as condições de armazenamento e manuseio do material 

na obra. 

Armazenar as latas em pilhas, segundo a orientação do fabricante, em local 

fechado, longe de focos de calor e isento de umidade.  

Separar as latas de acordo com o tipo, cor, marca e textura. 
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5.2.9.  BLOCOS DE CONCRETO DE VEDAÇÃO E ESTRUTURAIS 

 
5.2.9.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras: 

a) O material a ser fornecido deverá atender a NBR 6136 - Blocos vazados de 

concreto simples para alvenaria - Requisitos da ABNT. 

b) A unidade para compra de blocos de concreto é o milheiro. 

c) As especificações necessárias à compra são: 

c.1) Tipo de bloco para fins de vedação ou estrutural. 

c.2) Dimensões do bloco: largura, altura e comprimento e espessura das paredes. 

No caso de blocos de concreto para fins estruturais o Fornecedor deverá apresentar 

certificado constando os resultados dos ensaios de resistência à compressão axial 

realizados nos blocos de concreto fornecidos para a obra. 

 

5.2.9.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 

 
a. Inspeção Dimensional 

Retirar, aleatoriamente, do lote (caminhão) uma amostra de 10 blocos, para 

fazer a inspeção dimensional. 

Medir o comprimento total dos 10 blocos, colocando-os lado a lado, no sentido 

comprimento do bloco, utilizando–se uma trena com graduação de 1 mm. Repetir o 

mesmo processo para medir a altura e a largura dos 10 blocos cerâmicos. 

Dividir os valores obtidos na medição pelo número de blocos da amostra para 

se obter os valores médios das dimensões externas dos blocos. 

A espessura da parede do bloco deverá ser determinada em cada bloco, 

medindo-se um ponto com régua metálica ou trena. O ponto no qual se realizará a 

medição deve ser escolhido visualmente na região em que a parede se mostrar mais 

estreita. 

Se, para alguma dimensão (comprimento, altura ou largura) e espessura da 

parede a diferença entre o valor médio obtido no ensaio e o valor especificado na ordem 

de compra for maior do que 3 mm, para mais ou 2 mm para menos, em dois ou mais 

blocos, o lote não será aprovado. 
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Neste caso o material deverá se identificado para não ser aplicado e o Gestor da 

Obra consultado para deliberação de procedimento. 

b. Inspeção da Quantidade 

Verificar no caminhão toda a partida de blocos recebidos na obra, para fazer a 

inspeção da quantidade. 

Verificar como os blocos de cimento estão dispostos no caminhão. Lembrando 

que eles podem estar soltos ou em paletes. No caso de blocos soltos, medir a altura da 

caçamba do caminhão e dividir pela altura média dos blocos obtida. Esse será o número 

de blocos em cada pilha. Contar a quantidade de pilhas existentes no caminhão e 

multiplicar pelo número de blocos em cada pilha para determinar a quantidade total de 

blocos no caminhão. 

No caso de blocos em paletes, adotar o mesmo procedimento por palete e 

depois multiplicar pela quantidade de paletes existentes no caminhão. 

Se a quantidade de blocos calculada para o caminhão for igual ou maior que 

2% da quantidade solicitada no pedido de compra o caminhão não estará aprovado na 

inspeção. Neste caso deverá ser indicada no verso da nota fiscal e no canhoto da mesma 

a quantidade de blocos recebida e deverá ser solicitado ao motorista que assine. Em 

seguida o caminhão poderá ser descarregado na obra. 

Caso contrário o caminhão estará reprovado. 

c. Inspeção Visual 

c.1) Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da conformidade da Nota fiscal de cada caminhão. 

c.2) Verificação do Aspecto Geral 

20 unidades recolhidas ao acaso de cada caminhão. 

Na inspeção visual deve ser verificado se os blocos apresentam algum dano, 

tais como: trincas; bloco se desfazendo (esfarelando); arestas irregulares; quebras; 

desvio em relação ao esquadro e planeza das faces. 

 Se durante a inspeção visual houver dúvidas com relação ao esquadro ou a 

planeza das faces, deve-se realizar o ensaio prescrito na determinação de desvio em 

relação ao esquadro e da determinação da planeza das faces.  

No caso da existência de um ou mais danos em três ou mais blocos o material 

deverá ser identificado para não ser aplicado (“material não liberado para uso”) e o 

Gestor da Obra consultado para deliberação de procedimento a ser adotado. 

d. Ensaios Tecnológicos 
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Será realizado somente se na inspeção visual forem constatadas 

irregularidades. 

Retirar, aleatoriamente, do lote (caminhão) uma amostra de 10 blocos, para 

fazer o ensaio. 

Os ensaios realizados são: Ensaio de Desvio em Relação ao Esquadro, Ensaio 

de Determinação da Planeza das Faces, Ensaio de Resistência à compressão.  

Quando se tratar de blocos para fins estruturais o fornecedor deverá 

necessariamente apresentar o certificado com o resultado dos ensaios de compressão 

axial que atestem a conformidade com a resistência de projeto.  

Os ensaios deverão ser realizados ou terem sido realizados em laboratório 

idôneo. 

As resistências à compressão axial obtidas nos corpos de prova ensaiados 

deverão ser iguais ou superiores a resistência estabelecida no projeto. 

Independente do resultado obtido o Gestor da Obra deverá ser consultado para 

deliberação de procedimento. 

e. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Verificar visualmente as condições de armazenamento e manuseio do material 

na obra. 

Os blocos devem ser armazenados em locais planos, preferencialmente 

próximo ao local em que serão aplicados, em locais previamente definidos e 

identificados para este fim.  

 

5.2.10.  BLOCOS CERÂMICOS DE VEDAÇÃO 

 
5.2.10.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras: 

a) O material a ser fornecido deverá atender a NBR 15270-1 da ABNT. 

b) A unidade para compra de blocos cerâmicos é o milheiro. 

c) As especificações necessárias à compra são: 

c.1 Dimensões do bloco: largura, altura e comprimento. Conforme as dimensões 

padronizadas pela NBR 15270-1 da ABNT. 

 

5.2.10.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 
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a. Inspeção Dimensional 

Retirar, aleatoriamente, do lote (caminhão) uma amostra de 13 blocos, para 

fazer a inspeção dimensional. 

Se, para alguma dimensão (comprimento, altura ou largura) e espessura da 

parede a diferença entre o valor médio obtido no ensaio e o valor especificado na ordem 

de compra for maior do que 3mm, para mais ou 2 mm para menos, em dois ou mais 

blocos, o lote não será aprovado. 

Neste caso o material deverá se identificado para não ser aplicado e o Gestor da 

Obra consultado para deliberação de procedimento. 

A variação dimensional individual máxima (comprimento, altura ou largura) é 

de ± 5 mm. 

As dimensões (L, H ou C) são dadas pela média das duas leituras realizadas 

para cada bloco. 

A variação dimensional máxima permitida relacionada à média aritmética 

encontrada é de ± 3 mm. 

b. Inspeção da Quantidade 

Verificar no caminhão toda a partida de blocos cerâmicos recebidos na obra, 

para fazer a inspeção da quantidade. Faz-se a contagem dos blocos. 

Se a quantidade de blocos calculada para o caminhão for igual ou maior que 

2% da quantidade solicitada no pedido de compra o caminhão não estará aprovado na 

inspeção. Neste caso deverá ser indicada no verso da nota fiscal e no canhoto da mesma 

a quantidade de blocos recebida e deverá ser solicitado ao motorista que assine. Em 

seguida o caminhão poderá ser descarregado na obra. 

Caso contrário o caminhão estará reprovado. 

c. Inspeção Visual 

c.1) Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da conformidade da Nota fiscal de cada caminhão. 

c.2) Verificação do Aspecto Geral 

Na inspeção visual deve ser verificado se os blocos apresentam algum dano, 

tais como: trincas; bloco se desfazendo (esfarelando); arestas irregulares; quebras; 

desvio em relação ao esquadro e planeza das faces. 

Se durante a inspeção visual houver dúvidas com relação ao esquadro ou a 

planeza das faces. Realizar o ensaio prescrito na determinação de desvio em relação ao 

esquadro e da determinação da planeza das faces. 
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No caso da existência de um ou mais danos em três ou mais blocos o material 

deverá ser identificado para não ser aplicado (“material não liberado para uso”) e o 

Gestor da Obra consultado para deliberação de procedimento a ser adotado. 

d. Ensaios Tecnológicos 

Será realizado somente se na inspeção visual forem constatadas 

irregularidades. 

Retirar, aleatoriamente, do lote (caminhão) uma amostra de 13 blocos, para 

fazer o ensaio. 

Os ensaios realizados são: Ensaio de Desvio em Relação ao Esquadro e Ensaio 

de Determinação da Planeza das Faces. 

e. . Condições de Manuseio e Armazenamento 

Verificar visualmente as condições de armazenamento e manuseio do material 

na obra. 

Os blocos devem ser armazenados em locais planos, preferencialmente 

próximo ao local em que serão aplicados, em locais previamente definidos e 

identificados para este fim.  

 

5.2.11. ARGAMASSA INDUSTRIAL 

 
5.2.11.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras:  

a) O material a ser fornecido deverá atender a NBR 14081 - argamassa colante e 

NBR 13281 - argamassa para assentamento e revestimento de paredes e tetos, da 

ABNT. 

b) A unidade para compra da argamassa industrial é o saco sendo que a quantidade 

por saco varia de um fornecedor para fornecedor ou o metro cúbico quando é fornecida 

a granel. 

c) As especificações necessárias à compra são: 

c.1) Nome do fabricante e marca comercial do produto (se aplicável); 

c.2) Tipo e/ou aplicação da argamassa solicitada para a obra, conforme especificação do 

fabricante; 

c.2) Quantidade de sacos. 

d) O fornecedor deverá definir a quantidade de água a ser adicionada para cada 

embalagem ou por quilograma do produto, tempo de amassamento (mistura), 
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equipamentos recomendados para a mistura, tempo de maturação (intervalo entre o fim 

da preparação da argamassa e o início da aplicação). 

 

5.2.11.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 

 
a. Inspeção da Quantidade 

Verificar se a quantidade e o tipo de sacos recebidos estão de acordo com a 

especificação do pedido de compra. 

Caso o tipo de saco e a quantidade sejam menores do que a quantidade prevista 

no pedido de compra, o material será recebido e registrado no canhoto da Nota Fiscal e 

no verso da Nota Fiscal a quantidade que ficou faltando. Obter a assinatura do motorista 

do caminhão e comunicar o fato ao Gestor da Obra responsável pela obra. 

b. Inspeção Visual 

b.1) Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da conformidade da Nota fiscal de cada caminhão. 

b.2) Verificação do Aspecto Geral 

Se a argamassa industrial for fornecida sem sacos, retirar 20 unidades 

recolhidas ao acaso de cada caminhão. 

b.2.1) Verificar se os sacos de argamassa possuem nome do fabricante e marca 

comercial do produto conforme o pedido de compra. 

 b.2.2) Verificar também se o tipo de argamassa entregue está em 

conformidade com o que consta no pedido de compra. 

b.2.3) As argamassas devem ser entregues em embalagens que tenham 

impressas, de forma visível, as seguintes informações, além das eventuais disposições 

legais vigentes. 

c. Ensaios Tecnológicos 

O ensaio realizado é o ensaio de Resistência à Compressão. 

Somente no caso do uso da argamassa para assentamento de blocos em 

alvenaria com funções estruturais.  

Avaliar se o resultado do ensaio de resistência à compressão axial da 

argamassa industrializada apresentado pelo fornecedor em certificado de ensaio está em 

conformidade com a resistência especificada. 

d. Condições de Manuseio e Armazenamento 
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d.1) Verificar visualmente as condições de armazenamento e manuseio do 

material na obra. 

d.2) No caso de material recebido em sacos, estocar os mesmos em pilhas de 

no máximo 1,5m de altura sobre estrados de madeira (aproximadamente 10 sacos) em 

local seco e protegido da ação de intempéries e sem contato direto com pisos e paredes. 

d.3) Estocar por tipo e lote, mantendo visível, sempre que possível, a face da 

embalagem que contém as informações do produto. 

d.4) Garantir que a argamassa seja utilizada em ordem cronológica de 

fabricação, atentando para que nunca ultrapasse a data de validade do produto. 

d.5) Armazenar o mais próximo possível do local de uso e de forma que se 

permita fácil acesso à inspeção e identificação. 

d.6) No manuseio tomar cuidado para não rasgar e não molhar os sacos e evitar 

a queda dos sacos. 

d.7) No caso de argamassa recebida a granel as mesmas deverão ser 

armazenadas em silos apropriados que não permitam a contaminação do material. 

 

5.2.12. IMPERMEABILIZANTE 

 
5.2.12.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras: 

a) A unidade para compra poderá ser a caixa, lata, bombona, kit, rolo dependendo 

do tipo de produto e fabricante.  

b) As especificações necessárias à compra são: 

b.1) O material a ser fornecido deverá atender a NBR 9952 - os requisitos de 

manta asfáltica para impermeabilização da ABNT. 

b.2) Quantidade. 

b.3) Tipo de impermeabilizante (rígido, semi rígido, flexível, etc.). 

b.4) Marca (quando for o caso). 

5.2.12.2. INSPEÇÃO E RECEBIMENTO 

 
a. Inspeção da Quantidade 

Verificar a quantidade contida no caminhão para entrega na obra. 
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A quantidade efetivamente recebida deverá ser registrada no verso da nota 

fiscal e no canhoto da mesma. Deverá ser obtida a assinatura do representante do 

fornecedor no verso da nota fiscal, tomando ciência da quantidade recebida. 

 

b.  Inspeção Visual 

b.1) Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da conformidade da Nota fiscal de cada caminhão. 

b.2) Verificação do Aspecto Geral 

De cada caminhão recebido deverão ser retiradas, ao acaso, 10 amostras de 

impermeabilizante (embalagem) para serem inspecionadas. 

Verificar macroscopicamente a existência de defeitos nas embalagens que 

possam comprometer a sua integridade. 

Rejeitar a partida se na amostra inspecionada for encontrada uma ou mais 

amostras com defeitos. 

 

c. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Após o descarregamento das peças, verificar visualmente as condições de 

armazenamento utilizadas na obra. 

Todas as peças deverão ser armazenadas em local coberto, seco, ventilado, 

sobre estrados de madeira, mantendo as embalagens intactas. No caso de kit e latas, o 

empilhamento máximo deverá obedecer as diretrizes do fabricante ou até 4 embalagens. 

 

5.2.13. TUBOS E CONEXÕES DE PVC 

6.3.15.1 ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras: 

a) A unidade para compra dos tubos e conexões é designada peça. 

b) As especificações necessárias à compra são: 

b.1) O material a ser fornecido deverá atender a NBR 5688 - pluvial, esgoto e 

ventilação, NBR 5648 - água fria soldável, NBR 15884 - tubo  e conexão água quente 

da ABNT. 

b.2) As informações que devem constar na Especificação para compra são: Tipo; 

Diâmetro; Classe; Cor; Finalidade da instalação. 

6.3.15.2 INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 
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a. Inspeção Dimensional 

 

De cada caminhão recebido deverão ser retiradas 5 peças para serem inspecionadas. 

Verificar o diâmetro e o tipo e comparar com aquela especificada no pedido de 

compras. 

Se da amostra inspecionada, um  ou mais peças apresentarem qualquer dimensão com 

variação igual ou maior que + ou – 1 % daquelas especificadas no pedido, a partida 

deverá ser rejeitada. 

 

b. Inspeção da Quantidade 

Verificar a quantidade de peças contidas no caminhão. 

A quantidade efetivamente recebida deverá ser registrada no verso da nota 

fiscal e no canhoto da mesma. Deverá ser obtida a assinatura do representante do 

fornecedor no verso da nota fiscal, tomando ciência da quantidade recebida. 

 

c. Inspeção Visual 

c.1) Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da conformidade da Cada Nota Fiscal por caminhão. 

c.2) Verificação do Aspecto Geral 

 Observar se os tubos apresentam cor uniforme e seção regular sem 

achatamentos ou deformações. 

Verificar se todos os tubos apresentam inscrições impressas como diâmetro, 

classe, tipo e marca do fabricante. 

Rejeitar os tubos que apresentarem defeitos. Fazer registro no verso da nota 

fiscal e no respectivo canhoto. 

 

d. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Após o descarregamento dos tubos e conexões, verificar visualmente as 

condições de armazenamento utilizadas na obra. 

Armazenar os tubos por tipo de material, que devem ser condicionados em 

pilhas que não ultrapassem 1,0 m de altura, sendo necessário intercalar ripas com apoio 

externo para dividi-los e preferencialmente protegê-los de intempéries. As conexões 

deverão ser guardadas em gavetas ou escaninhos de madeira, por tipo e bitola. 
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O estoque deve ser feito em local apropriado para evitar o contato com água. 

Preferencialmente deve estar próximo ao transporte ou uso. 

 
5.2.14. LOUÇAS CERÂMICAS 

 
5.2.14.1. ESPECIFICAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras: 

A unidade para compra é a peça (louça).  

As especificações necessárias à compra são: O material a ser fornecido deverá atender a 

NBR 15097 – Aparelho sanitário de material cerâmico – Requisitos e métodos de ensaio 

da ABNT; Tipo de louça (cubas, bacias, lavatórios, mictórios, tanques); Fabricante; 

Cor; Modelo / linha. 

 

5.2.14.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 

a. Inspeção da Quantidade 

Verificar a quantidade de peças contidas no caminhão. As peças deverão estar 

devidamente protegidas. 

A quantidade efetivamente recebida deverá ser registrada no verso da nota 

fiscal e no canhoto da mesma. Deverá ser obtida a assinatura do representante do 

fornecedor no verso da nota fiscal, tomando ciência da quantidade recebida. 

b. Inspeção Visual 

b.1) Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da conformidade da Cada Nota Fiscal por caminhão. 

b.2) Verificação do Aspecto Geral 

Todas as peças recebidas. 

Verificar macroscopicamente a uniformidade do modelo, a existência de 

defeitos como trincas, quebras, não uniformidade de cor e tonalidade, superfícies de 

face irregulares ou qualquer tipo de defeito que possa vir a comprometer a peça. 

Rejeitar as peças com qualquer tipo de defeito. 

c. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Após o descarregamento das peças, verificar visualmente as condições de 

manuseio e armazenamento utilizadas na obra. 

Todas as peças deverão ser armazenadas por tipo e cor, em local seguro, 

próximo ao local de uso ou de transporte, sobre piso plano, em pilhas de no máximo 3 
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peças separadas por peças de madeira planas que evitem o contato direto de uma louça 

com a outra. Quando existirem tipos diferentes de louças estas deverão ser identificadas. 

No manuseio cuidar para que o material não sofra pancadas e nem quedas. 

 

5.2.15. TELHAS 

 
5.2.15.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

 
Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras: 

a) A unidade para compra da telha é o m2 ou uma telha.  

b) As especificações necessárias à compra são: O material a ser fornecido deverá 

atender a NBR 7581 - telhas onduladas de fibrocimento ou NBR 15310 - telhas 

cerâmicas ou NBR 13858 - telhas de concreto da ABNT; dimensões (largura e 

comprimento), espessura, tipo de telha.  

O Fornecedor, sempre que possível a critério do Gestor da Obra deverá 

encaminhar junto ao material o(s) certificado(s) dos ensaios de resistência à flexão, 

impermeabilidade e absorção de água. 

 

5.2.15.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 

 
a. Inspeção Dimensional 

De cada caminhão recebido deverão ser retiradas 10 telhas para serem 

inspecionadas quanto às dimensões. 

Verificar o comprimento, a largura e a espessura das telhas e comparar com 

aquela especificada no pedido de compras. 

Se da amostra inspecionada, três ou mais telhas apresentarem qualquer 

dimensão com variação igual ou maior que  2 % daquelas especificadas no pedido, a 

partida deverá ser rejeitada. 

b. Inspeção da Quantidade 

Verificar a quantidade de telhas contidas no caminhão. Estimar a quantidade 

total, verificando a quantidade contida em uma pilha média. 

A quantidade efetivamente recebida deverá ser registrada no verso da nota 

fiscal e no canhoto da mesma. Deverá ser obtida a assinatura do representante do 

fornecedor no verso da nota fiscal, tomando ciência da quantidade recebida. 

c. Inspeção Visual 
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c.1) Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da conformidade da Cada Nota Fiscal por caminhão. 

c.2) Verificação do Aspecto Geral 

Toda partida é analisada. 

Verificar a existência de defeitos como trincas, quebras, superfícies de face 

irregulares, remendos ou qualquer tipo de deformação que possa vir a comprometer a 

peça. 

Rejeitar as telhas que apresentarem defeitos. Fazer registro no verso da nota 

fiscal e no respectivo canhoto. 

d. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Após o descarregamento da telha, verificar visualmente as condições de 

armazenamento utilizadas na obra. 

Todas as telhas deverão ser armazenadas em local seguro, próximo ao local de 

uso ou de transporte, em pilhas de no máximo 10 peças, apoiadas sobre estrado de 

madeira para evitar contato com o solo. 

 

5.2.16. PERFIS METÁLICOS 

 
5.2.16.1. ESPECIFICAÇÃO PARA COMPRA 

 
Esta especificação deverá necessariamente constar nos pedidos de compras:  

a) O material a ser fornecido deverá atender a NBR 8800 - Projeto de estruturas de 

aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios, NBR 6355 - Perfis 

estruturais de aço formados a frio — Padronização e NBR 14762 - 

Dimensionamento de estruturas de aço constituídas por perfis formados a frio da 

ABNT. 

b) A unidade para compra do perfil é a tonelada ou a unidade por tipo em função da 

quantidade especificada em projeto. 

c) As especificações necessárias à compra são: Categoria (em função do 

especificado no projeto da obra); Espessura em mm (em função do especificado 

em projeto da obra); Tipo de perfil (cantoneira, guia, montante); Dimensões em 

mm: largura e comprimento e perfurações (em função do especificado em projeto 

da obra); Peso da partida ou quantidade de perfis (quantidade estabelecida no 

projeto). 

Cópia do projeto deverá ser encaminhada ao fornecedor junto a autorização de compra. 
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O Fornecedor deverá encaminhar junto ao material o(s) certificado(s) dos ensaios de 

tração que atestem a conformidade com a categoria especificada. 

 

5.2.16.2. INSPEÇÃO DE RECEBIMENTO 

 
a. Inspeção Dimensional 

Cinco perfis escolhidos ao acaso de cada tipo e dimensão. Para a verificação do 

comprimento, largura das abas e espessura. 

Medir o comprimento, largura e espessura real dos 5 perfis de cada tipo e 

dimensão. Verificar visualmente todos os perfis para garantir que atendem ao 

especificado em projeto. 

Os perfis deverão apresentar as dimensões especificadas sendo consideradas as 

seguintes tolerâncias: comprimento: ± 0,5cm; Largura das abas: ± 2mm; Espessura: não 

há tolerância. 

O lote (tipo e dimensão) será rejeitado se um ou mais perfis testados apresente 

dimensão fora a dimensão especificada. Caso o material recebido esteja em desacordo o 

Gestor da Obra deverá ser informado para que este delibere quanto ao procedimento a 

ser adotado. 

b. Inspeção da Quantidade 

No caso de partida fornecida em tonelada deverá ser efetuada a contagem da 

quantidade de perfis, multiplicar pelo comprimento médio (estimado com base na 

inspeção dimensional), multiplicar pela massa linear real (extraída do certificado de 

ensaio do Fornecedor) e comparar como peso da partida especificada. 

Se a partida fornecida for em quantidade de perfis deverá ser procedida a 

contagem simples por tipo e comprimento. 

Partidas com peso ou quantidade inferior ao indicado na ordem de compra 

serão consideradas reprovadas. Neste caso deverá ser indicado no verso da nota fiscal e 

no canhoto da mesma o peso da partida recebida e solicitado ao motorista que assine. 

Em seguida o caminhão poderá ser descarregado na obra. O responsável pela área de 

compras deverá ser informado. 

c. Inspeção Visual 

c.1) Verificação dos Dados da Nota Fiscal 

Verificação da conformidade da Nota fiscal de cada caminhão. 

c.2) Verificação do Aspecto Geral 
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Toda a partida recebida na obra deve ser analisada. 

Na inspeção visual deve ser verificado se os perfis apresentam algum dano, tais 

como: corrosão excessiva, fissuras, esfoliações.  

Os perfis deverão conter a indicação do número da corrida. 

No caso da existência de um ou mais danos em três ou mais perfis a partida 

deverá ser identificada para não ser aplicada (“material não liberado para uso”) e o 

Gestor da Obra consultado para deliberação de procedimento a ser adotado. 

d. Ensaios Tecnológicos 

O ensaio realizado é Ensaio de Tração. 

Os ensaios tecnológicos de tração e bitolagem são realizados pelo Fornecedor 

ou Fabricante e devem ser apresentados em certificados. Deverá ser verificado no 

certificado se o fabricante atesta a conformidade do material com as especificações de 

projeto. 

Quando os ensaios forem realizados por Laboratório a pedido do Gestor da 

Obra competirá ao mesmo proceder à análise do certificado fornecido pelo Laboratório 

para atestar a conformidade do material. Neste caso, o Gestor da Obra deverá registrar 

no verso do certificado sua assinatura e a indicação ou não da conformidade do 

material. 

Os certificados apresentados pelo Fornecedor deverão atestar a conformidade 

dos perfis com o projeto. 

Caso o material não apresente conformidade o Gestor da Obra deverá ser 

definido o procedimento a ser adotado. 

e. Condições de Manuseio e Armazenamento 

Verificar visualmente as condições de armazenamento e manuseio do material 

na obra. 

Os perfis metálicos deverão ser armazenados separadamente por tipo e 

dimensões, sobre madeira ou outro material que evite o contato direto com o solo. Cada 

tipo de perfil deverá estar identificado com etiquetas ou tabuletas com as dimensões e 

tipo. 

Tendo em vista os procedimentos de controle de qualidade aplicados aos 

materiais por grande parte das empresas construtoras, percebe-se que existem 

construtoras que não seguem rigorosamente as recomendações preconizadas pelas 

normas. 
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6.  ESTUDO DE CASO  

 
6.1. ASPECTOS GERAIS 

 

Visando ratificar as práticas descritas no item 5 foram pesquisadas três 

empresas construtoras e identificadas as metodologias utilizadas pelas mesmas para a 

realização do controle da qualidade das aquisições de materiais de construção  para 

utilização em suas obras de edificações. As três empresas construtoras pesquisadas são 

certificadas na NBR ISO 9001:2008 e no SIAC/PBQP-H nível A no segmento 

edificações. 

A identificação das empresas construtoras pesquisadas deixa de ser 

apresentada neste trabalho em virtude das mesmas não terem autorizado a vinculação. 

Assim sendo, as mesmas serão designadas como empresa construtora A, B e C. 

Como metodologia de pesquisa inicialmente foram levantados os 

procedimentos adotados por cada empresa construtora para o controle da qualidade 

voltado especificamente para os materiais de construção considerados críticos para a 

qualidade da obra. Em seguida foi realizada uma análise comparativa entre essas 

empresas construtoras com o entendimento dos requisitos de qualidade de materiais  

preconizados pelas normas da ABNT. 

 

6.2. Descrição das empresas construtoras 
 

6.2.1. EMPRESA CONSTRUTORA A 
 

A empresa designada como empresa construtora A é uma empresa de 

construções e incorporações 100% nacional que além das técnicas construtivas 

convencionais emprega a tecnologia do sistema construtivo steel frame para construções 

residenciais e comerciais. 

 

6.2.2. EMPRESA CONSTRUTORA B 
 

A empresa construtora B é uma incorporadora e também construtora que 

tem sede em São Paulo e atua em todo o território brasileiro. 
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Atua nos segmentos comerciais e residenciais em empreendimentos de 

médio e grande porte de alto e médio padrão. 

Utiliza para a construção de suas obras técnicas construtivas convencionais 

reservando ao canteiro de obras grande parcela do processo construtivo.  A empresa 

construtora A desenvolveu seu sistema de gestão da qualidade e foi certificada. No 

estudo de caso foram visitadas várias obras da construtora localizadas no bairro da barra 

da tijuca. Tratam-se de empreendimentos de alto padrão.  

 

6.2.3. EMPRESA CONSTRUTORA C 
 

A empresa designada como empresa construtora C é uma empresa de 

construções e incorporações de médio porte, 100% nacional que vem atuando no 

mercado por cerca de 43 anos. A empresa presta serviços de engenharia compreendendo 

projeto, montagem, construção, manutenção e operação em diversos campos de 

engenharia civil, eletricidade, hidráulica, saneamento e mecânica, tendo atuação em 

diversos segmentos da economia: indústrias, complexos comerciais, culturais hotéis e 

hospitais.  

 

6.3. SÍNTESE DOS PROCEDIEMNTOS ADOTADOS PELAS EMPRESAS 

CONSTRUTORAS 

 
 

6.3.1. EMPRESA CONSTRUTORA A 
 
 Os procedimentos de gestão da qualidade dos materiais utilizados em obras da empresa 

construtora A consistem geralmente da seguinte forma: 

Elabora-se uma especificação para compra para cada material baseada em 

normas vigentes que será utilizado nas suas obras. 

Em função da exigência do cliente, das características e especificações da obra, 

o responsável pela inspeção poderá acrescentar outros itens no carimbo além dos itens 

já constados no carimbo para inspeção. 

Efetua-se uma inspeção de recebimento dos materiais de acordo com as 

especificações e diretrizes de cada CQM (Controle de Qualidade do Material) nos 

canteiros de obras. Geralmente as inspeções realizadas são: inspeções dimensional, 

quantitativa, visual e ensaios tecnológicos de acordo com as normas e as boas práticas 
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da empresa, visando comprovar a conformidade de cada material que chega ao canteiro 

de obras.  

A empresa A procede na colocação de um carimbo no verso do Pedido De 

Compra (PDC) respectivo do material com os dados de identificação do material 

(partida / lote) e a indicação dos resultados da inspeção efetuada. 

No ato do recebimento dos materiais a empresa A realiza a confrontação da 

Nota Fiscal (NF) com o pedido de compra e com os materiais efetivamente recebidos. 

Quando requerido, serão aceitos certificados de ensaios realizados pelos 

fabricantes / fornecedores se estes estiverem de acordo às diretrizes das normas 

especificas da ABNT ou Entidade similar reconhecida. 

Em caso de constatação de não conformidade de um produto, o gestor do 

contrato é comunicado e cabe a avaliar a ocorrência e para que sejam tomadas devidas 

providencias ou medidas necessárias, podendo ser: devolução imediata ao fornecedor, 

aceitação sob condição, por exemplo, reposição das peças defeituosas ou 

complementação das quantidades não atendidas ou reclassificação do material para 

outro uso na obra. 

Neste caso, fica a critério do Gestor do Contrato imitir ou não o relatório de 

não conformidade. 

A empresa determina as condições de transporte, manuseio e armazenamento 

dos materiais. 

Cabe ressaltar que para os materiais que possuem solo de conformidade ou 

outro selo de qualidade, a empresa dispensa grande parte de verificação na inspeção de 

recebimento, porém a inspeção quantitativa e a conferência visual ou da conformidade  

da Nota Fiscal são sempre executadas. 

 

6.3.2. EMPRESA CONSTRUTORA B 

 

De modo geral, a empresa construtora B utiliza o mesmo procedimento 

descrito para empresa A.  

A empresa apenas efetua a compra de aço com fornecedores que possuam 

certificação de produto, portanto o mesmo é considerado um produto de "Qualidade 

Assegurada", não sendo necessária conferência das características físicas. 
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6.3.3. EMPRESA CONSTRUTORA C 
 
 

A descrição dos procedimentos de gestão da qualidade dos materiais da 

empresa construtora A vale também para empresa C. 

 

6.4. ANÁLISE COMPARATIVA 
 

No item 6.4.1 são apresentados em síntese os requisitos exigidos pela ISO 9001 

e pelo SIAC/PBQP-H/nível A para o controle da qualidade de materiais críticos para a 

qualidade do produto.  No item 6.4.2 é apresentada a tabela 12 com uma análise 

comparativa dos procedimentos adotados pelas empresas pesquisadas para a inspeção. 

 

6.4.1. SÍNTESE DOS REQUISITOS PARA CONTROLE DE QUALIDADE DOS 

MATERIAIS CRÍTICOS PARA A QUALIDADE 

 

Norma 
Material 

controlado 

Requisitos Descrição do 

Requisito 

NBR 12655 
 

Concreto usinado 
6.1. Ensaio de 
consistência. 

6.2. Ensaio de resistência 
à compressão. 

Realização de 
ensaios de 
consistência e de 
resistência à 
compressão para 
todos os 
concretos. 

NBR 7480/ NBR 7481 

 

Fios e Barra de 

aço 
4.3 Defeitos, 4.4 

Massa e tolerância, 4.5 
Comprimento e 
tolerância, 5.1. Requisitos 
de propriedades 
mecânicas de tração, 5.2. 
Requisitos de 
propriedades mecânicas 
de dobramento, 5.3. 
Características 
complementares. 

Inspeções visual e 
dimensional. 
Verificação se a 
massa real é 
igual à linear 
nominal com 
tolerância,  

Verificação da 
marcação para 
identificação. 

Realização de 
ensaios de tração, 
de dobramento, 
determinação do 
coeficiente de 
conformação 
superficial.  

 

NBR 14715 Placas de gesso 

acartonado 
5.2. Requisito de aspecto, 
6.1. Características 
geométricas, 6.2. 

Inspeções visual 
(verificação dos 
aspectos gerais, 
identificação), 
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Características físicas. dimensional e de 
requisitos físicos 
e mecânicos. 

Ensaios 
recomendados: 
densidade 
superficial da 
massa, 
resistência 
mínima à ruptura 
na flexão, dureza 
superficial, 
absorção máxima 
de água para 
chapa resistente à 
umidade (RU). 

NBR 

5732/11578/5735/5736/5733/573

7 

Cimento 
4.3. Embalagem, 

marcação e 
entrega. 5.2. 
Exigências 
físicas e 
mecânicas. 

Inspeção visual 
(verificação da 
integridade dos 
sacos). 

Ensaios 
recomendados: 
resistência à 
compressão nas 
idades: 3,7 e 28.    

NBR 7211 Areia 
Qualidade da areia. Procedência, 

identificação do 
material. 

Execução de 
ensaios de 
qualificação. 

NBR 7211 Pedra Britada 
Qualidade de Pedra 
Britada. 

Procedência, 
identificação do 
material. 

Execução de 
ensaios de 
qualificação. 

NBR 15079/12554/5426 Massas e Tintas 

para pinturas 
Tabela 1- Limites mínimos 
dos requisitos de látex. 

Ensaios 
recomendados: 
Poder de 
cobertura de tinta 
seca, poder de 
cobertura de tinta 
úmida, 
resistência à  
abrasão sem 
pasta abrasiva, 
resistente à 
abrasão úmida 
com pasta 
abrasiva. 

NBR 6136 Blocos de 

concreto de 

vedação e 

estruturais 

4.3. Outros requisitos, 
5.1. Dimensões, 5.3 
Requisitos físico-
mecânicos. 

Inspeções visual 
(trincas, fraturas, 
defeitos), 
dimensional. 

Ensaios 
recomendados: 
resistência à 
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compressão, 
absorção. 

 

NBR 15270-1 Blocos cerâmicos 

de vedação 
4.4 Características 
visuais, 4.6.1 
Características 
geométricas, 4.6.2 
Características físicas, 
4.6.3 Características 
mecânica. 5. Requisitos 
especiais:5.3 Desvio em 
relação ao esquadro (D), 
Planeza das Faces ou 
Flecha (F), Resistência à 
compressão (fb), Índice de 
Absorção d’Água (AA). 

Inspeções visual 
(quebra, defeitos 
sistemáticos, 
deformações, 
superfícies 
irregulares), 
dimensional. 

Ensaios 
recomendados: 
determinação das 
características 
geométricas, 
determinação da 
resistência à 
compressão em 
uma amostra de 
13 corpos-de- 
prova, 
determinação do 
índice de 
absorção d’água 
em uma amostra 
de 6 corpos-de-
prova. 

 

 

NBR 14081 Argamassa 

Industrial 
5. Requisitos: Tempo em 
aberto e Resistência à 
aderência à tração aos 28 
dias, em função do tipo de 
cura. 

 

Ensaios 
recomendados: 
determinação da 
resistência de 
aderência à 
tração aos 28 
dias. 

 

 

NBR 9952 Impermeabilizante

s 
5.1 Características das 
mantas asfálticas. 

Ensaios 
recomendados: 
Estanqueidade e 
Resistência ao 
rasgo. 

NBR 5688 Tubos e conexões 

de PVC 
Para Tubos de PVC 

4 Requisitos, 4.1.3.1 
Dimensões dos tubos, 
4.1.4.1 Estabilidade 
dimensional, 4.1.4.2 
Resistência ao impacto, 
4.1.5.3 Resistência à 
pressão hidrostática 
interna de curta duração, 
4.1.5.4 Rigidez do tubo e 
determinação da classe de 
rigidez. 

Para Conexões: 

4.2.3.1 Dimensões das 

Verificação dos 
requisitos de 
qualidade na 
fábrica.  

Para tubos de 
PVC 

Inspeções visual e 
dimensional. 

Ensaios 
recomendados: 
destrutivos: 
estabilidade 
dimensional, 
resistência ao 
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conexões, 4.2.4.1 
comportamento ao calor, 
4.2.4.2 Achatamento, 
4.2.5.1 Comportamento 
da junta. 

impacto, 
comportamento 
da junta, 
resistência à 
pressão 
hidrostática 
interna de curta 
duração e classe 
de rigidez. 

Para Conexões: 

Ensaios não 
destrutivos: 
visual,  

Ensaios 
destrutivos: 
dimensional, 
comportamento 
ao calor, 
achatamento e 
comportamento 
da junta. 

NBR 7581/15310/13858 Telha ondulada de 

fibrocimento 
5.2 Aspecto geral e 
acabamento, 6.1. 
Características 
geométricas, 6.2.2 Carga 
de ruptura à flexão, 6.3.2 
Impermeabilidade, 6.3.3 
Absorção de água. 

Inspeções visual 
(verificação do 
aspecto geral), 
dimensional. 

Verificação de 
propriedades 
mecânicas e 
físicas através de 
ensaios. 

Ensaios 
recomendados: 
determinação da 
carga de ruptura 
à flexão, 
impermeabilidade
, absorção de 
água.   

 

NBR 6355 Perfis metálicos 
6.2.2 Perfis: Tabela 2 – 
Tolerância nas formas e 
dimensões dos perfis 
obtidos por dobramento, 
6.3 Aspectos superficiais, 
6.4 Modo de fazer a 
encomenda. 

Inspeções visual, 
dimensional e 
verificação de 
certificado de 
qualidade do 
material.  

NBR 13818 Placas cerâmicas 

(Pisos e Azulejos)  
4.3.1.1 Defeitos visuais de 
superfície, 4.3.1.2 
Diferença de tonalidade, 
4.3.2.1 Dimensões 
(comprimento e largura 
da placa) 4.3.2.2 Forma: 
ortogonalidade, 
planaridade, retitude dos 
lados. 4.3.3.1 
Características físicas: 
absorção de água, carga 
de ruptura e módulo de 
resistência à flexão, 
4.3.3.2 características 

Inspeções visuais 
(verificação de 
defeitos visuais 
de superfície, 
diferença de 
tonalidade), 
dimensional, 
verificação das 
características 
físicas e químicas 
através de 
ensaios: absorção 
de água, 
determinação da 
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químicas: resistência a 
manchas e aos agentes 
químicos.  

carga de ruptura 
e módulo de 
resistência à 
flexão, classe de 
abrasão 
superficial, para 
placas cerâmicas 
esmaltadas, 
resistência à 
abrasão 
profunda, 
resistência ao 
gretamento, 
coeficiente de 
atrito, expansão 
por umidade, 
resistência a 
impacto, 
resistência a 
manchas e aos 
agentes químicos. 

NBR 15097 Louças cerâmicas 
4.1.1 Absorção de água 
do material cerâmico, 
4.1.2 Resistência ao 
gretamento da superfície 
esmaltada, 4.2. 
Acabamento da superfície, 
4.3.1 Espessura de 
parede, 4.3.2 Espessura 
de parede, 4.4.1 
Resistência mecânica das 
bacias sanitárias, 4.5.1 
Resistência mecânica do 
bidê, 4.6.1 Resistência 
mecânica dos lavatórios, 
4.7.1 Resistência 
mecânica dos tanques.  

Inspeções visual 
(acabamento da 
superfície) e 
dimensional, 
verificação das 
propriedades 
físicas e 
mecânicas 
através de 
ensaios: absorção 
de água do 
material 
cerâmico, 
resistência ao 
gretamento da 
superfície 
esmaltada, 
resistência 
mecânica das 
bacias sanitárias, 
dos lavatórios, 
dos bidês, dos 
tanques. 

 

Figura 11- Resumo das recomendações normativas 

6.4.2. ANÁLISE COMPARATIVA DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS COM OS 

REQUISITOS 

  

MATERIAL CONTROLADO: CONCRETO USINADO 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

Inspeção de 
quantidade: 
Verificação da 

Inspeção de 
quantidade: 
Verificação da 

Inspeção de 
quantidade:  

Verificar o volume 
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capacidade 
volumétrica do 
caminhão recebido 
e se a quantidade 
de concreto 
lançado na obra 
atendeu ao cálculo 
de consumo 
especificado. 

Inspeção visual: 
Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal.  

Ensaios 
tecnológicos: 
Ensaio de 
abatimento do 
tronco de cone a 
cada caminhão 
recebido e Ensaio 
de resistência à 
compressão aos 7 e 
28 dias em 
amostras retiradas 
de cada caminhão. 

capacidade 
volumétrica do 
caminhão recebido 
e se a quantidade 
de concreto 
lançado na obra 
atendeu ao cálculo 
de consumo 
especificado. 

Inspeção visual: 
Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

Ensaios 
tecnológicos: 
ensaio de 
abatimento do 
tronco de cone a 
cada caminhão 
recebido. 

 

padrão dos 
caminhões 
betoneira que 
chegarem a obra. 
Verificar se a 
somatória dos 
volumes dos 
caminhões lançados 
é  igual  àquela  
especificada na 
Ordem de Compra. 

Inspeção visual: 
Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal 

Ensaios 
tecnológicos: 
Ensaio de 
abatimento do 
tronco de cone a 
cada caminhão 
recebido. Ensaio de 
resistência à 
compressão aos 7 e 
28 dias em amostras 
retiradas de cada 
caminhão. Os 
ensaios são 
realizados pela 
usina fabricante do 
concreto. 
Eventualmente o 
gestor da obra pode 
extrair amostras 
para testar em 
laboratórios 
credenciados 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
A empresa A atende a todos os requisitos 
exigidos pelas normas.  
A empresa B deixa de atender ao requisito 
relativo aos ensaios de controle de aceitação. 
Uma vez que não executa os ensaios de 
resistência à compressão. 
A empresa C atende a todos os requisitos 
exigidos pelas normas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
MATERIAL CONTROLADO: FIOS E BARRAS DE AÇO 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

Inspeção 
Dimensional: 

5 barras, fios ou 
telas, escolhidos ao 
acaso em feixes, 
rolos ou painéis 
diferentes. Para a 
verificação do 
comprimento 
mínimo (6 m) 
avaliar todas as 
barras ou fios. 

Inspeção 
quantitativa 
(100%): 

Verificação da 

Procedência do aço 

Verificação visual 
se nas barras 
amostradas está 
fundida a marca do 
fabricante e o Tipo 
de Aço (CA 25, CA 
50, CA 60). 

Inspeção 
quantitativa 
(100%): 

Verificação da 
quantidade recebida 
de fios e barras de 
aço e se a 

Inspeção 
Dimensional 

5 barras, fios ou 
telas, escolhidos ao 
acaso em feixes, 
rolos ou painéis 
diferentes. Para a 
verificação do 
comprimento 
mínimo (6 m) 
avaliar todas as 
barras ou fios. 

Inspeção 
quantitativa 
(100%): 

Verificação da 
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quantidade 
recebida de fios e 
barras de aço e se a 
quantidade atende 
à quantidade 
especificada.  

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal e dos 
aspectos gerais 

Ensaios 
Tecnológicos: 

O ensaio 
tecnológico: 

Ensaio de tração, 
de dobramento e de 
bitolagem são 
realizados pelo 
Fornecedor ou 
Fabricante e devem 
ser apresentados 
em certificados.  

quantidade atende à 
quantidade 
especificada.  

A empresa apenas 
realiza a compra de 
aço com 
fornecedores que 
possuam 
certificação de 
produto, portanto o 
mesmo é 
considerado um 
produto de 
"Qualidade 
Assegurada", não 
sendo necessária 
conferencia das 
características 
físicas. 

 

quantidade 
recebida de fios e 
barras de aço e se a 
quantidade atende à 
quantidade 
especificada.  

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal e dos 
aspectos gerais 

Ensaios 
Tecnológicos: 

Os ensaios 
tecnológicos de 
tração, dobramento 
e bitolagem são 
realizados pelo 
Fornecedor ou 
Fabricante e devem 
ser apresentados 
em certificados. 
Deverá ser 
verificado no 
certificado se o 
fabricante atesta a 
conformidade do 
material com a NBR 
7480 e a NBR 7481.  

 

 
 
As empresas A, B e C atendem aos todos os 
requisitos exigidos pelas normas. 
 
 

 
 
MATERIAL CONTROLADO: PLACAS DE GESSO ACARTONADO 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

Inspeção 
Dimensional 

10 placas 
escolhidas ao acaso 
na partida recebida 
para a verificação 
das dimensões 
(comprimento, 
largura, espessura). 
Considerar 
amostragem de 10 
placas para cada 
200 placas 
recebidas. 

Considerar como 
dimensão a média 
das medições 
efetuadas para cada 
grandeza. 

Inspeção da 
Quantidade (100%) 

 

Não verificado 

Inspeção 
Dimensional 

10 placas escolhidas 
ao acaso na partida 
recebida para a 
verificação das 
dimensões 
(comprimento, 
largura, espessura). 

Inspeção da 
Quantidade (100%) 

Verificação da 
quantidade de 
placas contidas no 
caminhão. Estimar 
a quantidade total, 
multiplicando a 
quantidade de 
placas pela 
metragem quadrada 
de cada placa. 

As empresas A e C atendem parcialmente aos 
requisitos exigidos pelas normas, pois não 
realizam os ensaios de verificação de requisitos 
físicos e mecânicos recomendados pelas 
normas. 

A empresa B deixa de atender aos requisitos 
exigidos pelas normas, uma vez que não efetua 
a devida verificação do material. 
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Proceder à 
contagem da 
quantidade de 
placas em uma 
pilha existente no 
caminhão e 
multiplicar pela 
quantidade de 
pilhas de mesma 
altura para 
determinar a 
quantidade 
recebida. 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal e dos 
aspectos gerais 

 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal e dos 
aspectos gerais. 

 

 
MATERIAL CONTROLADO: CIMENTO 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

Inspeção da 
Quantidade 
(100%) 

Verificação da 
quantidade dos 
sacos de cimento 
recebidos no 
caminhão se está 
em conformidade 
com a quantidade 
do pedido de 
compra. 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal e dos 
aspectos gerais. 

Ensaios 
Tecnológicos 

Ensaio de 
Qualificação do 
Cimento 

No caso da compra 
ser feita 
diretamente no 
fabricante, deverá 
ser solicitado o 
laudo técnico dos 
ensaios atestando a 
qualidade do 
cimento. 

No caso de cimento 
comprado em loja 

Procedência do 
Cimento 

Verificação de 10 
sacos / caminhão 

Verificar 
visualmente se todos 
os sacos de cimento 
são da mesma marca 
do fabricante e o 
Tipo de cimento (CP 
II E, CP II F, CP B 
40). 

Conferência do Selo 
de Qualidade 

1 saco/ caminhão 

Características 
Aparentes do 
Produto (100%) 

O lote deverá ser 
aceito se os sacos 
não estiverem 
rasgados, molhados 
ou manchados ou 
com prazo de 
validade vencido. 

Inspeção da 
quantidade (100%) 

Conferir se na Nota 
Fiscal está 
discriminada a 
mesma quantidade 

Inspeção da 
Quantidade (100%) 

Contagem dos 
sacos de cimento 
recebidos na obra. 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal e dos 
aspectos gerais. 

Ensaios 
Tecnológicos 

Ensaio de 
Qualificação do 
Cimento 

No caso da compra 
ser feita 
diretamente no 
fabricante, deverá 
ser solicitado o 
laudo técnico dos 
ensaios atestando a 
qualidade do 
cimento. 

No caso de cimento 
comprado em loja 
de material de 
construção, 
escolher um saco 
ao acaso e retirar 
amostra com cerca 
de 10 kg. 

As empresas A, B e C atendem parcialmente 
aos requisitos exigidos pelas normas, pois não 
realizam o ensaio de resistência à compressão 
recomendado pelas normas. 
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de material de 
construção, 
escolher um saco 
ao acaso e retirar 
amostra com cerca 
de 10 kg. 

Caso o cimento 
adquirido tenha 
certificação de 
produto concedida 
pela ABCP – 
Associação 
Brasileira de 
Cimento Portland, 
ABNT – Associação 
Brasileira de 
Normas Técnicas 
ou outro organismo 
de certificação a 
exigência de 
certificado de 
ensaio será 
dispensada. 

 

de ensacados de 
cimento do pedido 
de compra. Contar 
todos os sacos 
entregues e marcar 
a sacaria com giz ou 
pilot para confirmar 
a quantidade de 
sacos. 

 

Caso o cimento 
adquirido tenha 
certificação de 

produto concedida 
pela ABCP – 
Associação 

Brasileira de 
Cimento Portland, 

ABNT – Associação 
Brasileira de 

Normas Técnicas 
ou outro organismo 

de certificação a 
exigência de 

certificado de 
ensaio será 
dispensada. 

 
 
 
MATERIAL CONTROLADO: AREIA 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 
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Inspeção da 

quantidade (100%) 

Capacidade 
volumétrica do 
caminhão: Verificar 
por cubagem do 
caminhão. 
Determinar 
aproximadamente a 
altura, o 
comprimento e a 
largura internos da 
carroceria do 
caminhão e proceder 
à multiplicação para 
calcular o volume 
aproximado do 
agregado (Volume = 
altura x largura x 
comprimento). 
 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal e dos 
aspectos gerais 

Ensaios tecnológicos 

Deverão ser 
analisados os 
resultados dos 
ensaios de 
caracterização 
(massa unitária, 
massa específica e 
granulometria) 
determinados no 
laudo. 
 
 

Aspecto Visual e 
Granulometria 
(100%) 

Verificação visual 
quanto à 
granulometria, cor, 
cheiro, existência de 
impurezas, matéria 
orgânica, torrões de 
argila, etc. 
 
Inspeção da 
quantidade 
(Cubagem do 
Material) (100%) 
 
Capacidade 
volumétrica do 
caminhão: Verificar 
por cubagem do 
caminhão. 
Determinar 
aproximadamente a 
altura, o 
comprimento e a 
largura internos da 
carroceria do 
caminhão e proceder 
à multiplicação para 
calcular o volume 
aproximado do 
agregado (Volume = 
altura x largura x 
comprimento). 

 

Inspeção da 

quantidade (100%) 

Capacidade 
volumétrica do 
caminhão: Verificar 
por cubagem do 
caminhão. 
Determinar 
aproximadamente a 
altura, o 
comprimento e a 
largura internos da 
carroceria do 
caminhão e proceder 
à multiplicação para 
calcular o volume 
aproximado do 
agregado (Volume = 
altura x largura x 
comprimento). 
 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal e dos 
aspectos gerais 

Ensaios tecnológicos 

Deverão ser 
analisados os 
resultados dos 
ensaios de 
caracterização 
(massa unitária, 
massa específica e 
granulometria) 
determinados no 
laudo. 
 
 

 

As empresas A, B e C atendem a todos os 
requisitos exigidos pelas normas. 

 
 
 
 
MATERIAL CONTROLADO: PEDRA BRITADA 

PROCEDIMENTO ADOTADO COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 
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EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

Inspeção da 
Quantidade (100%) 

Capacidade 
volumétrica do 
caminhão: Verificar 
por cubagem do 
caminhão. 
Determinar 
aproximadamente a 
altura, o 
comprimento e a 
largura internos da 
carroceria do 
caminhão e proceder 
à multiplicação para 
calcular o volume 
aproximado do 
agregado (Volume = 
altura x largura x 
comprimento). 
 
Inspeção Visual: 
Verificação da 
conformidade da nota 
fiscal. 
 
Ensaios Tecnológicos 
Deverão ser 
analisados os 
resultados dos 
ensaios de 
caracterização 
(massa unitária, 
massa específica e 
granulometria) 
determinados no 
laudo. 
A critério do Gestor 
da Obra os ensaios 
de caracterização 
poderão ser 
realizados em 
Laboratório 
contratado. Neste 
caso o Gestor da 
Obra especificará as 
quantidades a serem 
retiradas para a 
realização dos 
ensaios. 

 

 

Não verificado 

Inspeção da 
Quantidade (100%) 

Capacidade 
volumétrica do 
caminhão: Verificar 
por cubagem do 
caminhão 
(Determinar 
aproximadamente a 
altura, o comprimento 
e a largura internos 
da carroceria do 
caminhão e proceder 
à multiplicação para 
calcular o volume 
aproximado do 
agregado). 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da nota 
fiscal. 

 

Ensaios Tecnológicos 
 

Ensaio de 
qualificação de pedra 
britada. 
Verificar se os dados 
contidos nos 
certificados de 
ensaios apresentados 
pelo fornecedor, 
realizados em 
amostra do material 
extraído da jazida 
(pedreira) de origem 
da pedra fornecida na 
obra. 
Deverão ser 
analisados os 
resultados dos 
ensaios de 
caracterização 
(massa unitária, 
massa específica e 
granulometria). 

 

 

As empresas A e C atendem a todos os 
requisitos exigidos pelas normas. 
A empresa B não atende, uma vez que deixa 
de verificar o material. 

 
 
MATERIAL CONTROLADO: MADEIRA 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 
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Inspeção 
Dimensional 

 

Retirar ao acaso da 
partida recebida 20 
amostras. 

Conforme aplicável 
medição do 
comprimento, da 
largura e da 
espessura real das 
peças (utilizar 
trena). 

Inspeção da 
Quantidade 
(100%) 

Contagem das 
peças recebidas na 
obra. 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

 

 

 

Inspeção do aspecto 
geral (100%) 

Verificar a presença 
de nós soltos, partes 
com podridão e 
presença de furos 
decorrentes de 
insetos, na 
ocorrência destes, 
separar as peças 
para devolução ao 
fornecedor para 
reposição ou 
desconto no 
pagamento. 

 Inspeção 
quantitativa (100%) 

Conferência da na 
nota fiscal se está 
discriminada a 
mesma liberação que 
no pedido. 
Conferência da 
quantidade que está 
sendo entregue na 
obra. 

Verificação das 
deformações do 
material 

Verificação dos 
defeitos como 
Encanoamento, 
encurvamento, 
arqueamento e 
desbitolamento. 

Inspeção 
Dimensional  

Medir o 
comprimento real 
das peças (utilizar 
trenas). 

Inspeção 
quantitativa 
(100%) 
 
Deverá ser 
verificado se a 
quantidade 
descarregada 
confere com a nota 
fiscal. 
 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

 
 

 

As empresas A, B e C atendem a todos os 
requisitos exigidos pelas normas. 

 

 

 

MATERIAL CONTROLADO: TINTAS PARA PINTURA 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 



 
 

98 
  

Inspeção da 
Quantidade (100%) 

Verificação da 
quantidade de latas 
recebidas 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

 

Não verificado 

Inspeção da 
Quantidade (100%) 
 
Verificação da 
quantidade de latas 
recebidas 
 
Inspeção Visual 
 
Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

 

As empresas A e C atendem parcialmente aos 
requisitos exigidos pelas normas, pois não 
executam os ensaios preconizados pelas normas 
como ensaios de poder de cobertura de tinta 
seca, poder de cobertura de tinta úmida e 
resistência à abrasão com e sem pasta abrasiva.  
 
A empresa não atende aos requisitos exigidos 
pelas normas por não realizar a verificação do 
material 

 

MATERIAL CONTROLADO: BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAIS E DE 
VEDAÇÃO 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

Inspeção 
Dimensional 

Retirar, 
aleatoriamente, do 
lote (caminhão) uma 
amostra de 10 
blocos, para fazer a 
inspeção 
dimensional. 

Medir o 
comprimento total 
dos 10 blocos, 
colocando-os lado a 
lado, no sentido 
comprimento do 
bloco, utilizando–se 
uma trena com 
graduação de 1mm. 
Repetir o mesmo 
processo para medir 
a altura e a largura 
dos 10 blocos 
cerâmicos. 

Inspeção da 
Quantidade 

Verificar no 
caminhão toda a 
partida de blocos 
recebidos na obra, 
para fazer a 
inspeção da 
quantidade. 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

Ensaios 

Aspecto Geral 
(100%) 

Verificação visual 
se os blocos não 
apresentam trincas, 
quebras, lascas ou 
pequenas 
imperfeições. 
Segregar as peças 
defeituosas. 

Inspeção 
quantitativa (100%) 

Conferir se a nota 
fiscal está 
discriminando a 
mesma quantidade 
que está no 
caminhão 

Ensaios 
tecnológicos (10 
blocos aleatórios) 

Verificação da 
planeza das faces, 
dimensões médias 
dos blocos, 
esquadro. 

Inspeção 
Dimensional 
 
Retirar, 
aleatoriamente, do 
lote (caminhão) uma 
amostra de 10 
blocos, para fazer o 
ensaio dimensional. 
Medir o 
comprimento total 
dos 10 blocos, 
colocando-os lado a 
lado, no sentido 
comprimento do 
bloco, utilizando-se 
uma trena de aço 
com graduação de 
1mm. Repetir o 
mesmo processo 
para medir a altura 
e a largura dos 10 
blocos de concreto. 
 
Inspeção da 

Quantidade 
Verificar no 

caminhão toda a 

partida de blocos 

recebidos na obra, 

para fazer a 

inspeção da 

quantidade. 

Inspeção Visual 

As empresas A e C atendem a todos os 
requisitos exigidos pela norma. 
 
A empresa B atende parcialmente aos 
requisitos exigidos pelas normas, uma vez que 
ele não efetua a inspeção dimensional e o 
ensaio de resistência à compressão. 
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Tecnológicos 

São realizados os 
seguintes ensaios: 
Ensaio de Desvio 
em Relação ao 
esquadro, Ensaio de 
Determinação da 
Planeza das Faces, 
Ensaio de 
Resistência à 
compressão. 

 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

Ensaios 

Tecnológicos: 

São realizados os 

seguintes ensaios: 

Ensaio de Desvio em 

Relação ao 

esquadro, Ensaio de 

Determinação da 

Planeza das Faces, 

Ensaio de 

Resistência à 

compressão. 

 
 

MATERIAL CONTROLADO: BLOCOS CERÂMICOS DE VEDAÇÃO E 
ESTRUTURAIS 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

Inspeção 
Dimensional 

Retirar, 
aleatoriamente, do 
lote (caminhão) uma 
amostra de 13 
blocos, para fazer a 
inspeção 
dimensional. Os 
blocos da amostra 
devem ser colocados 
sobre uma superfície 
plana, indeformável 
e medidos com uma 
régua metálica com 
precisão de 0,5 mm. 

 

Inspeção 

quantitativa: 

Verificar no 

caminhão toda a 

partida de blocos 

cerâmicos recebidos 

na obra, para fazer 

a inspeção da 

quantidade. 

Aspecto Geral 
(100%) 

Verificação visual 
se os blocos não 
apresentam trincas, 
quebras, lascas ou 
pequenas 
imperfeições. 
Segregar as peças 
defeituosas. 
 

Inspeção 
quantitativa 
(100%) 

Conferir se a nota 
fiscal está 
discriminando a 
mesma quantidade 
que está no 
caminhão 

Ensaios 
tecnológicos (10 
blocos aleatórios) 

Verificação da 
planeza das faces, 
dimensões médias 
dos blocos, 
esquadro. 

Inspeção 
Dimensional 
 
Retirar, 
aleatoriamente, do 
lote (caminhão) uma 
amostra de 24 
blocos cerâmicos, 
para fazer o ensaio 
dimensional. 
 
Medir o 
comprimento total 
dos 24 tijolos, 
colocando-os lado a 
lado, no sentido do 
comprimento, 
utilizando–se uma 
trena com 
graduação de 1 mm. 
Repetir o mesmo 
processo para medir 
a altura e a largura 
dos 24 blocos 
cerâmicos. 
 
Inspeção da 
Quantidade 
 
Verificar no 
caminhão toda a 
partida de tijolos 

As empresas A e C atendem parcialmente aos 
requisitos exigidos pelas normas, pois não 
realizam o ensaio de absorção d’água. 
 
A empresa B atende parcialmente aos 
requisitos exigidos pelas normas, pois não 
realiza a inspeção dimensional do material e 
os ensaios de resistência à compressão e de 
absorção d’ água. 
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Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

Ensaios 

Tecnológicos 

Será realizado 

somente se na 

inspeção visual 

forem constatadas 

irregularidades com 

relação ao 

esquadro. 

Retirar, 

aleatoriamente, do 

lote (caminhão) uma 

amostra de 13 

blocos, para fazer o 

ensaio. 

São realizados os 

seguintes ensaios: 

Ensaio de Desvio 

em Relação ao 

esquadro, Ensaio de 

Determinação da 

Planeza das Faces, 

ensaio de resistência 

à compressão no 

caso de blocos 

cerâmicos 

estruturais. 

 

 recebidos na obra, 
para fazer a 
inspeção da 
quantidade. 
 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

Ensaios 
Tecnológicos 

Serão realizados 
somente se na 
inspeção visual 
forem constatadas 
irregularidades com 
relação à planeza 
das faces. 

Retirar, 
aleatoriamente, do 
lote (caminhão) uma 
amostra de 10 
tijolos, para fazer o 
ensaio. 

São realizados os 

seguintes ensaios: 

Ensaio de Desvio em 

Relação ao 

esquadro, Ensaio de 

Determinação da 

Planeza das Faces, 

ensaio de resistência 

à compressão no 

caso de blocos 

cerâmicos 

estruturais.  

 

 

 

 

MATERIAL CONTROLADO: ARGAMASSA INDUSTRIAL 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 
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Inspeção 
quantitativa 
(100%) 

Verificar se a 
quantidade e o tipo 
de sacos recebidos 
estão de acordo 
com a 
especificação do 
pedido de compra. 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

Ensaios 
Tecnológicos 

Ensaio de 
Resistência à 
Compressão 

Somente no caso 
do uso da 
argamassa para 
assentamento de 
blocos em 
alvenaria com 
funções 
estruturais. 

 

Procedência da 
Argamassa 
Industrializada (10 
sacos/ caminhão) 

Verificar visualmente 
se todos os sacos de 
argamassa são da 
mesma marca do 
fabricante e Tipo. 
 
Características 
Aparentes do Produto 
(10sacos/caminhão) 
 
Verificação da 
integridade dos sacos: 
se os sacos não estão 
rasgados, molhados ou 
manchados ou com 
prazo de validade 
vencido. 
 
Inspeção quantitativa 
(100%) 
 
Conferir se na NF está 
discriminada a mesma 
quantidade de 
ensacados que está no 
caminhão. 

 

Inspeção da 
Quantidade 
(100%) 
 
Verificar se a 
quantidade e o tipo 
de sacos recebidos 
estão de acordo 
com a 
especificação da 
ordem de compra. 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

Ensaios 
Tecnológicos 

Ensaio de 
Resistência à 
Compressão 
somente no caso do 
uso da argamassa 
para assentamento 
de blocos em 
alvenaria com 
funções estruturais. 

 

 

As empresas A e C atendem a todos os 
requisitos exigidos pela norma. 
 
A empresa B atende parcialmente aos 
requisitos exigidos pela norma, pois não 
executa o ensaio de resistência à 
compressão. 

 

MATERIAL CONTROLADO: TUBOS E CONEXÕES DE PVC 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

Inspeção 
dimensional 

De cada caminhão 
recebido deverão 
ser retiradas 5 
peças para serem 
inspecionadas. 

Verificar o diâmetro 
e o tipo e comparar 
com aquela 
especificada no 
pedido de compras. 

Inspeção 
quantitativa (100%) 

Verificar a 
quantidade de peças 
contidas no 

Inspeção visual 
dos aspectos gerais 
(100%) 

Inspeção visual 

Verificar se a nota 

fiscal está de 

acordo com o 

pedido de 

instalações. 

Verificar se o 

material no 

caminhão está de 

acordo com a 

especificação da 

Inspeção 
dimensional 

De cada caminhão 
recebido deverão 
ser retiradas 5 
peças para serem 
inspecionadas. 
Verificar o diâmetro 
e o tipo e comparar 
com aquela 
especificada na 
Ordem de Compra. 

Inspeção 
quantitativa (100%) 

Verificar a 
quantidade de peças 
contidas no 

As empresas A e C atendem a todos os 
requisitos exigidos pelas normas. 
 
A empresa B atende parcialmente aos 
requisitos, pois não efetua a inspeção 
dimensional do produto. 
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caminhão. 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

 

 

nota fiscal 

 

 

caminhão. 

Inspeção Visual 

Verificar se o 

material no 

caminhão está de 

acordo com a 

especificação da 

nota fiscal 

 

 
 

 

 
 

MATERIAL CONTROLADO: PLACAS CERÂMICAS (PISOS E AZULEJOS) 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

Inspeção 
Dimensional 

De cada caminhão 
recebido deverão 
ser retiradas, ao 
acaso, duas caixas 
de placa cerâmica 
para serem 
inspecionadas 
quanto às 
dimensões. 

Verificar o 
comprimento, a 
largura e a 
espessura das 
placas cerâmicas e 
comparar com 
aquela especificada 
no pedido de 
compra. 

Inspeção 

quantitativa (100%) 

Verificar a 
quantidade de 
caixas contidas no 
caminhão. 

Inspeção Visual 

Verificar se as 
características 
apresentadas na 
nota fiscal estão em 
conformidade com 

Verificação das 
Informações na 
Embalagem 
Retirada de 10 
peças aleatória 
para conferência 
visual. 
 

Inspeção 

quantitativa 
(100%) 

Conferir se na NF 
está discriminada a 
mesma quantidade 
da nota de pedido. 
Verificação do 
estado das peças: 
Cantos e lados 
lascados, 
rachaduras, 
manchas, riscos ou 
arranhões, defeitos 
na decoração, 
depressões, 
saliências ou 
gretagem, 
diferença de 
tonalidade. 
   
 

Inspeção 
Dimensional 

De cada caminhão 
recebido deverão 
ser retiradas, ao 
acaso, duas caixas 
de azulejos ou 
cerâmicas para 
serem 
inspecionadas 
quanto às 
dimensões. 

Verificar o 
comprimento, a 
largura e a 
espessura dos 
azulejos ou 
cerâmicas e 
comparar com 
aquela especificada 
na Ordem de 
Compras. 

Inspeção 

quantitativa 

(100%) 

Verificar a 
quantidade de 
caixas contidas no 
caminhão. 

Inspeção Visual 

Verificar se as 
características 

As empresas A e C atendem parcialmente aos 
requisitos exigidos pelas normas, pois deixam 
de realizar a conferência de alguns requisitos.    
 
A empresa B atende parcialmente aos 
requisitos, pois não efetua a inspeção 
dimensional do produto. 
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aquelas definidas 
no pedido de 
compra. 

 

apresentadas na 
nota fiscal estão em 
conformidade com 
aquelas definidas no 
pedido de compra. 

 

 
 

MATERIAL CONTROLADO: LOUÇAS CERÂMICAS 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

Inspeção 
quantitativa (100%) 

Verificar a 
quantidade de 
peças contidas no 
caminhão. 

Inspeção Visual  

Verificar se as 
características 
apresentadas na 
nota fiscal estão em 
conformidade com 
aquelas definidas 
no pedido de 
compra. 

 

 

Procedência (100%) 

 

Verificar na nota de 
entrega se as louças 
que chegaram têm a 
mesma especificação 
feita no pedido de 
compra. 

 

Aspectos gerais 
(100%) 

 

Verificar se as peças 
apresentam defeitos 
visuais como trincas, 
quebras ou 
irregularidades na 
superfície e/ou 
tonalidade diferente. 

 

Inspeção 
quantitativa (100%) 

 

Verificar na nota de 
pedido de material a 
quantidade que foi 
pedida ao 
fornecedor. Conferir 
se na nota fiscal está 
discriminando a 
mesma quantidade 
que na nota de 
pedido. Conferir a 
quantidade que está 
sendo entregue na 
obra. 

 

Inspeção 
quantitativa (100%) 

Verificar a 
quantidade de peças 
contidas no 
caminhão. 

Inspeção Visual 

Verificar se as 
características 
apresentadas na 
nota fiscal estão em 
conformidade com 
aquelas definidas 
na Ordem de 
Compra. 

 

As empresas A, B e C atendem a todos os 
requisitos exigidos pelas normas. 
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MATERIAL CONTROLADO: TELHAS 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

Inspeção 
Dimensional  

De cada caminhão 
recebido deverão 
ser retiradas 10 
telhas para serem 
inspecionadas 
quanto às 
dimensões. 

Verificar o 
comprimento, a 
largura e a 
espessura das 
telhas e comparar 
com aquela 
especificada no 
pedido de compras. 

Inspeção da 
Quantidade (100%) 

Verificar a 
quantidade de 
telhas contidas no 
caminhão. Estimar 
a quantidade total, 
verificando a 
quantidade contida 
em uma pilha 
média. 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

 

 

Não verificado 

Inspeção 
dimensional 

De cada caminhão 
recebido deverão 
ser retiradas 10 
telhas para serem 
inspecionadas 
quanto às 
dimensões. 
 
Verificar o 
comprimento, a 
largura e a 
espessura das telhas 
e comparar com 
aquela especificada 
na Ordem de 
Compra. 
 

Inspeção da 
Quantidade (100%) 

Verificar a 
quantidade de 
telhas contidas no 
caminhão. Estimar 
a quantidade total, 
verificando a 
quantidade contida 
em uma pilha 
média. 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da 
nota fiscal. 

 

 

As empresas A e C atendem parcialmente aos 
requisitos exigidos pelas normas, pois não 
executam os ensaios preconizados pelas 
normas. 
 
A empresa B não atende aos requisitos, pois 
não verifica o material. 

 
MATERIAL CONTROLADO: PERFIS METÁLICOS 

PROCEDIMENTO ADOTADO 

COMPARAÇÃO COM O REQUISITO 
EMPRESA A EMPRESA 

B 
EMPRESA 

C 
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Inspeção Dimensional 

Retirada de 5 perfis escolhidos 
ao acaso de cada tipo e 
dimensão. Para a verificação do 
comprimento, largura das abas e 
espessura. 

Inspeção da Quantidade (100%) 

No caso de partida fornecida em 

Quando os ensaios forem 

realizados por Laboratório a 

pedido do Gestor da Obra 

competirá ao mesmo proceder à 

análise do certificado fornecido 

pelo Laboratório para atestar a 

conformidade do material em 

tonelada. Deverá ser efetuada a 

contagem da quantidade de 

perfis, multiplicada pelo 

comprimento médio (estimado 

com base na inspeção 

dimensional), multiplicar pela 

massa linear real (extraída do 

certificado de ensaio do 

Fornecedor) e comparar como 

peso da partida especificada. 

Se a partida fornecida for em 
quantidade de perfis deverá ser 
procedida a contagem simples 
por tipo e comprimento. 

Inspeção Visual 

Verificação da conformidade da 
nota fiscal dos aspectos visuais. 

Ensaios Tecnológicos: 

Os ensaios realizados são: 

Ensaio de tração,  

Os ensaios tecnológicos de 

tração e bitolagem são 

realizados pelo Fornecedor ou 

Fabricante e devem ser 

apresentados em certificados. 

Deverá ser verificado no 

certificado se o fabricante atesta 

a conformidade do material com 

as especificações de projeto. 

Quando os ensaios forem 
realizados por Laboratório a 
pedido do Gestor da Obra 

Não 
verificado 

Não 
verificado 

A empresa A atende a todos os requisitos 
exigidos pelas normas. 

 

As empresas B e C não atendem aos requisitos 
exigidos pelas normas, pois não verificam o 
material. 
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competirá ao mesmo proceder à 
análise do certificado fornecido 
pelo Laboratório para atestar a 
conformidade do material. 

 

 
 
MATERIAL CONTROLADO: IMPERMEABILIZANTES 

PROCEDIMENTO ADOTADO 
COMPARAÇÃO COM O 

REQUISITO 
EMPRESA A EMPRESA B EMPRESA C 

Inspeção da 
Quantidade (100%) 

Verificar a quantidade 
contida no caminhão 
para entrega na obra. 

Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da nota 
fiscal. 

Verificação do Aspecto 
Geral 

Verificar 
macroscopicamente a 
existência de defeitos 
nas embalagens que 
possam comprometer a 
sua integridade. 

 

 

Não verificado 

Inspeção dimensional 

De cada caminhão 
recebido deverão ser 
retiradas, ao acaso, 5 
bobinas para serem 
inspecionadas quanto às 
dimensões. 
 
Quando aplicável, 
verificar o comprimento, 
a largura e a espessura 
da manta contida na 
bobina e comparar com 
aquela especificada na 
Ordem de Compra. 
 
Inspeção quantitativa 
(100%) 
Verificar a quantidade 
de bobinas contidas no 
caminhão. Estimar a 
quantidade total, 
multiplicando a 
quantidade de bobinas 
pela metragem linear de 
cada bobina. 
Inspeção Visual 

Verificação da 
conformidade da nota 
fiscal. 

Verificação do Aspecto 
Geral 

As bobinas deverão 
estar protegidas com 
invólucro plástico que 
impeçam a sua 
deterioração no 
transporte até a obra, no 
manuseio e 
armazenamento. 

 

 

As empresas A e C atendem a todos os 
requisitos exigidos pelas normas. Sendo 
que a empresa A usa um tipo de 
impermeabilizante diferente do da 
empresa C. 
 
A empresa B não atende aos requisitos 
exigidos pelas normas por não verificar 
o produto. 
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7. Conclusão 

 
 

No decorrer deste trabalho, foi constatado que a indústria da construção civil 

constitui um volume importante da cadeia de suprimentos de insumos. E segundo 

algumas literaturas ela é designada como a derivada primeira da economia devido a 

quantidade de ativos econômicos que ela movimenta e, sobretudo pelo impacto direto 

que exerce na economia e vice-versa. Isto é, ela é florescente quando a economia vai 

bem e se retrai quando da recessão econômica. 

Foi apontado que as maiores crises que o setor da construção civil têm 

vivenciado nas décadas passadas com algumas sequelas em manifestação constante até 

hoje, foram ocasionadas por uma falta de política de gestão da qualidade dos materiais 

em empresas construtoras e pela falta de materiais de qualidade disponíveis no mercado. 

Esses fatores têm gerado muitas patologias observadas em edifícios e consequentemente 

têm sido motivo de insatisfação dos clientes. Desse modo, várias construtoras perderam 

a credibilidade da parte dos clientes. 

O surgimento dos movimentos tanto nacionais como internacionais em prol da 

qualidade dos materiais têm revolucionado o quadro da construção civil e alavancado 

significativamente a qualidade das edificações construídas. Os programas asseguram a 

obtenção de um produto final de qualidade, portanto promovem uma grande satisfação 

no cliente pelo fato que as construtoras têm mostrado bastantes preocupações em 

atender aos requisitos dos clientes. 

A criação dos programas governamentais de qualidade como o PBPQ-H 

(Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat), cuja meta é organizar a 

indústria da construção civil com enfoque em duas questões essenciais: a melhoria da 

qualidade do habitat e a modernização produtiva constituem sem sombra de dúvida um 

salto evolutivo importante no progresso do setor, pois tem alavancado drasticamente o 

quadro da qualidade do setor. 

Os históricos das empresas construtoras quanto ao quesito de índices de 

satisfação dos clientes e ao atingimento de resultados satisfatórios têm pesado muito na 

ocasião de escolher a empresa construtora. Assim a maioria das empresas construtoras 

se viram obrigadas a se alinhar com mais rigor com diretrizes preconizadas por normas 

da ABNT e PBQP-H, para ganharem mais clientelas, para concorrerem nos processos 
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licitatórios e para terem facilidade de beneficiar de financiamentos das entidades 

financiadoras. 

Há de ressaltar que o cumprimento das normas no processo de especificação, 

aquisição, recebimento, armazenamento e manuseio dos materiais de construção têm 

trazido valores tangíveis como potencialização de receita, lucros, mais clientelas, 

mitigação de patologias oriundas da qualidade de materiais, redução de desperdícios de 

materiais, diminuição de reclamações e processos contra as construtoras e valores 

intangíveis e imensuráveis como reputação cobiçada, imagem boa, certificação, respeito 

no mercado e principalmente a satisfação dos clientes. 

O conhecimento das propriedades dos materiais e dos seus comportamentos em 

contato com os demais materiais da mesma natureza, do mesmo tipo ou de natureza e 

tipo diferentes e o conhecimento de como que irão se comportar em diferentes 

ambientes em que estarão inseridos e em diferentes condições às quais estarão sujeitas, 

é de alta valia, pois permite prever, prevenir e mitigar muitas ocorrências de 

manifestações patológicas em edificações. 

Custa ressaltar que o controle de qualidade de materiais de construção civil 

constitui uma operação de alta relevância que precisa ser praticada e conduzida 

escrupulosamente de acordo com diretrizes normativas para assegurar o controle de 

resultado almejado e qualidade do produto final. 

Veem-se frequentemente diversas construtoras sem observância de um 

procedimento rotineiro que vem se tornando presente nas construtoras, como a 

conferência dos materiais na ocasião do recebimento, boa prática de estocagem de 

materiais para evitar comprometimento da sua integridade. A manutenção dessas 

condutas afeta o desempenho dos mesmos e abrem precedentes para as patologias. 

Além do mais, embora algumas inspeções e alguns ensaios tecnológicos sejam 

recomendados pelas normas, muitas empresas não executam essas operações, pois elas 

preferem confiar nos laudos dos certificados de ensaios emitidos pelos fabricantes. 
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